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de master plan a um novo parque urbano linear 

 
 

RESUMO: 
 
 

A preservação e a valorização dos recursos naturais ao longo dos anos se 
tornaram um dos grandes desafios da contemporaneidade.O desenvolvimento 
desordenado das cidades, que sem planejamento adequado se apropriam de espaços 
de preservação ambiental, favorecem uma descaracterização dos cursos hídricos 
presentes em contexto urbano. O presente Trabalho de Conclusão de Curso, buscou criar 
propostas que valorizasse os recursos naturais e repensasse os espaços públicos da 
região próxima a nascentes de cinco córregos localizados no município de Goiânia (GO), 
como forma de reconhecer as vulnerabilidades associadas à grande interferência 
antrópica dos espaços urbanos. A partir de ferramentas de geoprocessamento, registros 
fotográficos e formulário de entrevista, foi possível a identificação das problemáticas e 
potencialidades do recorte analítico. Por meio da síntese das necessidades de melhoria 
da região, em conjunto com o desenvolvimento de estudos de caso, foi produzido um 
Master plan, que inclui a proposta de um corredor verde e a criação de um novo parque 
urbano linear. O trabalho concebido busca a visibilidade e preservação de recursos 
hídricos, a garantia de melhor qualidade dos espaços públicos e o fomento para uma 
vida urbana legítima. 
 
 

 
Palavras-chave: Master plan; Parque urbano linear; Corredor verde; Córregos; Goiânia 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
The upper areas of the Macambira, Cascavel, and Botafogo stream micro-Basins in 

goiânia (GO): from master plan to a new linear urban park 
 
 
SUMMARY: 
 

The preservation and appreciation of natural resources over the years have become one 
of the major challenges of contemporary times. The unplanned development of cities, 
which often encroach upon environmentally protected areas without adequate planning, 
contributes to the degradation of watercourses in urban contexts. This Final Graduation 
Project aimed to develop proposals that would enhance natural resources and rethink 
public spaces in the area surrounding the springs of five streams located in the 
municipality of Goiânia (GO), as a way to acknowledge the vulnerabilities associated with 
the intense anthropogenic interference in urban spaces. Through the use of 
geoprocessing tools, photographs, and interview questionnaires, it was possible to identify 
both the problems and potentialities of the selected area. Based on a synthesis of the 
region’s improvement needs, along with the development of case studies, a Master Plan 
was created, including the proposal of a green corridor and the creation of a new linear 
urban park. The project seeks to promote the visibility and preservation of water 
resources, ensure better quality public spaces, and foster a more genuine urban life. 

 

Keywords: Master plan; Linear urban park; Green corridor; Streams; Goiânia 
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Ao se verificar as situações de 
ruptura nas relações entre as cidades e 
os cursos d’água, ou mais amplamente 
entre sociedade e natureza, percebe-se 
nitidamente que o desligamento físi-
co do rio das funções urbanas acarreta 
num desligamento afetivo dos siste-
mas fluviais e fundos de vale, e a eles 
se atribuem características de entrave 
e de elemento de depreciação do am-
biente urbano. (Gorski, 2008, P.56)
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RESUMO

	 A preservação e a valorização dos 
recursos naturais ao longo dos anos se 
tornaram um dos grandes desafios da 
contemporaneidade. O desenvolvimento 
desordenado das cidades, que sem 
planejamento adequado se apropriam 
de espaços de preservação ambiental, 
favorecem uma descaracterização 
dos cursos hídricos presentes em 
contexto urbano. O presente Trabalho 
de Conclusão de Curso, buscou criar 
propostas que valorizasse os recursos 
naturais e repensasse os espaços 
públicos da região próxima a nascentes 
de cinco córregos localizados no 
município de Goiânia (GO), como forma 
de reconhecer as vulnerabilidades 
associadas à grande interferência 
antrópica dos espaços urbanos. A partir 
de ferramentas de geoprocessamento, 
registros fotográficos e formulário de 
entrevista, foi possível a identificação 
das problemáticas e potencialidades do 
recorte analítico. Por meio da síntese das 
necessidades de melhoria da região, 
em conjunto com o desenvolvimento 
de estudos de caso, foi produzido um 
Master plan, que inclui a proposta de 
um corredor verde e a criação de um 
novo parque urbano linear. O trabalho 
concebido busca a  visibilidade e 
preservação de recursos hídricos, a 
garantia de melhor qualidade dos 
espaços públicos e o fomento para uma 
vida urbana legítima.

ABSTRACT

The preservation and apprecia-
tion of natural resources over the years 
have become one of the major challen-
ges of contemporary times. The unplan-
ned development of cities, which often 
encroach upon environmentally protec-
ted areas without adequate planning, 
contributes to the degradation of wa-
tercourses in urban contexts. This Final 
Graduation Project aimed to develop 
proposals that would enhance natural 
resources and rethink public spaces in 
the area surrounding the springs of five 
streams located in the municipality of 
Goiânia (GO), as a way to acknowle-
dge the vulnerabilities associated with 
the intense anthropogenic interference 
in urban spaces. Through the use of ge-
oprocessing tools, photographs, and in-
terview questionnaires, it was possible to 
identify both the problems and poten-
tialities of the selected area. Based on 
a synthesis of the region’s improvement 
needs, along with the development of 
case studies, a Master Plan was created, 
including the proposal of a green corri-
dor and the creation of a new linear ur-
ban park. The project seeks to promote 
the visibility and preservation of water 
resources, ensure better quality public 
spaces, and foster a more genuine ur-
ban life.

Palavras-chave: Master plan; 
Parque urbano linear; Corredor verde; 
Córregos; Goiânia.

Keywords: Master plan; Linear urban 
park; Green corridor; Streams; Goiânia.
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INTRODUÇÃO
Conforme o desenvolvimento 

das cidades contemporâneas sem pla-
nejamento se tornou uma realidade, o 
processo de urbanização passa a pre-
judicar a preservação de recursos na-
turais. Apesar de, historicamente, cursos 
hídricos serem considerados marcos ou 
referências territoriais (Gorski, 2008), o 
avanço desenfreado das cidades se-
guia com desprezo e indiferença sobre 
nascentes, córregos ou até mesmo rios 
inseridos na malha de desenvolvimento 
dos centros urbanos.

Quando o desenvolvimento ter-
ritorial não tem a preservação do meio 
ambiente como pauta, nega-se que a 
presença da natureza no território an-
tecede a presença do ser humano. Por 
conseguinte, não há o reconhecimento 
da necessidade humana em relação 
aos recursos naturais para sua própria 
sobrevivência.

Os Objetivos do Desenvolvimen-
to Sustentável (ODS), criados pela Or-
ganização das Nações Unidas (ONU), 
visam, portanto, atender um futuro me-
lhor com metas já traçadas até o ano 
2030.  O Objetivo 11 - Cidades e Comu-
nidades Sustentáveis, aborda: a preser-
vação de patrimônios naturais, o com-
bate aos desastres naturais (incluindo 
desastres que envolvam a água), além 
de garantir o acesso universal a locais 
públicos verdes e seguros, esse propó-
sito tem em vista uma sociedade mais 
sustentável. Ainda nos ODS, o Objetivo 
13 - Ação Contra a Mudança Global do 
Clima, apresenta a resiliência urbana 
como ação indispensável ao futuro das 
cidades, sendo assim, existe a necessi-
dade de pensar centros urbanos capa-
zes de se recuperarem após desastres 
naturais. A discussão das mudanças no 
comportamento da população mundial, 

visadas por ambos os Objetivos men-
cionados, refletem sobre a importância 
dos recursos naturais para a sobrevi-
vência humana.

Os bens que integram o meio ambien-
te planetário, como água, ar e solo, 
devem satisfazer as necessidades co-
muns de todos os habitantes da Ter-
ra. As necessidades comuns dos seres 
humanos podem passar tanto pelo uso 
como pelo não uso do meio ambiente. 
Desde que utilizável o meio ambiente, 
adequado pensar-se em um meio am-
biente como ‘bem de uso comum do 
povo’. (Machado, 2012, p.90)

A compreensão de uso compar-
tilhado nas cidades ao longo do tem-
po foi-se diluindo em virtude das pro-
pagações de insegurança e defesa de 
interesse próprio. A solução encontra-
da - para aqueles que possuem con-
centração de renda - foi a criação de 
condomínios fechados. O avanço des-
sa solução contradiz o que Gehl (2010, 
p.109) apresenta como sustentabilida-
de social, sendo aquela que apresenta 
o acesso igualitário ao espaço público 
além do livre ato de deslocamento pe-
las cidades. A presença de vivências, 
trocas e conversas, ou seja, as diferentes 
formas de vida urbana, se interrompem 
em virtude do número cada vez maior 
de residências em condomínios fecha-
dos. Holanda (2003, p.26) relaciona o 
desenvolvimento urbano moderno com 
o percentual cada vez maior de “es-
paços urbanos cegos”, sendo uma das 
aparições comuns em sociedades cada 
vez mais desiguais. Assim, cria-se locais 
com menor interesse em qualidade es-
pacial e preservação ambiental.

Conforme apresenta Britto e Sil-
va (2006, p.17), o descaso frequente dos 
cursos d’água presentes em cidades, 
formam espaços residuais que favore-
cem a ocupação irregular. Porém, é ne-

cessário a compreensão que constru-
ções que possuem correto processo de 
compra e venda, também estão sujeitas 
ao desrespeito às legislações de ocupa-
ção. Segundo leis que orientam o muni-
cípio de Goiânia1, deve ser respeitada a 
faixa bilateral de no mínimo 50 metros 
ao longo do corpo hídrico, além da área 
correspondente do raio de 100 metros 
de nascentes. Dessa forma, é notório a 
necessidade de investigação de todas 
as ocupações que possuem proximida-
de aos cursos d’água, para que sejam 
respeitadas as decisões que guiam os 
municípios.

O município de Goiânia apresen-
ta 85 cursos d’água2 inseridos em seu 
limite territorial e apesar da capital ser 
conhecida pela grande presença de 
áreas verdes, a preservação e a valori-
zação dos recursos naturais não ocorre 
de maneira igualitária. Existe uma di-
versa gama de  deficiências no proces-
so preservacional dos corpos hídricos  
inseridos em cidades: como descarte 
irregular de lixo, esgotamento sanitário 
irregular e o processo de demanda su-
perior dos canais em razão da drena-
gem urbana insuficiente.

A inclusão de melhorias em cen-
tros urbanos que partem da preserva-
ção e conservação ambiental se torna 
assunto de discussão mundial, con-
forme a notoriedade das ODS. Assim, 
é necessário pensar em adaptações e 
maneiras para que seja possível em um 
futuro próximo encontrar melhores con-
dições de vida nas cidades.

JUSTIFICATIVA
Esse trabalho se justifica na ne-

cessidade de pesquisa do cenário das 
cidades contemporâneas como meio 
de compreensão territorial e identifi-
cação de fragilidades que necessitam 
correções e adaptações. O trabalho 
apresenta como princípio norteador a 
preservação de recursos naturais, par-
tindo do alto de microbacias, em uma 
tentativa de valorizar e retomar as rela-
ções entre cidade e natureza, visto a in-

dispensabilidade dos recursos naturais 
para a sobrevivência do ser humano. 
Ressignificar a forma como a cidade se 
apropria do espaços, tendo a preserva-
ção ambiental como fator obrigatório, é 
possível que haja um retorno de cone-
xões afetivas entre habitantes de cida-
des e a natureza pré-existente.

A análise do trabalho teve início 
no reconhecimento territorial do Córrego 
do Mingau e do Córrego Serrinha, em 
virtude da necessidade de garantia de  
visibilidade desses cursos hídricos.  
Porém, a presença de importantes par-
ques da cidade próximos que incluem 
algumas nascentes, representaram 
possíveis indicadores de referencial de 
tratamento em relação à preservação 
ambiental na região. Dessa forma, o re-
corte analítico inclui também áreas do 
Parque Linear Macambira Anicuns,  o 
Parque Cascavel e o Jardim Botânico.

O trabalho apresenta a escolha 
do recorte analítico como forma de evi-
denciar regiões não centrais que neces-
sitam de visibilidade e reconhecimento, 
visto a insuficiente qualidade presente 
na região, tanto no aspecto de preser-
vação ambiental, quanto em qualidade 
espacial aos moradores e frequentado-
res da área. Dessa maneira, é apresen-
tado diferentes categorias de diagnós-
tico para evidenciar o grande número 
de fragilidades existentes.

A decisão de análise a partir do 
alto das microbacias dos Córregos Ma-
cambira, Cascavel e Botânico, ou seja, a 
região das nascentes de cada córrego, 
garante a visibilidade e a compreen-
são de que as águas correntes em ci-
dades fazem parte de uma grande rede 
de segmentos. Dessa forma, o interesse 
preservacional é estabelecido a par-
tir do princípio dos cursos hídricos, que 
percorrem longas extensões. 

Considerar as fragilidades urba-
nas em suas diversas escalas como as-
sunto necessário de ênfase e correção, 
permite que exista espaço para criação 
de propostas que invertam essa reali-
dade. Dessa forma, seria possível al-
cançar o equilíbrio ambiental, a segu-

1GOIÂNIA. Plano Diretor do Município de Goiânia, lei complementar nº 349, de 4 de março de 2022. Goiânia - GO,  
Prefeitura de Goiânia, 2022. Disponível em: <https://www.goiania.go.gov.br/html/gabinete_civil/sileg/dados/le-
gis/2022/lc_20220304_000000349.html>. Acesso em: 5 Out. 2024. 
2MANANCIAIS. Agência Nacional do Meio Ambiente - Goiânia (AMMA). Disponível em: <https://www.goiania.go.gov.
br/shtml/amma/mananciais.shtml>. Acesso em: 4 Out. 2024.
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rança, a acessibilidade e o aumento das 
interações sociais, imprescindível para 
a garantia de um futuro melhor.

OBJETIVOS
O objetivo do trabalho é com-

preender o cenário atual de recursos 
hídricos inseridos em contexto urba-
no, a partir do recorte de análise. Com 
isso, propor um Master plan para a re-
gião que compreende das nascentes do 
Córrego Macambira até as nascentes 
do Córrego Botafogo, localizadas ao sul 
do município de Goiânia (Goiás), visan-
do a preservação dos recursos hídricos 
e melhorias em infraestruturas urbanas. 
Assim, será indicado a criação de um 
corredor verde que interligue as nas-
centes de estudo e um novo Parque Ur-
bano Linear.

METODOLOGIA:
Para alcançar o objetivo deste 

trabalho, tem-se como metodologia de 
aplicação:

1.	 A leitura de referências teóri-
cas que auxiliem na compreensão 
de cidades e abordam caracte-
rísticas necessárias para o pleno  
funcionamento de centros urbanos;

2.	 A escolha do lugar de estudo, 
com ênfase nos locais onde visi-
velmente existe a precariedade de 
preservação ambiental;

3.	 O diagnóstico urbano a partir 
de ferramentas de geoprocessa-
mento (GIS), como forma de com-
preensão do recorte analítico;

4.	 O registro de fotogra-
fias como parte do entendi-
mento da realidade da área de  
estudo, criando-se um banco foto-
gráfico de consulta livre;

5.	 Aplicabilidade de formulá-
rio aberto para pessoas que fre-
quentam a região de estudo, como 

captação de opiniões públicas  
anonimizadas, a respeito da região 
estudada e compreensão da reali-
dade de diferentes bairros;

6.	 Estudos de caso para enten-
dimento de realidades próximas e 
possíveis aplicações semelhantes;

7.	 Partido projetual seguindo 
diretrizes de potencialidades da  
região estudada, indicando as 
principais orientações a serem se-
guidas;

8.	 Desenvolvimento da pro-
posta de partido, com a definição 
de aplicabilidades de instrumentos 
de política urbana, o desenho guia 
para o corredor verde proposto, 
além do zoneamento de ocupação 
do novo Parque Urbano Linear.

Fot. Comp. 03: Ciclista nas proximidades do Córrego do Mingau (Acervo autor)
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CONTEXTUALIZAÇÃO 

Fot. Comp. 04: Pedestre atravessando rua sem a presença de faixa de pedestre (Acervo autor)



RETORNO A UMA 
CONEXÃO AFETIVA

CConforme apresenta Gorski 
(2008, p.26), a escolha de civilizações 
antigas por onde posicionar-se foi pau-
tada na proximidade de águas por di-
versos motivos: culturais, funcionais, 
estratégicos e patrimoniais. É, então, his-
toricamente observável a relação coti-
diana humana com cursos hídricos, por 
vezes como marco temporal, por outras 
como meio de deslocamento, produção 
de alimento, demarcação territorial e 
mais. A proximidade constante de pe-
quenas civilizações com corpos hídricos 
fazia com que se desenvolvessem rela-
ções afetivas entre humanos e natureza.

Foi a partir da Revolução Indus-
trial que ocorreram modificações consi-
deráveis no modo de vida das pessoas 
(Benini, p.17). Com o rápido crescimen-
to de centros onde existiam ofertas de 
trabalho, mas sem planejamento ade-
quado, diversos problemas começaram 
a surgir. Este crescimento frente a gran-
de oferta de empregos pelas indústrias, 
acarretou na falta de saneamento bá-
sico e a utilização indevida dos cursos 
hídricos como forma de descarte. Dessa 
forma, o desenvolvimento das cidades 
em sua grande maioria, foi sendo fei-
to sem pensar na preservação dos re-
cursos naturais, consequentemente, as 
relações que contavam com a presen-
ça da água como atuante na vida das 
pessoas foram sendo diluídas. 

Na contemporaneidade, a ideia 
de infinitude dos recursos naturais ain-
da é um problema enfrentado. No Brasil, 
em contexto agropecuário a água é al-
tamente explorada em grandes irriga-
ções, e não são consideradas áreas de 
preservação. Já em contexto urbano, o 
desenvolvimento das cidades segue ig-
norando a necessidade de formas ade-
quadas de se tratar os cursos hídricos, 
Gorski (2008). 

A falta de planejamento susten-
tável acarreta em diversos problemas, 
como a insuficiência de uma drenagem 

urbana que considere o crescimento 
cada vez maior de áreas impermeá-
veis, áreas de alagamento e erosão em 
decorrência do alto nível de córregos e 
rios nos períodos chuvosos, ocupações 
irregulares em regiões de preservação, 
descarte de esgoto irregular, dentre ou-
tros.

Assim, o desenvolvimento de ci-
dades contemporâneas sem a inclusão 
dos cursos d’água em suas atividades 
e sem o devido planejamento, acarre-
ta em um desligamento afetivo (Gor-
ski, 2008) em relação aos mesmos, que 
são tratados apenas como obstáculos, 
geradores de mau odor e ameaça de 
inundações.

Um desastre ocorre no encontro en-
tre forças da natureza e vulnerabilida-
des sociais, quando um deslizamento 
de terra, uma enchente, um terremoto, 
uma seca, um tsunami... supera a ca-
pacidade humana de resistir. (Warner, 
2018, p. 12)

Com o avanço nas buscas por 
adequados sistemas de prevenção 
de desastres, além do crescimento da 
defesa de cidades mais conscientes e 
verdes, abrem-se os espaços para a 
criação de programas, propostas e fer-
ramentas que buscam apropriadas re-
lações harmônicas entre a natureza e a 
cidade. Sendo essencial ressignificar a 
representação dos cursos d’água inse-
ridos em contexto urbano, em conjun-
to de ações educativas e a criação de 
espaços de convivência e permanência 
entre áreas de natureza.

Assim, é a partir de mudanças na 
forma como a malha urbana se apro-
pria dos espaços, com a adoção de 
propostas menos poluentes e a garan-
tia de conscientização populacional da 
importância dos recursos naturais para 
a sobrevivência humana, que existirá 
o retorno de uma conexão afetiva em 
relação à natureza e os cursos d’água 
presentes nas cidades.

Fot. Comp. 05: Sinalização de risco de alagamento próximo ao Córrego Serrinha (Acervo autor)
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DESAFIOS ATUAIS
O equilíbrio ecológico não significa 
uma permanente inalterabilidade das 
condições naturais. Contudo, a harmo-
nia ou a proporção e a sanidade entre 
os vários elementos que compõem a 
ecologia - populações, comunidades, 
ecossistemas e a biosfera - hão de ser 
buscadas intensamente pelo Poder Pú-
blico, pela coletividade e por todas as 
pessoas.(Machado, 2012, p.154)

A partir das discussões inicia-
das no século 20 pela Conferência de 
Estocolmo de 1972 (Coutinho e Ramos, 
2018), com a inclusão da temática de 
preservação ambiental e valorização 
de alternativas que auxiliem para a di-
minuição do avanço das mudanças cli-
máticas, tornou-se notório a dificuldade 
de se conquistar mudanças na forma 
que o ser humano se relaciona com a 
natureza. As apropriações antropológi-
cas, em diferentes escalas ao longo do 
tempo, desprezaram que tais ações ge-
rariam consequências como: distúrbios 
nas temperaturas globais, alterações 
nos ciclos biológicos e o favorecimento 
da ocorrência de desastres. Os desafios 
atuais para a garantia do equilíbrio nas 
relações ecológicas, nascem das ocor-
rências hoje vivenciadas, como as quei-
madas, o aumento do desmatamento e 
enchentes em decorrência das mudan-
ças climáticas.

     Segundo informações elenca-
das pelo MapBiomas Brasil, no ano de 
2024, entre os meses de janeiro e setem-
bro, foram registrados 22,38 milhões de 
hectares de áreas queimadas. Esse va-
lor  (que corresponde à área do estado 
brasileiro de Roraima, segundo o portal) 
indica um crescimento cada vez maior 
dos índices de queimada em território 
nacional. As consequências implicam 
em inúmeras alterações na fauna e na 
flora, além do comprometimento do ar, 
o que favorece o aumento de doenças 
cardiorrespiratórias.

A permanência de ações que 
envolvem a utilização do fogo no Brasil 
está relacionada com a extensa área de 

produção agrícola e pecuária, além de 
atividades ilegais que favorecem a vul-
nerabilidade das florestas.  Apesar de 
grandes queimadas por vezes estarem 
distantes dos centros urbanos, o alto nú-
mero de focos de incêndio, somados à 
direção dos ventos, fez com que, no ano 
de 2024, as cidades pudessem observar 
alterações na paisagem em decorrência 
da fumaça oriundas do fogo. Até mes-
mo o estado do Rio Grande do Sul, rece-
beu influência dos incêndios na Amazô-
nia (Peixoto, 2024) provocando um céu 
acinzentado e cores intensas desde o 
nascente ao poente.

Por vezes atrelado a queima-
das, o desmatamento de áreas vegetais 
também se apresenta como uma das 
dificuldades nacionais. Em virtude da  
expansão de grandes monoculturas e a 
criação de pastagens, em áreas rurais,  
é observado a descaracterização de ter-
ritórios naturais. Os impactos ambientais 
correspondem à grande perda de biodi-
versidade local, a diminuição na qua-
lidade do solo e a perda de nutrientes, 
devido à demanda agrícola excessiva. 
Além da falta de vegetação auxiliar para 
a absorção de águas pluviais, gerando 
o escoamento rápido que favorece o 
sobrecarregamento dos cursos hídricos 
(Fearnside, 2022).

Partindo de outro ponto de vista, 
o desmatamento em grandes cidades, 
se relaciona com o processo de expan-
são urbana sem planejamento, que por 
vezes toma espaços que seriam impor-
tantes para a conservação dos ciclos 
biológicos. Dentre as consequências do 
desmatamento para áreas para ocupa-
ção urbanas, sejam elas irregulares ou 
não, a drenagem unicamente direcio-
nada aos córregos e rios presentes nas 
cidades e o processo de poluição difusa 
implicam diretamente na qualidade das 
águas presentes nas cidades. A poluição 
difusa se identifica como processo de 
destinação de componente orgânicos e 
metais, resíduos sólidos e lixos urbanos 
até as tubulações de drenagem quando 
ocorrem as chuvas, gerando o aumen-
to da poluição e descaracterização dos 
cursos hídricos (Tucci, 2003 apud Gorski, 
2008) 

Fot. Comp. 06: Travessia de pedestres acima do Córrego Serrinha (Acervo autor)
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O Brasil adota o sistema de drenagem
das águas pluviais, do tipo separador 
absoluto, em que a água que escoa 
pelas áreas urbanas segue direto das 
galerias pluviais para os cursos d’água. 
Como os serviços de varrição das ruas e 
calçadas nem sempre funcionam bem, 
aliados às épocas de floração e de que-
da de folhas das árvores do sistema de 
arborização urbana e, principalmente, 
à falta de educação e de responsabili-
dade por parte da população, que joga 
todo tipo de lixo nas ruas e calçadas, 
as galerias vão tendo seu volume útil 
reduzido pelos resíduos, de todo tipo 
e tamanho, que entram pelas bocas 
de lobo. O resultado é o agravamento 
do risco e da ocorrência de enchen-
tes e inundações (Benini, 2019, p. 50)

O que Benini define sobre o pro-
cesso de drenagem urbana em conjun-
to com a descrição sobre poluição di-
fusa de Tucci que Gorski apresenta, fica 
evidente como a falta de planejamento 
da forma de apropriação humana dos 
espaços e uma falta de gestão adequa-
da das águas pluviais, favorece a ocor-
rência de desastres como enchentes.  
No ano de 2024, o estado do Rio Grande 
do Sul teve cidades alagadas em razão 
do alto número de chuvas entre os me-
ses de abril e maio. Segundo Guitarra-
ra, 441 cidades foram impactadas pelo 
aumento de água advindas das chuvas 
no estado, acarretando em impactos na 
saúde, educação, economia e infraes-
truturas urbanas.

Oriundo das situações emergen-
ciais de diversos centros urbanos do Rio 
Grande do Sul, o Instituto de Arquitetos 
do Brasil Rio Grande do Sul (IAB-RS) de-
senvolveu um manifesto para a recons-
trução do estado, onde diretrizes e pro-
postas necessárias são apresentadas 
para impedir que o cenário se repita. 
Em diversas escalas de atuação, o ma-
nifesto indica a conservação das áreas 
de preservação permanentes (APPs), 
a renovação e criação de sistemas de 
prevenção de enchentes, implementa-
ção de infraestruturas verdes em escala 
municipal, entre outras. Mesmo após a 
ocorrência de grandes desastres, ainda 
assim é possível que haja mudanças na 

forma como o ser humano se apropria 
do espaço, para evitar esses aconteci-
mentos.

Pessoas não desenvolvem uma cultura 
de prevenção aos desastres se não são 
expostas a eles regularmente. É triste 
constatar que muitos avanços sociais 
não teriam ocorrido sem desastres. No 
entanto, podemos aumentar a consci-
ência e a resposta aos eventos dano-
sos e, assim, evitar sofrimentos desne-
cessários. (Warner, 2018, p. 15)

Apesar do conhecimento prévio 
das insuficiências do sistema de dre-
nagem na cidade de Goiânia por diver-
sos fatores, ainda persistem casos que  
evidenciam como são necessárias 
ações para a reformulação da infraes-
trutura de água pluvial. Barbosa (2024) 
descreve em uma notícia publicada 
no Jornal G1, no dia 30 de Novembro 
de 2024 sobre um afogamento duran-
te uma enxurrada no Parque Amazônia, 
nas proximidades do Córrego do Min-
gau. As figuras 01 e 02 evidenciam a  
realidade do bairro mencionado ante-
riormente, que segue sendo vítima da 
falta de planejamento adequado para 
lidar com a drenagem urbana insu-
ficiente da região. Já no ano de 2025 
no dia 15 de Janeiro, Barbosa (2025)  
noticia que parte da contenção da 
Marginal Botafogo  sofreu danificações 
(que permanece anualmente sendo um  
risco para a população), em razão do 
alto índice pluvial recebido, ocasionan-
do o transbordamento, causando o des-
moronamento dos muros de contenção. 
Ambos os casos demonstram como é 
necessário repensar o modo como a  
cidade está lidando com os recur-
sos naturais pré-existentes e que não  
podem ser mais ignorados.

Figura 01: Resgate de morador durante enxorrada 
no Parque Amazônia.

Fonte: Divulgação / Portal G1

Figura 02: Vídeo de automóveis sendo arrastados 
durante chuvas no Parque Amazônia.

Fonte: Divulgação / Portal G1

Fot. Comp. 07: Ciclista na região de estudo (Acervo autor)
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PRÁTICAS DE 
RURALIDADE URBANA

Segundo a Organização das Na-
ções Unidas (ONU), no ano de 2050 se-
rão mais pessoas habitando as cidades 
do que o campo. O alcance dessa esta-
tística, em sua maioria, é explicado pelas 
oportunidades que os centros urbanos 
apresentam. Atualmente já é possível 
observar exemplos no país onde o maior 
número de pessoas vive nas cidades. 
Apesar do avanço da malha urbana nas 
cidades ser constante, ainda é possível 
identificar a permanência de práticas 
rurais de forma pontual, como a criação 
de animais e o plantio informal inseridas 
no contexto urbano.

Segundo Lustosa (2019), o pro-
cesso de criação e de desenvolvimento 
da cidade de Goiânia apresentou nega-
ção do rural, almejando ser uma cida-
de moderna. Ao vermos em seu próprio 
traçado inicial, elaborado por Attilio Cor-
rêa Lima, princípios inspirados na esco-
la francesa, torna-se claro que desde a 
criação da cidade a presença da sua 
ruralidade era negada. Nos dias atuais, 
é possível observar que resistem ainda 
na malha urbana exemplificações que 
demonstram a permanência de ati-
vidades rurais. Em regiões centrais da 
cidade foram identificados a presença 
de criações de animais como galinhas 
e patos, o plantio informal e até mesmo 
o deslocamento por meio de cavalos 
(Lustosa, op. cit.).

Mesmo em pequeno número, é 
possível observar a prática de hortas ur-
banas em Goiânia, no ano de 2019 exis-
tiam 159 identificações no perímetro ur-
bano e periurbano no município (Sousa, 
2019). Conforme a malha urbana se ex-
pande, a presença de espaços capazes 
de receberem hortas são reduzidos, a 
existência das mesmas não conseguem 
competir com o avanço de outros usos 
do solo. Sousa (2019, op. cit.) apresenta 
como a localidade das hortas urbanas 
se distribuem ao longo dos cursos hí-
dricos inseridos no município (Fig. 03), 

em razão da alta necessidade de água 
para a irrigação.

Figura 03: Mapeamento de hortas urbanas e pe-
riurbanas no município de Goiânia. 

Fonte:Sousa, 2019, p. 72

Os benefícios da inclusão das 
hortas no meio urbano, segundo Hora et 
al. (2022) estão relacionados com:

•	 Combate à fome, com a maior 
disponibilidade de alimentos;

•	 Aumento da qualidade de vida 
atrelado ao acesso a alimentos;

•	 Geração de emprego e renda 
através de empreendimentos 
populares;

•	 Diminuição de vazios urbanos 
com o aproveitamento de espa-
ços subutilizados;

•	 Aumento de vegetação e con-
sequentemente melhoria climá-
tica;

•	 Desenvolvimento de variabilida-
de de arborização;

•	 Inclusão da natureza no cotidia-
no populacional;

Fot. Comp. 08: Lançamento irregular no Córrego Serrinha (Acervo autor)
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MASTER PLAN
	 Um Master plan representa uma 
ferramenta utilizada no planejamen-
to urbano como identificador das ne-
cessidades de melhorias e adaptações 
ao longo de um período de tempo, seja 
o plano aplicado para um bairro, uma  
cidade inteira ou alguma área específi-
ca (Moreira, 2021). O desenvolvimento de 
um Master plan pode apresentar inúme-
ras informações a depender da área de 
proposição ou da temática de enfoque.
	 O Master plan não se refere à mes-
ma ferramenta de planejamento urbano 
de tradução direta: o Plano Diretor. Esse 
termo é um instrumento legal, definido 
pela Lei Nº 10.257, de Julho de 2001, a Lei 
do Estatuto da Cidade, que define:

O plano diretor, aprovado por lei muni-
cipal, é o instrumento básico da políti-
ca de desenvolvimento e expansão ur-
bana. (...) O plano diretor é obrigatório 
para cidades: I - Com mais de vinte mil 
habitantes (Brasil, 2001, Art. 40 e Art. 41)

	 Dessa forma, um Master plan não 
exige que seja realizado necessariamen-
te um diagnóstico e proposição de inter-
venções em todo o território municipal, 
podendo este ser focado em alguma  
região de recorte analítico e possuir prin-
cípios motivadores para sua realização. 
A criação de um Master plan não ne-
cessariamente garante que as proposi-
ções serão aplicadas, exigindo para que 
isso aconteça a captação de recursos 
financeiros, além  do apoio institucio-
nal e municipal, dentre outros (Hameed 
e Nadeem, 2008). Assim, em virtude do 
Plano Diretor do município de Goiânia, 
apresentar normas, programas e defini-
ções que todo o município deve seguir, a 
produção do Master plan presente neste 
trabalho, se baseia nessas informações, 
mas não se limita a propor que apenas 
as definições deste instrumento legal  
sejam realizadas.
	 Kelsey e Gray (1985) definem que 
um Master plan fornece fatos detalhados 
e pesquisados a respeito dos princípios 
motivadores de análise,  define priorida-

des baseadas em pesquisa e documen-
tos, fornece direções a serem seguidas, 
além de ser um documento que possibi-
lita ser utilizado tanto pela comunidade 
quanto por autoridades.
Assim, para a elaboração deste traba-
lho, a criação do Master plan parte do  
processo de entendimento da área, 
sendo realizado um extenso diagnós-
tico urbano. A inclusão de participação  
populacional no processo de diagnósti-
co facilita a compreensão de áreas com 
grandes extensões, ou regiões com ca-
racterísticas específicas, além do apon-
tamento do desejo populacional que  
cotidianamente está presente na área 
do Master plan.
	 Após a etapa de estudos prelimi-
nares, é evidenciado as necessidades 
de adaptações  da região de projeto em  
diferentes escalas e assuntos. Dessa  
forma, são elencadas diretrizes projetu-
ais, que evidenciam os principais eixos 
do Master plan. Assim, é possível exem-
plificar e graficar adaptações para a 
área de intervenção (possíveis de serem  
modificadas ao longo do tempo), que  
visam alcançar um melhor futuro em 
termos de apropriação e intervenções 
em espaços urbanos. 
	 Para a efetiva implantação da 
proposta de um Master plan, é notório a 
necessidade de uma equipe multidisci-
plinar capacitada a analisar as interven-
ções sugeridas. Dessa forma, é garantido 
que haja a menor quantidade de erros 
possíveis para as proposições de projeto.
	 O presente trabalho apresenta  
intervenções urbanas em diferentes  
escalas priorizando adaptações para o 
aumento da infraestrutura verde, diversi-
ficação de usos, melhorias na mobilida-
de urbana, diminuição da sensação de 
insegurança, a garantia de espaços que 
forneçam adequadas condições para 
uma vida urbana digna e atraente, den-
tre outros. As intervenções se entrelaçam 
e são identificadas em sua maioria em 
ações conjuntas, com diferentes estra-
tégias para o alcance dos objetivos do 
Master plan.

•	 Auxílio na diminuição da emis-
são de carbono;

•	 Aumento da segurança alimen-
tar;

•	 Inclusão de práticas de educa-
ção ambiental.

A inserção de hortas urbanas em 
Goiânia se estende como resistência pe-
rante a expansão urbana constante. Ao 
ter visibilidade dos benefícios da inclu-
são de sistemas de cultivo no contexto 
das cidades, se faz também necessário 
a previsão de melhores condições para 
o desenvolvimento e permanência des-
sa atividade, atrelado às exigências de 
conservação de cursos d’água e garan-
tindo a diversidade de uso e ocupação 
do solo. 

Ainda nas práticas de ruralida-
des urbanas, em caminhadas e pas-
seios onde há a presença de vazios ur-
banos, é comum o encontro de descarte 
irregular de lixo. Esse processo, em sua 
maioria, está relacionado com a insu-
ficiência do sistema de coleta seleti-
va (que encontra grandes dificuldades 
para lidar com a excessiva produção 
de lixo diariamente), entrelaçada à fal-
ta de conscientização populacional das 
problemáticas geradas por esse tipo de 
ação. O costume de incinerar os descar-
tes irregulares nos vazios urbanos se faz 
então, uma solução incorreta. Conforme 
Alves et al. (2023) relatam, tal prática, 
coloca em risco a população que reside 
próximo aos focos de fogo, além da po-
luição gerada. A prática de incineração 
dos resíduos é comumente observada 
em áreas rurais, onde não existe a oferta 
de serviços para o recolhimento desses 
dejetos, mas acaba sendo uma prática 
observada também em meios urbanos.
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DIAGNÓSTICO URBANO

Fot. Comp. 09: Travessia acima do Córrego do Mingau (Acervo autor)
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O Brasil possui 12 bacias hidro-
gráficas (ANA, 2012), essas são divididas 
por análise territorial sobre os cursos dos 
afluentes e áreas de contribuição hídri-
ca. A Bacia Hidrográfica do Rio Paraná 
está presente em sete unidades fede-
rativas no Brasil: Distrito Federal, Goiás,  
Minas Gerais, Mato Grosso do Sul, Para-
ná, São Paulo e Santa Catarina.

O Rio Paraná se inicia no Brasil, 
na junção entre os rios Paranaíba e Rio 
Grande, já em outros países da Améri-
ca do Sul, o rio percorre os territórios da 
Argentina e do Paraguai. O Rio Parana-
íba delimita o estado de Goiás na sua 
extremidade sudeste, que por sua vez 
possui como afluente o Rio Meia Ponte. 

A extensa presença da Bacia Hi-
drográfica do Rio Paranáno território 
nacional (Figura 04) demonstra sua 
importância e sua influência em diver-
sas unidades federativas, possuindo 
uma nótavel rede de cursos hídricos 
que compõem.



 43

Inserido na Bacia Hidrográfica 
do Rio Paraná, o Rio Paranaíba tem seu  
início no estado de Minas Gerais, sendo 
o seu curso d’água delimitante na divisa 
das entre Minas Gerais e Goiás. 

Ao todo, a região de corpos hí-
dricos que fazem parte da bacia do Rio 
Paranaíba estão inseridos no Distrito Fe-
deral, Goiás, Mato Grosso do Sul e Mi-
nas Gerais. Entre diversos afluentes que 
compõem a Bacia Hidrográfica do Rio 
Paranaíba, o Rio Meia Ponte tem seu iní-
cio no estado de Goiás, no município de 
Itauçu. 

Conforme a figura 05 apresen-
ta, o município de Goiânia se insere por 
completo na Bacia Hidrográfica do Rio 
Meia Ponte, na margem norte do Rio Pa-
ranaíba. Dessa forma, toda a contribui-
ção hídrica presente no município tem 
como destino o Rio Meia Ponte.



3 LUCENA, Igor B.; et al. Caracterização Climática da Bacia Hidrográfica do Ribeirão Anicuns, Goiânia - GO. Revista 
Sapiência: Sociedade, Saberes e Práticas Educacionais ISSN 2238-3565, v. 9, n.3, p.101-124 (2020). Disponível em <ht-
tps://www.revista.ueg.br/index.php/sapiencia/issue/view/568> Acesso em: 09 de jun. de 2025. 

4 NUNES, F. G. Modelagem hidrológica e técnicas de geoprocessamento na estimativa da impermeabilização do solo 
e escoamento superficial da bacia hidrográfica do Ribeirão Anicuns - Goiânia (GO) - DOI 10.5216/ag.v6i2.15251. Ateliê 
Geográfico, Goiânia, v. 6, n. 2, p. 55–74, 2012. DOI: 10.5216/ag.v6i2.15251. Disponível em: https://revistas.ufg.br/atelie/
article/view/15251. Acesso em: 24 de nov. de 2024.

5 O processo de delimitação das microbacias dos córregos foi baseado na leitura a partir de ferramentas de geopro-
cessamento (GIS), utilizando o Modelo Digital de Elevação (MDE) da área de análise. O MDE necessário para a iden-
tificação das microbacias é de autoria do Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE), disponibilizado no Banco 
de Dados Geomorfométricos do Brasil (TOPODATA) <http://www.dsr.inpe.br/topodata/>. No programa Qgis Desktop 
(Versão 3.30.2), a partir da ferramenta SIG GRASS, foi possível obter as direções de fluxos (“flowdirection”) que indica 
a área de contribuição hídrica a partir da leitura de terreno, dessa forma os limites das microbacias foram baseadas 
nos limites das áreas de direção de fluxos.
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Em um recorte municipal, Goiânia 
possui 85 cursos hídricos presentes em 
seu território, segundo a Agência Nacio-
nal do Meio Ambiente (AMMA). Na mar-
gem sul do Rio Meia Ponte - que corta 
o município de noroeste a sudeste - o 
Ribeirão Anicuns recebe grande influ-
ência da malha urbana, com a área da 
bacia hidrográfica possuindo 221,24 km² 
de extensão3 . Por receber grande parte 
da drenagem do município, o Ribeirão 
Anicuns sofre com as consequências do 
aumento de água durante os períodos 
de chuva em razão da falta de perme-
abilidade do solo, do avanço sobre as 
áreas mínimas de preservação, além do 
aumento de poluentes que prejudicam 
a qualidade da água do ribeirão.

Apesar da nascente do Ribeirão 
Anicuns estar presente em áreas ainda 
rurais4, a área que representa do médio 
ao baixo curso está inserida em zonas 
com intensa urbanização. Afluentes de 
grande importância para a contribuição 
hídrica do Ribeirão Anicuns, os Córregos 
Macambira, Cascavel e Botafogo, estão 
inseridos em uma extensa região ur-
banizada do município de Goiânia. Por  
receberem grande influência do avanço 
da cidade sem planejamento adequa-
do, a descaracterização natural desses 
córregos ao longo dos anos de urba-
nização, transformaram por completo  
alguns de seus trechos. 

Cada curso hídrico possui uma 
região de contribuição hídrica denomi-
nada bacia ou microbacia hidrográfica. 
A compreensão dos cenários nas regiões 
de uma bacia ou microbacia, favorece o 

entendimento do estado de qualidade e  
preservação de um corpo hídrico. A deli-
mitação das microbacias5 dos Córregos 
Macambira, Cascavel e Botafogo auxilia 
no conhecimento de cada interface em 
que o município de Goiânia se insere. 

Na figura 06, é delimitado tam-
bém as escalas Meso e Micro em que o 
trabalho se desenvolve. Apesar da ne-
cessidade de compreensão de toda a 
extensão dos córregos, o estudo possui 
recorte de análise no alto das microba-
cias, onde se localizam as nascentes, 
como forma de investigar o atual cená-
rio do ponto inicial dos cursos hídricos 
de análise.



A escala meso (figura 07) deli-
mita a área de estudo que abrange os 
Córregos do Mingau e Serrinha, além das  
nascentes próximas, sendo duas do  
Córrego Macambira, duas do Córrego 
Cascavel e duas do Córrego Botafogo. 
Com a identificação das microbacias, foi  
possível observar que as áreas de  
influência dos córregos ultrapassam os  
limites municipais de Goiânia, aden-
trando no município de Aparecida de 
Goiânia. Dessa forma, para completo 
entendimento da área de influência das 
nascentes, tornou-se necessário ao es-
tudo extrapolar o município de Goiânia.

A região de estudo se encontra 
com a urbanização avançada, sendo 
identificado conurbação entre os dois 

municípios. Por vezes, em escala de 
transeuntes pela região, a divisa muni-
cipal é esquecida, tornando a transição 
entre ambas as cidades imperceptível.

Identificado pelas figuras 08-11, 
as fotografias nas Avenidas Rio Verde e 
Bela Vista, representam os limites entre 
Goiânia e Aparecida de Goiânia. Coti-
dianamente, existe um grande fluxo de 
pessoas que transitam na região, por 
diversas razões: trabalho, estudo, lazer 
etc. Os equipamentos da região tam-
bém favorecem para que aconteça um 
fluxo intenso entre ambos os municípios, 
com destaque ao Terminal do Cruzeiro, 
O Centro de Entregas e Encomendas do 
Correios, O Centro de Treinamento do 
Goiás Esporte Clube e o Sesc Faiçalville.
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Figura 08: Divisa municipal entre Goiânia e Aparecida de Goiânia (AV. Rio Verde)
Fonte: Heitor Rocha, 2024

Figura 10: Divisa municipal entre Goiânia e Aparecida de Goiânia (AV. Rio Verde)
Fonte: Heitor Rocha, 2024

Figura 09: Divisa municipal entre Goiânia e Aparecida de Goiânia (AV. Rio Verde)
Fonte: Heitor Rocha, 2024

Figura 11: Divisa municipal entre Goiânia e Aparecida de Goiânia (AV. Bela Vista)
Fonte: Heitor Rocha, 2024
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Por meio de ferramentas de  
geoprocessamento utilizadas para a 
produção do diagnóstico, foi realizada 
a identificação e produção para este  
Trabalho de Conclusão de Curso o  
mapeamento dos lotes e quadras do 
município de Aparecida de Goiânia,  
inseridos na região de análise, ação esta 
que tornou-se necessária ao estudo, 
em virtude da inexistência de base de  
dados. Quanto à base de dados do muni-
cípio de Goiânia, esta foi disponibilizada 
pelo Sistema de Informação Geográficos  
(SIG-GO), a partir da Secretaria Munici-
pal de Planejamento Urbano e Habita-
ção (SEPLANH).

Dessa forma, foi realizado ao todo 
a identificação de aproximadamen-

te 6800 lotes e 760 quadras - do mu-
nicípio de Aparecida de Goiânia - que 
compõem a área de estudo (figura 12). 
A inclusão dessa área para o desenvol-
vimento do estudo é necessária para a 
compreensão das áreas de influência 
hídrica das microbacias.

Apesar da necessidade de ex-
pansão da região de estudo além do 
município onde estão inseridas as nas-
centes, o desenvolvimento do traba-
lho e as propostas que serão indicadas 
ao final, serão destinadas ao município 
de Goiânia. Assim, o processo de diag-
nóstico possibilitará uma compreensão 
mais exata e mais completa da região, 
colaborando para o entendimento de 
como se encontra a região de conur-

bação entre os municípios de Goiânia e 
Aparecida de Goiânia no momento de 
desenvolvimento do trabalho.
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Dentre os cinco córregos que o 
presente trabalho inclui, três possuem 
suas nascentes localizadas em impor-
tantes parques da cidade. A inserção 
de nascentes em parques públicos é 
uma das conhecidas formas de conser-
vação e preservação ambiental, dessa  
forma evita-se a ocupação irregular das  
margens de preservação.

O Córrego Macambira faz  
parte do Programa Urbano Ambien-
tal Macambira Anicuns (PUAMA), este 
tem o seu início no sul do município de  
Goiânia, incluindo as duas nascentes do  
Parque Linear Macambira Anicuns. 

As nascentes do Córrego  
Cascavel também estão inseridas em  
parques, porém o Parque Cascavel não 

insere por completo a Área de Preser-
vação Permanente (APP) exigida pelo 
Plano Diretor do Município de Goiânia 
(2022), de 100 metros a partir da nas-
cente. Dessa forma, evidencia-se que 
mesmo com a inclusão de parques no 
entorno das nascentes, ainda é possível 
identificar falhas nessa preservação.

O Jardim Botânico inclui as duas 
nascentes do Córrego Botafogo em sua 
área, a preservação desse corpo d’água 
é um dos desafios da cidade, que em 
sua história descaracterizou seu curso 
criando vias de rápido tráfego em suas 
margens. O parque é hoje uma das 
poucas áreas onde a preservação deste 
córrego ainda é adequada. 

Os Córregos do Mingau e Serri-
nha não estão inseridos em parques,  

sendo possível identificar ocupações em 
toda a extensão de ambos, áreas essas 
que serão destrinchadas na escala micro  
posteriormente.

Conforme a ocorrência natural 
dos cursos hídricos, as nascentes de 
córregos se localizam em níveis mais 
altos do que a região de sua foz, o que 
gravitacionalmente delimita o percurso 
ao qual será percorrido. Dessa forma, 
a escolha do recorte analítico condizer 
com a região das nascentes, convém 
com a parcela alta das microbacias de 
cada um dos córregos. Assim, na figura 
13 é identificado as curvas de nível da 
área de estudo, favorecendo a compre-
ensão dessa relação.
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Dentro da região de análise, (fi-
gura 14) foram identificados 43 bairros e 
grandes glebas de condomínios horizon-
tais que fazem parte da malha urbana. 
Os condomínios horizontais identifica-
dos foram: o Residencial Jardins Floren-
ça, Residencial Jardins Viena, Residen-
cial Privê Atlântico, Residencial Bosque  

Sumaré e o Residencial Village Green 
Park. Além disso, a região ainda apresen-
ta a Cidade Empresarial como polo de  
comércio localizado no município de 
Aparecida de Goiânia e a área destina-
da ao Centro de Treinamento do Goiás 
Esporte Clube. 

As nascentes do Córrego  
Macambira estão inseridas no Setor  
Faiçalville, as nascentes do Córrego  
Cascavel se localizam no Jardim Atlânti-
co e na Vila Rosa. O Córrego do Mingau se  
insere por completo no Parque Amazô-
nia, incluindo sua nascente. A nascente 
do Córrego Serrinha representa a divisa 

entre o Parque Amazônia, o Setor Ser-
rinha e o Setor Pedro Ludovico. Já as 
nascentes do Córrego Botafogo, repre-
sentam divisas entre o Jardim Santo 
Antônio, O Setor Pedro Ludovico e a Vila 
Redenção.
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A análise de expansão urbana, 
figura 15, foi baseada a partir da iden-
tificação de construções por imagens 
de satélite em diferentes períodos. Até o 
ano de 1985, grande parte da região que  
havia sido urbanizada estava na região 
nordeste do mapa. Após esse período 
é possível identificar que o avanço da 
malha urbana tem se expandido sentido  
sudoeste.

Analisando diferentes períodos, 
foi possível observar que existe uma  
defasagem entre a construção de  
alguns empreendimentos verticais e o 
ano de urbanização do território. Assim, 
é possível averiguar que existem vazios 
urbanos que funcionaram como reser-

va para grandes construções verticais,  
adquiridas por construtoras. 

Os últimos anos foram mar-
cados pela implantação do Progra-
ma Ambiental Macambira Anicuns  
(PUAMA), dessa forma, é identificável a 
ocupação mais recente em relação às 
nascentes do Córrego Macambira. Já a 
região que compreende o entorno das 
nascentes do Córrego Botafogo tem 
sua ocupação mais antiga. A ocupa-
ção do espaço da nascente do Córre-
go Serrinha nunca foi feita por completo,  
permanecendo atualmente como a  
única nascente onde não se encontra 
utilização completa do entorno.
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A identificação de usos por lotes, 
na região de estudo, tem como princi-
pal função a compreensão das diferen-
tes formas de ocupação. Além disso, o 
processo permite identificar os usos em 
cada área das microbacias, entendendo  
assim quais as apropriações espaciais 
existentes. 

O uso residencial possui grande 
destaque na região, como é possível ver 

na figura 16, com o aparecimento maior 
de comércio e serviços em avenidas, 
como a Av. Rio Verde, Av. Madrid, Av. 
Transbrasiliana, dentre outras. 

As apropriações ao longo dos 
Córregos do Mingau e Serrinha, em sua 
maioria são residenciais, com aparições 
de esporte e lazer, institucional edu-
cacional e religioso, além de algumas  
hortas urbanas. 

Existem ocupações irregulares ao 
longo da região de preservação do Par-
que Cascavel, sendo identificadas como 
uso residencial e hortas urbanas. De  
forma similar, o Jardim Botânico tam-
bém apresenta ocupações irregulares 
no extremo nordeste, onde hoje é uma 
região vulnerável de preservação e con-
servação ambiental, sem a presença de 
equipamentos de infraestrutura.
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Apesar da região de estudo ser 
considerada uma área urbanizada,  
ainda assim, a figura 17 evidencia a  
permanência de muitas áreas onde 
não há nenhum tipo de uso ou se en-
contra como um espaço subutiliza-
do. Os vazios urbanos representam 
espaços de interrupção da malha  
urbana. 

Por ser a região de expansão  
urbana mais recente, a região sudoeste 
apresenta o maior acúmulo de vazios, 
nas proximidades das nascentes dos 
Córregos Macambira e Cascavel. De 
forma pontual, é identificado alguns va-
zios nas proximidades das nascentes do 
Córrego Botafogo. A nascente do Córre-
go Serrinha é a única da região de estu-

do que apresenta vazios em seu entor-
no imediato.

A permanência de espaços  
subutilizados nas cidades favorece a 
falta de infraestrutura e a sensação de 
insegurança, pela falta de movimenta-
ção de transeuntes em atividades diá-
rias, além da falta de oferta de serviços, 
por falta de demanda.

A quantidade de vazios urbanos 
na região de estudo, demonstra como 
o processo de expansão urbana não 
necessariamente indica que a localida-
de esteja inteiramente ocupada. Dessa 
forma, em virtude da demanda neces-
sária de infraestruturas para o funcio-
namento de uma cidade com grande 
extensão urbana, é defendido que haja 

prioritariamente ocupação de espaços 
subutilizados nas cidades, para poste-
riormente ocorrer o processo de expan-
são urbana.
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O levantamento arbóreo (Figu-
ra 18) em áreas públicas das cidades, 
favorece o entendimento da análise de 
conforto que os espaços destinados 
ao passeio público oferecem aos tran-
seuntes. Para a análise, foi identificada, 
sem distinção de categorias, a presença 
pontual e massas arbóreas nos espa-
ços públicos da região de estudo. Dessa 
forma, foi possível analisar a presença 
sequencial de vegetação em canteiros 
centrais em vias públicas, que apesar 
de não representar a geração de con-
forto a nível de pedestre nas calçadas, 
favorece para a implantação de infra-
estruturas verdes. 

A ausência de arborização foi 
identificada nas vias onde o comércio 

tem maior expressividade, em razão das 
vegetações em calçadas apresentarem 
uma dificuldade de visualização por 
parte dos consumidores. Esse fato torna 
os espaços onde mais há pessoas nas 
calçadas, os mesmos de menor índice 
de conforto em razão da falta de som-
breamento.

A presença de regiões de alaga-
mento e áreas onde foram identificados 
registros de acúmulo hídrico, represen-
tam algumas das vulnerabilidades am-
bientais da área de estudo. Em virtude 
da alta demanda gerada pelo lança-
mento da microdrenagem nos córregos 
da área, é recorrente o aparecimento 
de erosões e pontos de alagamento ao 
longo das extensões dos mesmos. 

O processo de urbanização sem 
planejamento adequado e  apropria-
ções de espaços que desconsideram 
áreas de permeabilidade do solo, fazem 
com que haja um aumento de proble-
mas na drenagem urbana. Os proces-
sos naturais de uma bacia hidrográfica 
fornecem mecanismos suficientes para 
a absorção de águas pluviais pelo solo, 
tornando clara a necessidade de incluir 
maneiras de apropriação mais susten-
táveis com fins de menores impactos 
ambientais.
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A identificação da altura das  
edificações permite compreender como 
se encontram as paisagens urbanas na 
área de estudo, além de fornecer infor-
mações a respeito do adensamento da 
região. Para a composição da análise, 
foram identificadas (figura 19) cinco ca-
tegorias de gabaritos, além da identifica-
ção de construções em desenvolvimento 
e a presença de equipamentos públicos  
urbanos que apresentam expressiva  
altura. 

As antenas de telecomunicação 
e os postes de alta-tensão são identi-
ficados como equipamentos públicos 
urbanos6. Apesar de serem essenciais 
para o funcionamento de diversos ser-
viços, os locais onde as infraestruturas 
estão inseridas criam espaços residuais 
que não fomentam a vida urbana. 

A região de estudo apresenta  
pequenos pontos onde há intensa verti-
calização, como nas margens do Parque 
Cascavel, ou nas proximidades do Morro 

6 “1.33 equipamento público urbano: instalação ou espaço de infraestrutura urbana destinado a abastecimento de 
água, esgotamento sanitário, coleta de águas pluviais, tratamento e disposição final dos resíduos sólidos, transporte 
público, energia elétrica, rede telefônica, gás canalizado, vias de circulação e similares” De acordo com o Anexo I da Lei 
complementar nº 349, de  04 de março de 2022 (Goiânia (GO) 2022, p. 116)

da Serrinha. Na maior parte da região, 
as edificações identificadas possuem 
até 3 pavimentos,  sendo assim, tendo 
adensamento baixo, além de represen-
tar falta de diversidade de usos se mos-
trando uma região com pouca versati-
lidade e com ausência de vida urbana. 
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O deslocamento nas cidades 
pode se dar de diversas formas: pelo 
deslocamento pedonal, por meio de 
transporte público como ônibus e me-
trô, por veículo particular, por meio da 
utilização de patins ou bicicletas, etc. 
Todos os meios de transporte mencio-
nados exigem estruturas mínimas para 
que exista de maneira segura, rápida, 
acessível e funcional. 

Realizando o levantamento da 
infraestrutura cicloviária presente na re-
gião de estudo, ou seja, a identificação 
dos espaços adequados para a utiliza-
ção de bicicletas como meio de trans-
porte pela cidade, foram identificadas 
ciclovias e ciclofaixas, figura 20.  

É possível observar que apesar 
da existência destas, a infraestrutura 
ofertada para a utilização de bicicle-
tas na região é feita de forma isolada, 
o que não garante esse como um meio 
de transporte prioritário. A presença das 
faixas cicloviárias se encontram em sua 
maioria em pontos de lazer (Programa 
Urbano Ambiental Macambira Anicuns 
[PUAMA], Morro da Serrinha e Jardim 
Botânico), o que demonstra como existe 
a ineficiência na garantia de diversida-
de dos meios de mobilidade urbana.
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Por intermédio dos Planos Dire-
tores dos Municípios de Goiânia (2022) 
e Aparecida de Goiânia (2016), foi pos-
sível realizar a identificação da catego-
ria de vias presentes na área de estudo, 
conforme a figura 21 apresenta. O fluxo 
de pessoas entre os municípios ocorre 
notoriamente em movimento pendular, 
ou seja, aquele realizado diariamente 
em razão de trabalho ou estudo. Dessa  
forma, a classificação viária permite 
identificar quais as vias que ocorrem o 
maior fluxo de pessoas.

Algumas vias estão sobrepos-
tas aos cursos hídricos de estudo, 
sendo observada a interrupção das  
áreas de preservação e a canalização 

dos córregos para a implantação de 
ruas ou avenidas. 

A identificação das vias de 
maior utilização, indica onde se faz  
necessário implementar infraestruturas 
que permitam a versatilidade de deslo-
camento, em razão do atual uso prio-
ritário de veículos motorizados de uso 
particular. Dessa maneira, a mobilidade 
urbana se tornaria um meio diversifi-
cado, conseguindo abranger diferentes 
categorias de transporte.
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O serviço de transporte coletivo 
em Goiânia é administrado pela Rede 
Metropolitana de Transporte Coletivo 
de Goiânia (RMTC), em uma comple-
xa malha que abrange diversas regiões 
da cidade. As opções de deslocamen-
to identificadas na região de estudo,  
permitiu classificar 50 diferentes tipos de  
percursos, que interligam terminais da  
região a diferentes setores ou então 
apenas parte do trajeto se insere na es-
cala de análise.

Na figura 22 (página anterior), 
é possível observar a presença de dois 
terminais existentes (Terminal Cruzeiro 
e Terminal Vila Brasília) e um previs-
to para ser implementado. É esperado 
que o novo terminal  seja executado 
junto com o corredor exclusivo do BRT 
(Ônibus de trânsito rápido - “Bus rapid 
transit”), em parte da Av. Rio Verde que 
ainda não foi concretizado, mesmo com 
o funcionamento das linhas NS1 e NS2, 
que correspondem ao serviço, iniciado 
no ano de 2024. 

A presença do Terminal Cruzeiro 
próximo da divisa municipal entre Goi-
ânia e Aparecida de Goiânia, fomenta 
o número de pessoas que se deslocam 
na região de conurbação. Em razão da 
falta de outras infraestruturas de deslo-
camento público, é visível a sobrecarga 
do serviço ofertado pelos ônibus, que se 
encontram em sua maioria desprovidos 
de qualidade, acessibilidade e conforto 
para os usuários. 

Apesar do grande número de  
linhas presentes na região, existe uma 
defasagem em relação a oferta do ser-
viço público ao lado leste da área de 
estudo, onde se encontra a região com 
o maior número de vazios urbanos. As 
áreas com melhores ofertas de dispo-
nibilidade, são aquelas próximas ao  
Terminal Cruzeiro. 

Figura 23: Transporte Coletivo na Avenida Feira de Santana (Parque Amazônia)
Fonte: Heitor Rocha, 2024
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Para efetiva compreensão da 
oferta do serviço de transporte de ôni-
bus, é necessário entender o alcance da 
influência destes sobre a malha urbana. 
O Plano Diretor do Município de Goiâ-
nia (2022), determina que o raio de in-
fluência de um ponto de ônibus condiz 
a 500 metros. Dessa forma, as regiões 
que estão inseridas dentro da área que 
abrange o previsto no regimento muni-
cipal, conferem efetiva inclusão ao ser-
viço (em condições ideais). 

Mesmo com o grande número de 
linhas presentes na região de estudo, 
ainda é possível identificar “bolhas” que 
representam a falta de integração com 
o transporte coletivo, como é eviden-
ciado na figura 24. Nas proximidades 

das nascentes do Córrego Macambira, 
é identificado a ausência de conexão 
com a rede de transporte da RMTC, as-
sim como intermediações das nascen-
tes do Córrego Cascavel. Regiões estas 
onde atualmente se encontram os va-
zios urbanos em maiores números.

Dessa maneira, é possível iden-
tificar onde é necessário a inclusão de 
infraestruturas que permitem a conexão 
e o menor isolamento de regiões com 
baixa disponibilidade de serviços de 
transporte coletivo.
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As definições de um Plano Dire-
tor, guiam o desenvolvimento de um 
município em diversas escalas, como 
a determinação de programas que 
podem ser aplicados em uma região  
urbanizada, a definição e a identificação 
da hierarquia viária, a designação de bens 
tombados, a definição de regiões  com  
crescimento, dentre outros.

Em virtude da necessidade de 
compreensão das determinações que 
o Plano Diretor do Município de Goiânia 
(2022) inclui, foi produzida a figura 25 
que identifica as aplicações determina-
das pela legislação municipal, na área 
de estudo.

A região em sua maioria apre-
senta áreas onde há a necessidade 

de adensamento, por se tratar de uma  
região pouco verticalizada e com muitos 
vazios urbanos. Além disso, é represen-
tado parcialmente onde existe a neces-
sidade de desaceleração da densidade, 
por ser uma região com alto índice de 
verticalização que soma-se a ineficien-
te infraestrutura viária que não suporta 
o grande acúmulo de atividades.

Nas imediações de nascentes e 
córregos da área de estudo, é deter-
minada Áreas de Preservação Perma-
nente (APP) ao longo do raio de 100 
metros a partir das nascentes e 50 me-
tros de cada margem do corpo d’água.  
Ademais, as ocupações que acontecem 
após as áreas de APPs, são determi-
nadas como Áreas de Ocupação Sus-

tentável (AOS), indicadas pelo Art. 139, 
da Lei complementar nº 349, de 04 de  
março de 2022, como:

II - Área de Ocupação Sustentável 
(AOS), para a qual serão estabelecidas 
limitações urbanísticas que visam ocu-
pações de baixa densidade habitacio-
nal, com intuito de mitigar os impactos 
do adensamento, compatibilizando as 
funções urbanas com a preservação do 
meio ambiente;

A escala de estudo ainda apre-
senta duas Áreas de Bem Tombado: o 
Centro de Treinamento Parque Anhan-
guera - Goiás Esporte Clube e o Jardim 
Botânico. 
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A região de estudo apresenta al-
gumas áreas de posse urbana irregu-
lar (figura 26), onde existe a presença 
de apropriações do espaço de maneira 
desordenada e em sua maioria, des-
cumprindo as exigências de ocupação. 
Essas áreas falham na garantia de ade-
quadas condições de moradia para to-
dos os habitantes da cidade, sendo es-
tes negligenciados e dependentes da 
criação de programas e diretrizes rela-
cionadas à busca por ofertas igualitá-
rias.

Existe, portanto, a necessidade da 
determinação de espaços para inclusão 
de Habitações de Interesse Social, em 
localizações estratégicas que abranjam 
a oferta de serviços básicos. Dessa ma-

neira, seria possível a realocação das 
pessoas inseridas nos espaços de pos-
se urbana irregular, com a garantia de 
acesso à moradia formal.
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A partir da identificação das  
vulnerabilidades ambientais nos tre-
chos dos Córregos do Mingau e Serri-
nha, afluentes do Córrego Cascavel, o 
diagnóstico urbano se torna mais deta-
lhado na região (figura 27), para com-
preender o cenário atual de ambos os 
cursos hídricos. 

O loteamento do bairro Parque 
Amazônia, aprovado no ano de 1955 
(Prefeitura de Goiânia, 1955), visava a 
ocupação das margens dos córregos 
por meio de “chácaras”. Asssm, repre-
sentando grandes parcelas possíveis de 
ocupação. Atualmente a região é apro-
priada, em grande parcela, por peque-
nos condomínios horizontais. 

Ambos os córregos se encontram 
cercados por construções de diferentes 
usos, com pouca ou nenhuma visão dos 
cursos d’água em espaços públicos. Em 

razão da alta urbanização da região, os 
córregos são prejudicados pelos lança-
mentos de microdrenagem da região, 
acarretando na sobrecarga do nível de 
água desses corpos d’água.
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A figura 28 apresenta as ocu-
pações fronteiriças aos córregos iden-
tificadas em quase toda a sua exten-
são. A presença de vazios em maior 
parte se localiza na região da nas-
cente do Córrego Serrinha, já a nas-
cente do Córrego do Mingau está  
totalmente ocupada atualmente por um 
clube de lazer. 

O uso comercial e serviço é  
pontual, o que não confere para a região 
quantidade expressiva de transeun-
tes em calçadas. Apesar de um grande  

número de construções ao longo dos 
trechos de ambos os córregos, atual-
mente existem três áreas em que há a 
presença de hortas urbanas. 

Por meio da identificação das 
construções nas áreas, é possível  
aferir a presença de ocupações na 
Área de Preservação Permanente (APP)  
evidenciando a fragilidade ambiental 
que esses cursos hídricos apresentam. 
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A drenagem urbana insufi-
ciente, atrelada às infraestruturas de  
microdrenagem subdimensionadas em 
razão da quantidade de escoamento 
de águas pluviais, geram, ao longo dos 
córregos, cinco pontos de alagamento.  
Alagamentos estes devidos, não apenas 
à maior declividade na topografia da  
região mas, a presença da canalização 
dos córregos onde ocorrem as vias de 
tráfego.

Com a sobrecarga dos córre-
gos em períodos de chuva mais o des-
cumprimento das Áreas de Preservação 
Permanentes (APPs), são passíveis de 
localização os pontos de erosão identi-
ficados pela Setorização de Riscos Ge-
ológicos (2016). Os pontos onde foram 
observados desgastes de solo, repre-
sentam riscos de segurança aos ocu-
pantes que margeiam os córregos, se 

tornando áreas suscetíveis a desliza-
mentos. 

Os pontos que registram acúmu-
lo hídrico identificam espaços onde a 
drenagem urbana se apresenta insufi-
ciente. Por meio de registros de imagens 
de transeuntes na região, foi possível  
observar onde se localizam esses pon-
tos. A falta de infraestrutura adequada 
para o escoamento correto da água 
pluvial gera os espaços onde é possível 
visualizar o acúmulo hídrico.

Tendo em vista a quantidade de  
pontos de vulnerabilidade ambiental  
presente ao longo dos Córregos do Min-
gau e Serrinha (figura 29), em diversas  
escalas, torna-se necessário a requalifi-
cação da área, que vise prioritariamente 
a preservação desses recursos hídricos.
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Conforme as legislações nacio-
nais e municipais foram aperfeiçoa-
das, incluindo diretrizes de conservação 
e preservação ambiental, passou a ser 
possível identificar o aumento das Áre-
as de Preservação Permanentes (APPs), 
figura 30. 

Em primeira determinação, o  
Código Florestal, instituído pela Lei 
nº4.711, de 15 de setembro de 1965 (atu-
almente revogada), determinava no 
Art. 2º, as faixas marginais de 5 metros 
para os cursos que tinham menos de 10  
metros de largura. Essa determinação se 
aplica às primeiras ocupações ao longo 
dos Córregos do Mingau e do Serrinha, 
identificados por meio de levantamen-
to de uso do solo datado de 1985 pela  
Secretaria Municipal de Planejamento 
Urbano e Habitação.

Atualmente o Código Flores-
tal, Lei Nº 12.651, de 25 de maio de 2012,  
identifica no Art. 4º a exigência míni-
ma de 30 metros de largura ao longo 
das margens de cursos hídricos com  
menos de 10 metros, e 50 metros de raio  
ao entorno das nascentes, como Área 
de Preservação Permanente (APP).

Já a nível municipal, o Plano  
Diretor do Município de Goiânia (2022), 
Lei complementar nº 349, de 04 de  
março de 2022, delimita o afastamento  
mínimo de 100 metros de raio a  
partir das nascentes e 50 metros das  
margens dos cursos hídricos. Apesar do 
distanciamento exigido, é notória a falta 
de atendimento à legislação em ambos 
os córregos da área micro.
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Conforme a figura 31 apresen-
ta, a presença de loteamentos nas 
margens do Córrego do Mingau e do 
Córrego do Serrinha, criam espaços  
denominados Reserva Particular de  
Patrimônio Natural (RPPN), que diz  
respeito a regiões de preservação de 
recursos naturais dentro de uma área 
de domínio privado. 

Para a compreensão da realida-
de da área de massa arbórea existente 
exigidas por legislação municipal nas 
APPs dos córregos de análise, foi realiza-
do o levantamento através de imagens 
de satélite. A vulnerabilidade ambiental 
de ambos os córregos é evidenciada 
pela baixa presença das matas ciliares 
em alguns pontos. 

O descumprimento das Áreas de 
Preservação Permanente (APPs) favo-
rece o processo de erosão do solo, a  

diminuição da preservação ambiental, 
a baixa permeabilidade do solo, a dimi-
nuição da biodiversidade, dentre outras 
consequências. 
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A partir de derivas fotográficas7, 
foi realizado o registro de diferentes  
atmosferas ao longo da região de  
estudo, em busca de uma maior  
compreensão do atual cenário dos Cór-
regos do Mingau e Serrinha. A área que  
permeia ambos os córregos, foi di-
vidida em seis trechos, (figu-
ra 32) que contemplam os espaços 
onde há a interrupção do percurso  
hídrico natural para a inclusão de vias 
de tráfego. 

As fotografias realizadas ge-
ram um banco de imagens como mar-
co temporal, onde é possível averiguar 
a realidade atual dos cursos hídricos e 
seu contexto urbano.

A categorização das fotogra-
fias desse deu em 8 temáticas distin-
tas identificadas ao longo dos trechos  
registrados:

1.	 Descarte irregular de lixo;
2.	 Arborização
3.	 Hierarquia Viária
4.	 Caminhabilidade
5.	 Travessias pedestres
6.	 Fachadas inativas
7.	 Transeuntes de bicicletas

8.	 Visadas aos córregos

O registro fotográfico de 
uma cidade, Segundo Gehl (2010) 
representa: 

Em geral, o registro da vida  
urbana ilustra a extensão das 
atividades de permanên-
cia e de passagem em dias e  
horários selecionados nas várias 
estações do ano. É uma forma  
simples e econômica de se  
obter uma visão relativamen-
te precisa de como os espaços 
funcionam e de quais ativida-
des ocorrem neles.  (Gehl, 2010, 
p. 209)

7 Derivas fotográficas se apresentam como uma forma de observar e averiguar a realidade de algum espaço de 
interesse, a partir da coleta de fotografias e percepções durante o ato de transitar a pé. Para o presente trabalho, a 
compreensão do meio urbano por meio das derivas, representa uma percepção mais individual do autor de registrar 
a realidade do local de estudo.
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Os pontos de descarte irregu-
lar de lixo (figura 33) estão principal-
mente relacionados a regiões de vazios  
urbanos e a proximidade dos córregos. 
As figuras 34, 35, 36 e 38   são registros 
do descarte inapropriado em espaços 
sem uso identificado. Dessa forma, esses  
espaços subutilizados são vítimas da 
constante queima de resíduos, realizada  
pelos próprios moradores da região. 

Já as figuras 37, 42, 43 e 45  
representam o descarte irregular de lixo 
nos próprios córregos, consequência  
direta da falta de conscientização  
populacional que acredita que o  
descarte de resíduos nesses espaços 
não trará consequência futuras. Além 
de escancarar a vulnerabilidade des-
ses cursos hídricos, demonstra como 
existe a falta de relações afetivas com  
questões socioambientais. 

De forma pontual, foi também 
identificado o descarte irregular de lixo 
próximo às vias (figuras 39, 40 e 41). 
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Categoria: Descarte irregular de lixo

Figura 34: Descarte irregular de lixo
Fonte: Heitor Rocha, 2024

Figura 38: Descarte irregular de lixo
Fonte: Heitor Rocha, 2024

Figura 42: Descarte irregular de lixo
Fonte: Heitor Rocha, 2024

Figura 35: Descarte irregular de lixo
Fonte: Heitor Rocha, 2024

Figura 39: Descarte irregular de lixo
Fonte: Heitor Rocha, 2024

Figura 43: Descarte irregular de lixo
Fonte: Heitor Rocha, 2024

Figura 36: Descarte irregular de lixo
Fonte: Heitor Rocha, 2024

Figura 40: Descarte irregular de lixo
Fonte: Heitor Rocha, 2024

Figura 44: Descarte irregular de lixo
Fonte: Heitor Rocha, 2024

Figura 37: Descarte irregular de lixo
Fonte: Heitor Rocha, 2024

Figura 41: Descarte irregular de lixo
Fonte: Heitor Rocha, 2024

Figura 45: Descarte irregular de lixo
Fonte: Heitor Rocha, 2024

1

2

3

4

5 9

6 10

7 11

8 12

 9594  



Mesmo sendo possível observar 
a frequente existência de arborização 
pontual em áreas públicas (figura 46), 
é necessário a compreensão quanto 
a qualidade e eficiência destas para a 
garantia de geração de conforto a nível 
de pedestre.

Muito utilizada para fins de  
embelezamento urbano, foi observado 
a presença de palmeiras em vários tre-
chos ao longo dos percursos realizados. 
No entanto, as palmeiras apresentam 
escassa geração de sombreamento, 
além de representarem riscos quando 
ocorre queda de suas folhagens. Nas  
figuras 48, 51, 52, 57, 58 e 60, foram  
registrados a presença das palmeiras 
como arborização pública. 

A inclusão de vegetação nos 
canteiros centrais auxilia o aumento 
da cobertura verde em área urbana, o 

que diminui o efeito “ilha de calor” ob-
servado em espaços onde existe alta  
concentração de construções. As figuras 
47, 49 e 59 retratam espaços onde possui  
arborizações em canteiros centrais. 

A arborização em calçadas com 
melhores efeitos para a geração de 
conforto, é identificada nas figuras 50, 
53, 54 e 55. Sendo na figura 56 retratado 
um trecho onde a calçada é estreita  o 
suficiente para não permitir a presença 
de arborização.
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Figura 47: Arborização recém plantada em can-
teiro

Fonte: Heitor Rocha, 2024

Figura 51: Palmeiras plantadas em calçadas
Fonte: Heitor Rocha, 2024

Figura 55: Arborização em calçada
Fonte: Heitor Rocha, 2024

Figura 59: Arborização em canteiro central
Fonte: Heitor Rocha, 2024

Figura 48: Palmeiras plantadas em recuo frontal
Fonte: Heitor Rocha, 2024

Figura 52: Palmeiras plantadas em recuo frontal
Fonte: Heitor Rocha, 2024

Figura 56: Ausência de arborização
Fonte: Heitor Rocha, 2024

Figura 60: Palmeiras em calçadas
Fonte: Heitor Rocha, 2024

Figura 49: Arborização em canteiro central
Fonte: Heitor Rocha, 2024

Figura 53: Arborização e mobiliário em calçada
Fonte: Heitor Rocha, 2024

Figura 57: Palmeiras em calçada e canteiro cen-
tral

Fonte: Heitor Rocha, 2024

Figura 50: Arborização em calçadas
Fonte: Heitor Rocha, 2024

Figura 54: Arborização de grande porte em cal-
çada

Fonte: Heitor Rocha, 2024

Figura 58: Arborização inadequada
Fonte: Heitor Rocha, 2024
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Categoria: Arborização
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Os registros das vias que de-
limitam quadras e atravessam os 
córregos (figura 61), permite visu-
alizar onde existe a maior presen-
ça de fluxo de pessoas, onde exis-
te a presença de linhas de transporte  
coletivo, além de identificar a caixa  
viária em alguns trechos.

Em sua maioria, as vias próximas 
aos córregos se classificam como vias 
locais ou coletoras, sendo apenas a Av. 
Sen. José Rodrigues (figura 65) identifi-
cada como via arterial. 

As vias que sobressaem em  
relação aos Córregos do Mingau e Serri-
nha, exibem declividade acentuada em 
alguns trechos, apresentando sinaliza-
ções de perigo em relação à possibili-
dade de alagamento da via. 

Poucas vias apresentam sistema 
de semaforização, em razão da bai-

xa quantidade de fluxo de pessoas nas 
vias locais. Mesmo assim, foi observada 
a alta velocidade dos automóveis que 
utilizam as vias locais.
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Figura 62: Via local - Vila Divino Pai Eterno
Fonte: Heitor Rocha, 2024

Figura 66: Via local - Rua Anaca
Fonte: Heitor Rocha, 2024

Figura 70: Via local - Av. José Leandro da Cruz
Fonte: Heitor Rocha, 2024

Figura 63: Via coletora - Av. Feira de Santana
Fonte: Heitor Rocha, 2024

Figura 67: Via local - Rua C107
Fonte: Heitor Rocha, 2024

Figura 71: Via coletora - Av. D. Terezinha de Morais
Fonte: Heitor Rocha, 2024

Figura 64: Via local - Av. Piratininga
Fonte: Heitor Rocha, 2024

Figura 68: Via local - Av. José Leandro da Cruz
Fonte: Heitor Rocha, 2024

Figura 72: Via local - Av. José Leandro da Cruz
Fonte: Heitor Rocha, 2024

Figura 65: Via Arterial -Av. Sen. José Rodrigues
 Fonte: Heitor Rocha, 2024

Figura 69: Via coletora - Av. C107
Fonte: Heitor Rocha, 2024

Figura 73: Via local - Rua Belo Horizonte
Fonte: Heitor Rocha, 2024
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Categoria: Hierarquia viária
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Ao caminhar pelas regiões  
fotografadas (figura 74), na maior 
parte dos trajetos, é possível observar  
obstáculos nas calçadas, ou até mesmo 
a ausência das mesmas. Os frequentes  
problemas em relação às calçadas da 
região representam uma das justifica-
tivas para a escassa escolha de deslo-
camento pedonal, sendo na maioria das 
vezes utilizado transportes motorizados.

Nas figuras 77, 78, 79 e 84 são  
registrados pontos onde não existem 
calçadas, sendo esses apenas alguns 
dos locais onde não foi encontrado  
nenhum tipo de pavimentação para 
pedestres. 

As figuras 75, 76, 77, 82, 83, 85, 87 
e 88 apresentam obstáculos ao cami-
nhar, desde erosões, até o desnivela-
mento entre lotes. 

Já as figuras 80 e 86, apresen-
tam os pisos táteis que garantem um 
pouco de acessibilidade às calçadas, 
entretanto não apresentam vegeta-
ção arbórea para que haja conforto ao  
transeunte.
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Figura 75: Infraestrutura de drenagem na calçada
Fonte: Heitor Rocha, 2024

Figura 79: Pedestre caminhando na rua
Fonte: Heitor Rocha, 2024

Figura 83: Desnivelamento de calçada
Fonte: Heitor Rocha, 2024

Figura 87: Veículo estacionado sobre a calçada
Fonte: Heitor Rocha, 2024

Figura 76: Erosão na calçada 
Fonte: Heitor Rocha, 2024

Figura 80: Calçada com piso tátil
Fonte: Heitor Rocha, 2024

Figura 84: Ausência de calçada
Fonte: Heitor Rocha, 2024

Figura 88: Desnivelamento de calçada
Fonte: Heitor Rocha, 2024

Figura 77: Ausência de calçada e erosão na rua
Fonte: Heitor Rocha, 2024

Figura 81: Desnivelamento em travessia de pedes-
tre

Fonte: Heitor Rocha, 2024

Figura 85: Carros atrapalham faixa livre da cal-
çada

Fonte: Heitor Rocha, 2024

Figura 78: Pedestre caminhando na rua
Fonte: Heitor Rocha, 2024

Figura 82: Infraestrutura de bueiro em calçada
Fonte: Heitor Rocha, 2024

Figura 86: Calçada com piso tátil
Fonte: Heitor Rocha, 2024
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Categoria: Caminhabilidade
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As travessias de pedestres  
correspondem às pontes criadas sob 
trechos onde existe a canalização dos 
Córregos do Mingau e do Serrinha. Dessa 
forma, pela falta de áreas onde há solo 
permeável em conjunto com a desca-
racterização natural dos cursos hídricos, 
são criadas grandes aberturas abaixo 
das travessias para que haja o escoa-
mento da água pluvial acumulada. 

Mesmo com esses mecanis-
mos, ainda é observada a inefici-
ência da drenagem urbana na re-
gião, que em épocas de chuvas,  
aumentam o risco de alagamento. 

As travessias são inseguras e  
inadequadas aos pedestres, além da fal-
ta de acessibilidade nesses espaços de 
transição. Apesar disso, os registros feitos 
(figura 89) demonstram que os pedes-
tres se sujeitam a essas travessias, por 

ser a única forma existente de atravessar 
em um nível diferente dos automóveis  
motorizados.
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Figura 90: Travessia sobre Córrego Serrinha
 Fonte: Heitor Rocha, 2024

Figura 94: Travessia sobre Córrego Serrinha
Fonte: Heitor Rocha, 2024

Figura 98: Ausência de travessia sobre  
Córrego do Mingau

Fonte: Heitor Rocha, 2024

Figura 91: Travessia sobre Córrego Serrinha
Fonte: Heitor Rocha, 2024

Figura 95: Pedestres em travessia
Fonte: Heitor Rocha, 2024

Figura 99: Travessia sobre Córrego do Mingau
Fonte: Heitor Rocha, 2024

Figura 92: Pedestres em travessia
Fonte: Heitor Rocha, 2024

Figura 96: Travessia sobre Córrego Serrinha
Fonte: Heitor Rocha, 2024

Figura 100: Travessia sobre Córrego do Mingau
Fonte: Heitor Rocha, 2024

Figura 93: Travessia sobre Córrego Serrinha
Fonte: Heitor Rocha, 2024

Figura 97: Travessia sobre Córrego Serrinha
Fonte: Heitor Rocha, 2024
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Categoria: Travessias pedestres
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As atuais ocupações nos lotes 
presentes nas margens dos Córregos 
do Mingau e do Serrinha, criam grandes 
espaços vazios que acabam isolando 
o pedestre na rua. As fachadas inati-
vas (figura 101) favorecem o aumen-
to da sensação de insegurança para o 
pedestre na região que já enfrentam a 
falta de acessibilidade e a baixa arbori-
zação adequada nas calçadas.

Os trechos de fachadas inati-
vas promovem a perda de interesse na  
caminhabilidade, em razão de tor-
nar monótonos os espaços além da  
aparente falta de vida urbana. 

As figuras 102, 106, 107 e 108,  
registram as fachadas de condomínios 
horizontais que criam lacunas entre a 
vida interna e a externa das edificações 
impossibilitando possíveis trocas. Esses 
espaços negam as interações humanas 

que os centros urbanos possibilitam, 
priorizando a vida particular em relação 
às diversas atmosferas de uma cidade.
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Figura 102: Fachada inativa de lote
 Fonte: Heitor Rocha, 2024

Figura 106: Fachada inativa de condomínio hori-
zontal

Fonte: Heitor Rocha, 2024

Figura 103: Fachada inativa de condomínio horizontal
Fonte: Heitor Rocha, 2024

Figura 107: Fachada inativa de condomínio hori-
zontal

Fonte: Heitor Rocha, 2024

Figura 104: Fachada inativa de lote
Fonte: Heitor Rocha, 2024

Figura 108: Fachada inativa de condomínio hori-
zontal

Fonte: Heitor Rocha, 2024

Figura 105: Fachada inativa de lote
Fonte: Heitor Rocha, 2024

Figura 109: Fachada inativa de lote
Fonte: Heitor Rocha, 2024
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Categoria: Fachadas inativas

Figura 110: Fachada inativa ao redor do Clube Sindigoiânia
Fonte: Heitor Rocha, 2024
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O levantamento do uso de bicicle-
tas como meio de transporte na região 
foi observado em poucos pontos (figura 
111), devido a inexistência de infraestru-
turas cicloviárias nas proximidades dos  
Córregos do Mingau e do Serrinha.

Um uso mais intenso de bicicle-
tas na região foi observado nas redon-
dezas das figuras 115, 116 e 117, em razão 
da proximidade com o Colégio Estadu-
al Antônio Oliveira da Silva. A utilização 
das bicicletas por estudantes da esco-
la, demonstra a necessidade de inclu-
são de faixas exclusivas para esse meio 
de transporte, para que haja a garantia 
de segurança e preferência em relação 
aos veículos motorizados.

É possível observar os ciclistas se 
apropriando dos espaços das calça-
das, como na figura 112, onde a bicicleta  
utiliza das travessias de pedestres, como 

forma de evitar a proximidade com  
outros veículos. Em contrapartida, 
as figuras em sequência registram  
transeuntes utilizando as bicicletas nos  
espaços destinados aos veículos  
motorizados.
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Figura 112: Ciclista utilizando a travessia de pedestres
 Fonte: Heitor Rocha, 2024

Figura 116: Ciclistas nas proximidades do 
Córrego do Mingau

Fonte: Heitor Rocha, 2024

Figura 113: Ciclista nas proximidades do Córrego 
Serrinha

Fonte: Heitor Rocha, 2024

Figura 114: Ciclista em via local
Fonte: Heitor Rocha, 2024

Figura 115: Ciclistas nas proximidades do 
Córrego do Mingau

Fonte: Heitor Rocha, 2024

1 5

2

3

4

6

Categoria: Transeuntes de bicicletas

Figura 117: Ciclista nas proximidades do Córrego do Mingau
Fonte: Delubio Filho, 2024
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Em virtude das ocupações que 
ocorrem nas margens dos Córregos 
do Mingau e Serrinha, a visibilidade dos 
córregos se limita quase apenas aos es-
paços onde existem vias de automóveis 
que sobressaem em relação aos cursos 
hídricos (figura 118). A figura 123, registra 
o Córrego Serrinha visto de um pequeno 
recorte entre construções que permite o 
alcance próximo ao corpo d’água. 

Os registros evidenciam que  
existe falta de mata ciliar eficaz nas 
margens dos córregos, sendo observa-
das espécies invasoras de flora. Além 
disso, é possível observar nas figuras 
121, 122, 129, 130 a presença de descarte  
irregular nos córregos.

Em vazios urbanos, como na  
figura 124, a ausência de construções e 
demais obstruções permitem a visão da 

mata ciliar dos córregos, a partir de vias 
paralelas aos cursos hídricos.

As figuras 131 e 132 foram reali-
zadas dentro Clube Sindigoiânia que 
hoje se apropria por completo da região 
da nascente do Córrego do Mingau. A  
descaracterização para a criação de 
um lago artificial partindo das águas 
do córrego no interior do clube, refle-
te a falta de preservação dos recursos 
naturais que outrora estiveram livres da 
ação antrópica.
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Figura 119: Visada ao Córrego Serrinha
Fonte: Heitor Rocha, 2024

Figura 123: Visada ao Córrego Serrinha
Fonte: Heitor Rocha, 2024

Figura 127: Visada ao Córrego Serrinha
Fonte: Heitor Rocha, 2024

Figura 131: Lago criado em clube a partir da nascente 
do Córreo do Mingau

Fonte: Heitor Rocha, 2024

Figura 120: Visada ao Córrego Serrinha
Fonte: Heitor Rocha, 2024

Figura 124: Lote vago permite a visibilidade da  
mata ciliar do Córrego Serrinha

Fonte: Heitor Rocha, 2024

Figura 128: Visada ao Córrego Serrinha
Fonte: Heitor Rocha, 2024

Figura 132: Delimitação de Área de Preservação 
em clube

Fonte: Heitor Rocha, 2024

Figura 121: Visada ao Córrego Serrinha
Fonte: Heitor Rocha, 2024

Figura 125: Visada ao Córrego Serrinha
Fonte: Heitor Rocha, 2024

Figura 129: Visada ao Córrego do Mingau
Fonte: Heitor Rocha, 2024

Figura 122: Visada ao Córrego Serrinha
Fonte: Heitor Rocha, 2024

Figura 126: Visada ao Córrego do Mingau
Fonte: Heitor Rocha, 2024

Figura 130: Visada ao Córrego do Mingau
Fonte: Heitor Rocha, 2024
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Categoria: Visadas aos córregos
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O processo da deriva fotográfica 
permitiu a realização de inúmeros re-
gistros que demonstram, em diferentes 
momentos, a realidade da área de es-
tudo. As paisagens, as pessoas, os au-
tomóveis, as apropriações dos espaços, 
as pichações, as fragilidades, as calça-
das, as vias, os usos, dentre várias ou-
tras temáticas que foram coletadas a 
partir de registros em mídia digital.

Como um dos objetivos deste 
trabalho é dar maior visibilidade para a 
região, as fotografias realizadas serão 
disponibilizadas em um Google Drive 
(acessado através do QR Code), aberto 
para consulta pública a quem desejar. 
A utilização das fotografias por terceiros 
deve ser previamente autorizada pelo 
autor deste trabalho, sendo unicamen-
te e exclusivamente ele quem autoriza o 
uso das imagens registradas. 
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FORMULÁRIO

Fot. Comp. 10: Travessia acima do Córrego Serrinha (Acervo autor)



A inclusão de um formulário para 
o processo de maior entendimento da 
região do estudo, se tornou necessária 
em razão da grande escala de análi-
se. Ao longo de toda extensão da área 
apresentada, existem regiões com  
diferentes apropriações do espaço,  
desiguais ofertas de serviços, além das 
diferentes dinâmicas em cada bairro 
nas proximidades das nascentes. Des-
sa forma, a partir de opiniões públicas 
ocultas, sem a necessidade de CEP, é 
possível debruçar-se melhor sobre a 
área de estudo.  

O formulário abrangeu morado-
res e pessoas que frequentam a região 
por motivo de trabalho, lazer ou qual-
quer e mais, sem restrição de idade. Ao 
todo foram coletadas 71 respostas que 
auxiliam na compreensão das diferen-
tes realidades ao longo das imediações 
das nascentes de estudo. O formulário 
foi divulgado de forma online com todas 
as respostas coletadas também em 
maneira online a partir da divulgação 
de terceiros na comunidade acadêmi-
ca, no meio familiares e entre amigos. 

As questões apresentadas bus-
cam a compreensão do deslocamento 
populacional, da sensação de seguran-
ça, da identificação de vulnerabilida-
des, da compreensão do uso de mobi-
lidade ativa e da utilização dos parques  
presentes na área de estudo.

As respostas coletadas permitem 
identificar as potencialidades e pro-
blemáticas de diferentes parcelas da  
região, a partir da opinião pública. Os re-
latos apresentam diferentes temáticas, 
mas que englobam questões significati-
vas que merecem maior atenção para a  
garantia de espaços com qualidade 
de vida, propostas sustentáveis, infra-
estruturas adequadas e preservação  
ambiental.

Fot. Comp. 11: Placa informal com proibição de descarte irregular de lixo  (Acervo autor)
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Figura 133: Idade dos participantes
Fonte: Heitor Rocha, 2024

Jardim Caravelas
Jardins Florença

Vila Rezende
Vila Redenção

Parque Amazônia
Conj Estrela do Sul
Setor dos afonsos

Parque Anhanguera
Jardim Atlântico
Jardim Nova Era

Jardim das Esmeraldas
Jardim Ana Lúcia

faiçalville
jardim pompeia

Parque Amazonia
Jd Caravelas
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Jardim america
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Setor Faiçalvillle
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Seguro Inseguro Muito seguro Não sei opinar Muito Inseguro

Figura 134: Bairro de moradia dos participantes
Fonte: Heitor Rocha, 2024

SÍNTESE FORMULÁRIO

 
A maioria das pessoas que  

responderam o formulário (46 pes-
soas) apresentam idade entre 20-34 
anos, conforme a Figura 133. Dentre os 
bairros identificados por moradores,  
Figura 134, os que possuíram maior  
participação foram: Parque Amazônia, 
Jardim Atlântico e Jardim Caravelas. 

Entre 20 e 34 anos Entre 50 e 64 anos Até 19 anos
Entre 35 e 49 anos 65 anos ou mais

De acordo com as respostas  
coletadas, as pessoas identificaram os 
bairros em que elas costumam frequen-
tar na região como seguros, Figura 135, 
com 45 pessoas identificando os bair-
ros como “Seguro” e 19 pessoas identifi-
cando como “Inseguro”. Apesar das res-
postas apresentarem uma positiva em 
termos de segurança, ainda é possível 
identificar na região grande presença 
de concertinas, câmeras de vigilância e 
o crescimento cada vez maior de con-
domínios fechados que geram isola-
mento dos espaços de uso público. 

Figura 135:Identificação de idade dos participantes
Fonte: Heitor Rocha, 2024

PERFIL DOS PARTICIPANTES

Fot. Comp. 12: Concertinas em muro da região  (Acervo autor)
130  



Em relação aos parques urbanos 
inseridos na região (Parque Ambiental 
Macambira Anicuns, Parque Cascavel e 
Jardim Botânico), na Figura 136, é visível 
que a maioria considerável dos partici-
pantes da pesquisa frequentam esses 
espaços. Porém, a frequência de visi-
tações (Figura 137) são realizadas pre-
dominantemente em regime mensal ou 
anual.  O período de visitação aos par-
ques acontece com maior assiduidade 
(Figura 138) em períodos diurnos. Dessa 
maneira, juntamente com a frequência 
identificada, é possível averiguar que o 
uso dos parque urbanos está relacio-
nado a um lazer esporádico, sem a real 
inclusão desses espaços no cotidiano 
da dos moradores e frequentadores da 
região.

Figura 136: Uso dos parques
Fonte: Heitor Rocha, 2024

Sim Não

Figura 137: Frequência de visitas aos parques
Fonte: Heitor Rocha, 2024

Mensalmente Anualmente Semanalmente Diariamente

Figura 138: Período de visitas aos parques
Fonte: Heitor Rocha, 2024

Manhã Tarde Noite

PARQUES DA REGIÃO A escassa inclusão das áreas 
com presença de verdes no cotidiano 
da cidade, favorece a desconexão afe-
tiva dos espaços de preservação em 
áreas urbanas. Dessa forma, esclarece 
o porquê da necessidade de expansão 
dessas áreas verdes para localidades 
onde há um maior número de pessoas 
presentes em regime diário.

Fot. Comp. 13: Ciclista na região de estudo  (Acervo autor)
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O deslocamento na região por 
meio da mobilidade ativa entre os parti-
cipantes do formulário, encontrou quase 
equilíbrio entre respostas (Figura 139). 
A frequência do deslocamento sem  
considerar veículos motorizados (Figura 
140), pelas pessoas que responderam, 
apresentou uma diversidade de respos-
tas. As razões pela escolha da mobili-
dade ativa foram identificadas (Figu-
ra 141) em sua maioria como lazer, em 
sequência para atividades como ir ao 
mercado, trabalho e escola/faculdade. 
Essa relação evidencia que o desloca-
mento diário é realizado em sua maioria 
por veículos motorizados.

Figura 139: Uso da mobilidade ativa
Fonte: Heitor Rocha, 2024

Lazer

Ir ao trabalho

Ir à escola/faculdade

Ir ao mercado 

Ir até terminal

Esporte

Ir à academia

0 10 20 30 40

Semanalmente Mensalmente Diariamente Anualmente

Figura 141: Motivo de uso da mobilidade ativa
Fonte: Heitor Rocha, 2024

Sim Não

Figura 140: Frequência do uso da mobilidade ativa
Fonte: Heitor Rocha, 2024

MOBILIDADE ATIVA

Fot. Comp. 14: Ciclista na região de estudo  (Acervo autor)
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A identificação da necessidade 
de melhorias em diversos parâmetros 
presentes no contexto urbano (Figura 
142), demonstra que o setor de ilumi-
nação pública é o que apresenta pior 
qualidade na região. Além disso, ain-
da foi abundantemente apontado a  
carência em acessibilidade, segurança,  
ciclovias/ciclofaixas e lazer.

Acessibilidade

Arborização

Civlovias/ciclofaixas

Iluminação pública

Parques

Praças

Segurança

Lazer

Velocidade de 

Limpeza

Estabilidade de 

0 20 40 60 80

Figura 142: Identificação de necessidade de melhorias
Fonte: Heitor Rocha, 2024

NECESSIDADE DE  
MELHORIAS

Fot. Comp. 15: Desnível em calçadas  (Acervo autor)
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A inclusão de espaço para o  
relato dos participantes no formulário 
apresentarem opiniões e informações a 
respeito da área de estudo, possibilitou 
reforçar a necessidade de melhorias da 
região. Em sequência são apresentadas 
as 17 respostas coletadas:

“Acredito que principalmente nos 
locais próximos ao parque cascavel, 
faltam iluminação pública nos perío-
dos noturnos o que gera bastante inse-
gurança para os moradores do local e 
para os visitantes.”

“Frequento mais o parque  
macambira. Sinto que no entorno da  
região que estou mais em contato, os 
carro passam em velocidades muito 
altas (mesmo com avisos e redutores 
de velocidade), causando inseguran-
ça para os pedestres. Além disso, nessa 
parte do parque não tem muito o que 
fazer, o que o deixa inseguro (não tem 
muita iluminação ou equipamento pú-
blico).”

“Acredito que o Jardim Botânico 
careça de mobiliário e equipamento ur-
bano que incentive mais o seu uso, vis-
to que, em comparação com os outros 
parques citados nas perguntas, esse é 
o que me parece menos atrativo. Nas 
últimas vezes que passei por lá a ilu-
minação também estava ruim e o lago 
estava sujo. Já ouvi algumas pessoas 
falando que viram peixes e tartarugas 
mortos por causa da sujeira da água.”

“Morei por mais de 10 anos nessa 
região, entre Vila Brasília, Parque Ama-
zônia e Bairro Ilda. Essa região é rica em 
parques e áreas verdes que convidam 
à ocupação e às práticas de bem-es-
tar, e conta ainda com muitas outras 
que têm um enorme potencial de mo-
bilidade, serviços, lazer e bem-estar 
para a população, mas que não ofere-
cem estrutura e segurança adequadas 
para quem deseja ou poderia utilizá-las. 

Percebo que em muitos pontos ainda  
faltam projetos atuais, que qualifi-
quem esses espaços e que atendam os  
interesses da maioria das pessoas que 
hoje buscam esse estilo de vida e esse  
contato com a cidade.”

“Morei por mais de 10 anos nes-
sa região, entre Vila Brasília, Parque 
Amazônia e Bairro Ilda. Essa região é 
rica em parques e áreas verdes que  
convidam à ocupação e às práticas de 
bem-estar, e conta ainda com muitas  
outras que têm um enorme potencial de  
mobilidade, serviços, lazer e bem-estar 
para a população, mas que não ofere-
cem estrutura e segurança adequadas 
para quem deseja ou poderia utilizá-las.  
Percebo que em muitos pontos  
ainda faltam projetos atuais, que qualifi-
quem esses espaços e que atendam os  
interesses da maioria das pessoas que 
hoje buscam esse estilo de vida e esse 
contato com a cidade.”

“A iluminação pública da região 
é extremamente precária, andar a noite 
com qualquer veículo que não tenha um 
bom farol é muito perigoso”

“Necessitamos para nossa re-
gião mais cuidado e preservação dos 
espaços públicos de lazer, tanto das  
autoridades como também das pesso-
as/usuários.”

“Os parques precisam de mais 
iluminação. Em algum momento fiquei 
no parque até o início da noite e achei 
pouca iluminação.”

“É uma região que cresce a 
cada dia, todos os dias chegam novas  
empresas para cá que estimulam o  
lazer dos moradores e também a  
praticidade como mercados, restauran-
tes, etc. Mas as ruas mais residenciais 
não recebem tanta atenção como as 
grandes avenidas ou pontos próximos 
a grandes comércios, o que não faz o  
menor sentido já que a população de 
fato se encontra no interior dos bairros. 

Minha rua é a Rua Mônaco, convido vo-
cês a darem uma olhada na região a 
noite, é muito estranho”

“Falta muita integração entre os 
meios de transporte disponíveis, fal-
tam ciclovias e ciclofaixas. A iluminação  
pública é um dos fatores que mais dete-
rioram a sensação de segurança nesses 
bairros. A iluminação pública não está 
na escala do pedestre, falta infraestru-
tura, e mesmo nos locais que já pos-
suem infraestrutura, muitas lâmpadas 
estão queimadas ou faltando. Quanto 
a presença de praças e parques, eles 
estão presentes de forma suficiente na  
região, mas falta qualidade dos mo-
biliários e equipamentos disponíveis  
nesses espaços.”

“Para mim o mais importante q 
falta nesses bairros são total falta de 
acessibilidade pois não tem uma cal-
çada p cadeirante e nem para outro 
tipo de deficiência. Iluminação pública 
pode contar nos dedos as ruas q tem. E  
segurança nenhuma, nem de dia nem 
a noite.”

“Somente olham com mais  
interesse para um bairro quando as 
construtoras se interessam em construir 
prédios”

“COMEÇAR LOGO COM A CONS-
TRUÇÃO DO PARQUE DA ROCINHA”

“Os bairros Jardim América e  
Pedro ludovico considero mais insegu-
ro que os demais que assinalei, devido 
a assaltos. Essa questão de segurança 
pesa muito na minha escolha de loco-
moção, atualmente, sempre que posso, 
evito a mobilidade ativa.”

“os postes de iluminação des-
sas regiões são horríveis, ate hj aquela 
luz amarela q nao ilumina nada, alem 
de ser muito escuro vc nao sente segu-
rança andando na rua e nem saindo na 
propria porta de casa, só é seguro de 
vdd qm tem câmera em casa e cerca”

“Algo que pessoalmente me  
preocupa é a descaracterização natural 
dos córregos da região visto que é uma 
das regiões que mais se verticalizam na 
cidade.”

“Tem grandes potencialidades, e 
chances de parques lineares. Acredito q 
são a resposta para resiliência da cida-
de as mudanças climáticas e as crises 
hídricas”

RELATOS ANONIMIZADOS
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FLUXOS
A partir da identificação dos bair-

ros em que as pessoas que responderam 
o formulário residem e quais bairros da 
região as mesmas frequentam, foi pos-
sível graficar os fluxos (Figura 143) que 
existem entre os municípios de Goiânia 
e Aparecida de Goiânia e diversas regi-
ões da cidade até a área de estudo. Ao 
total foram identificadas 200 linhas de 
fluxos a partir das respostas coletadas 
do formulário, mostrando a relevância e 
a influência da área de estudo nas suas 
proximidades. 



PROBLEMAS

SÍNTESES

POTENCIALIDADES
•	 Parques urbanos sem a correta preservação das nascentes;
•	 Grande presença de vazios urbanos;
•	 Regiões de risco de erosão e alagamentos;
•	 Ausência de vegetação em vias com predomínio do uso 

comercial;
•	 Região pouco adensada;
•	 Espaços subutilizados de equipamentos públicos urba-

nos;
•	 Ausência de conexão e oferta de infraestruturas cicloviá-

rias;
•	 Priorização de veículos motorizados;
•	 Oferta desigual do serviço de transporte coletivo;
•	 Áreas de Preservação Permanentes (APPs) desrespeita-

das;
•	 Existência de espaços de posse urbana irregular;
•	 Fragilidade ambiental nos córregos em que existem ocu-

pações;
•	 Poluição dos cursos hídricos em virtude do descarte irre-

gular;
•	 Vias que interrompem o curso natural dos córregos;
•	 Falta de qualidade e acessibilidade das calçadas;
•	 Insegurança e empenas cegas nos muros de condomí-

nios horizontais;
•	 Cursos hídricos e áreas de preservação pouco visíveis, em 

razão das ocupações nas margens;
•	 Parques não visibilizados no cotidiano de moradores e 

frequentadores da região;
•	 Escasso uso da mobilidade ativa para a realização de ati-

vidades diárias;
•	 Ineficiência da iluminação pública na região;
•	 Utilização indevida da água dos córregos para irrigação 

de hortas urbanas;

•	 Apropriação de espaços subutilizados para novos usos;
•	 Delimitação de espaços para habitações de interesse so-

cial;
•	 Criação de diretrizes para as ocupação prioritária dos va-

zios urbanos;
•	 Inclusão de infraestruturas para aumento da eficiência da 

drenagem urbana; 
•	 Criação de espaços permeáveis, geradores de conforto 

para pedestres;
•	 Criação de novos parques urbanos em áreas de preser-

vação ambiental;
•	 Criação de um sistema de uso público para bicicletas;
•	 Inclusão de espaços para a diversificação da mobilidade 

urbana, priorizando deslocamentos sem a utilização de 
veículos motorizados;

•	 Infraestrutura verde que interligue pontos notáveis, como 
o Terminal Cruzeiro e áreas de preservação, com aprovei-
tamento de arborização existente;

•	 Proposta de criação de regiões com maior adensamento 
populacional;

•	 Apropriação de espaços para o aumento da conservação 
ambiental;

•	 Criação de ecopontos em pontos estratégicos;
•	 Criação de trilhas ecológicas em espaços de preserva-

ção;
•	 Grande fluxo de pessoas na região;
•	 Possibilidade de pedestrianização de vias;
•	 Grande influência da região em relação ao entorno
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REFERÊNCIAS PROJETUAIS

Fot. Comp. 16: Vazio urbano próximo à nascente do Córrego Serrinha (Acervo autor)



Crescimento Guiado 
(“Guided Growth” )
Local: Groningen, Holanda
Projeto: MVRDV
Ano: 2024

O escritório MVRDV, no ano de 
2024, desenvolveu para o município 
de Groningen, um Master plan para o  
centro da cidade. Com foco no cres-
cimento que se adapte às mudanças  
climáticas, com maior diversidade de 
usos, aumento econômico na região, 
além do crescimento institucional. A 
produção do plano visa adaptações 
no centro a serem alcançadas até o 
ano de 2050, relacionando as diretrizes 
com políticas do meio jurídico e apoio  
municipal para o devido alcance da 
proposta sugerida pelo escritório.

Em um espaço já consolidado da 
cidade de Groningen, o bairro central se 
localiza ilhado entre cursos hídricos (Fi-
gura 144). Para a construção do Master 
plan foram consideradas três temáti-
cas que materializam novas diretrizes 
ao espaço requalificado, relacionadas 
desde a qualidade de vida até a vitali-
dade da economia. Os três norteadores 
do plano são: o clima e espaço público, 
programa e qualidade espacial. Dessa 
forma, a visão do crescimento da ci-
dade, aborda o aumento da influência 
do bairro central, a partir da busca por  
melhores condições para moradores, 
em conjunto com a geração de interes-
se para um novo público se inserir na 
vida urbana da região.

Figura 144: Implantação esquemática “Guided Growth”
Fonte: MVRDV
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municipal para aumento de áreas 
verdes, dentre outros;

7.	 Centro em escala e tamanho 
de Groningen: Inclusão da pre-
servação patrimonial, delimitação 
de edificações com maior gaba-
rito nas extremidades do centro,  
criação de novo plano ambiental 
que delimite regras aos espaços 
construtivos, dentre outros;

8.	 Mais ar e espaços no centro: 
Proposta de densificação estra-
tégica para haver espaços mais 
arejados e verdes, diminuição do 
gabarito máximo, ampliação de 
pátios arborizados com demolição 
de construções, dentre outros;

9.	 Edificações inovadores / “íco-
nes construtivos”: Proposição de 
novos espaços geradores de iden-
tidade ao local, determinação de 
uso público no térreo das constru-
ções e quando possível nos telha-
dos, diretrizes que indiquem altu-
ra/largura/profundidade máximas 
das edificações, dentre outros.

A partir dos eixos norteadores do 
Master plan, os nove princípios (Figura 
146)a serem seguidos e implantados no 
centro da cidade se dividem em:

1.	 Ampliação do centro da  
cidade: Uma área com uso diversi-
ficado,  busca por espaços justos e 
acessíveis, defesa de maior inser-
ção de diferentes faixas etárias em 
convivência, dentre outros;

2.	 Conexões (Figura 145): Melho-
ria da infraestrutura de sistemas de 
circulação já existentes na região, 
além da garantia de acessibilidade 
com propostas de conexão que se  
expandem para além dos limites 
delimitados;

3.	 Variado centro: Implementa-
ção de diferentes atmosferas que 
geram o interesse de novos pú-
blicos para a região, modificações 
para a garantia de locais acessí-
veis e atraentes, implementação 
de usos diurnos e noturnos, maior 
número de espaços de convivên-
cia, dentre outros;

4.	 Centro adaptável ao clima: 
Redução da “ilha de calor” presente 
em decorrência da grande presen-
ça de pavimentações, a inclusão de 
corredores verdes como alcance 
de maior conforto para transeun-
tes, aliviar o sistema de drenagem 
de águas pluviais, dentre outros;

5.	 Cidade transitável (Figura 147): 
Melhorias em relação ao uso de bi-
cicletas, introdução de novas rotas 
cicloviárias, prioridade do desloca-
mento pedonal na região, redução 
para o espaço de veículos motori-
zados, dentre outros;

6.	 O centro verde (Figura 148): 
Acréscimo de vegetação em  
locais públicos, despavimenta-
ção de pátios internos, inclusão 
de telhados verdes e jardins verti-
cais, inclusão de auxílio de subsídio  

Figura 145: Representação do princípio de cone-
xão Fonte: MVRDV

Figura 146: Princípios do Master plan para o bairro de Gro-
ningen Fonte: MVRDV

Figura 147: Representação do princípio transitável
 Fonte: MVRDV

Figura 148: Representação do princípio verde
 Fonte: MVRDV
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Todas as propostas de Master 
plan pretendem a total aplicabilidade 
até o ano de 2050 no centro da cida-
de de Groningen, promovendo assim a 
possibilidade de ter um espaço mais 
conectado, com aumento de áreas  
verdes, com redução do número de  
automóveis motorizados, além da maior 
diversidade de usos , como a figura 149 
ilustra as propostas de projeto. O plano  
ainda indica a necessidade de criação  
de instrumentos jurídicos e munici-
pais que garantam a implantação efi-
caz das propostas, a partir de um novo  
Plano Ambiental que oriente as novas 
edificações da cidade, além da criação e  
incentivos financeiros para a adequa-
ção de pré-existências. 

O Master plan demonstra a  
necessidade de adaptação das  
cidades em contexto contemporâneo 
frente às grandes modificações climáti-
cas observadas em todo o planeta, além 
da criação de espaços vivos, que geram 
articulações, contatos e possibilidades 
aos moradores de centros urbanos.

Figura 149: Isométrica de proposição do Master plan 
Fonte: MVRDV
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Corredor Verde de 
Cali 
Local: Cali, Colômbia
OPUS + Espacio Colectivo Arquitectos
Ano: 2015
Primeiro Lugar Concurso

O projeto vencedor para a  
requalificação da cidade de Cali (Fi-
gura 150), onde se localizava a antiga  
linha férrea, visa a recomposição de 
uma rede ecológica urbana. Os escri-
tórios colombianos OPUS e Espacio Co-
lectivo Arquitectos apresentam diretri-
zes que buscam ênfase em setores com 
desigualdades sociais e o equilíbrio em 
setores com menor concentração de 
áreas verdes, onde existe a deteriora-
ção dos cursos d’água. O corredor verde 
proposto visa a recuperação ambiental 
como forma de alcançar uma cidade 
mais sustentável, realizando a interli-
gação de infraestruturas verdes já exis-
tentes na cidade, como o Parque Nacio-
nal Natural Los Farallones de Cali e o rio 
Cauca, sem deixar de levar em conside-
ração os cursos hídricos que se encon-
tram localizados na malha urbana. 

Para o projeto foi considerado 
como as seguintes diretrizes:

1.	 Minimizar perturbações nos pa-
drões de drenagem natural;
2.	 Integração do corredor verde 
como ponte de conexão com sis-
tema público de transporte motori-
zado e não-motorizado;
3.	 Conservação de áreas naturais;
4..	Reduzir áreas impermeáveis;
5.	Manter a integridade ecológica e 
biológica dos corpos receptores.

Como intermédio de entendi-
mento em relação à arborização pré-
-existente de Cali, o projeto apresen-
ta um estudo sobre a qualidade da  
arborização com classificação da ofer-
ta em espaços da cidade. Dessa forma, 
o projeto apresenta uma previsão de  

revegetalização da arborização inefi-
ciente da cidade ao longo de quinze 
anos, para que ao final do período se  
tenha o alcance das diretrizes do  
projeto visando a garantia de melhores  
espaços públicos. Para o “desenho com 
vegetação”, foi realizada a busca por 
uma rede de vegetação que contribuís-
se para a biodiversidade urbana, a qua-
lidade estética e o conforto da cidade 
(Figura 151). As características leva-
das em consideração para escolha da  
arborização adequada foram:

•	 Fenotípicas: Características em 
relação às raízes, altura, dimen-
são da copa, estrutura aérea, 
presença ou não de compostos 
tóxicos, espinhos, dentre outros;

•	 Ecológicas: Capacidade de  
conectividade com outras áreas 
pré-existentes na região, além 
da atratividade da fauna local, a 
produtividade de sementes, fru-
tos, dentre outros;

•	 Paisagísticas: Forma, aparên-
cia, cor, estrutura da planta, seu  
tamanho, cheiro, dentre outros;

•	 Socioculturais: Importância his-
tórica ou cultural da espécie  
arbórea em relação a determi-
nada região, bairro ou comuna. 

Figura 150: Recorte da implantação do corredor verde  
Fonte: Archdaily

Figura 151: Ilustração da proposta do Corredor Verde de Cali  
Fonte: Archdaily
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Após a devida escolha da  
arborização a ser incluída no projeto, 
os escritórios OPUS e Espacio Colectivo 
Arquitectos apresentam “associações 
com vegetação”, apresentando 17 dife-
rentes tipos de implantação em termos 
de vegetação que o projeto inclui (Fi-
gura 153), como: a vegetação nas ruas, 
jardins de chuva, planícies de inunda-
ção, bosque urbano privado,  jardins pri-
vados, viveiros urbanos, solares, plantios 
produtivos, etc. Todas as formas apre-
sentadas pelos vencedores do concur-
so, apresentam detalhes em relação às 
espécies sugeridas de cada situação, 
com a indicação da fauna esperada 
para aquele ambiente sugerido, além 
de atividades humanas associadas. 

Na implantação do corredor  
verde, a proposta projetual tem como 
partido a inclusão de ligações com  
importantes equipamentos presentes 
na cidade (Figura 152), como forma de 
impulsionar a participação social den-
tro do espaço público sugerido. Ade-
mais, ao longo do corredor verde, foi 
incluído diferentes tipos de ocupações 
(Figura 154) que fazem divisa com a 
área proposta, levando em conside-
ração o aumento da diversidade de 
usos, diferentes níveis de densidade, 
alturas e porcentagem de usos. Dessa 
forma, a implantação do projeto mo-
dificaria tanto a paisagem lindeira ao  
corredor verde, quanto a vida urbana 
em toda a sua extensão.

Além dos limites da região de 
maior intervenção no projeto, ainda foi 
considerado o aumento da oferta de  
infraestrutura cicloviária (Figura 155) ao 
longo de diferentes vias da cidade, como 
forma de expandir o alcance de sistemas  
modais ativos. As diretrizes viárias para 
o projeto abordam:

•	 Melhorias na infraestrutura
•	 Semi-pedestrianização de algu-

mas vias
•	 Propostas de trilhas em espaços 

verdes
•	 Rede de infraestrutura pedonal 

prioritária

O projeto para o corredor verde 
da cidade de Cali, reforça a importância 
de considerações para a melhoria na 
qualidade de vida urbana, apresentando  
diferentes tipos de propostas am-
bientais, viárias e ocupacionais como  
forma de alcance futuro de cidades mais  
sustentáveis, resilientes e conscientes.

Figura 152: Diretrizes projetuais do Corredor Verde
  Fonte: OPUS

Figura 153:Identificação de fauna e flora do Corredor Verde de 
Cali  Fonte: Archdaily

Figura 154: Isométrica do Corredor Verde de Cali
  Fonte: OPUS

Figura 155: Mapa de infraestrutura cicloviária
 Fonte: OPUS
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Parque Ecológico 
Olhos d’Água 
Local: Brasília, Brasil
Área: 28 hectares

Símbolo de preservação e  
atuação comunitária, o Parque Ecológico 
Olhos d’Água (Figura 156) se localiza no 
plano piloto de Brasília, nas superqua-
dras 413 e 414, e na área comercial 414 e 
415 da Asa Norte. Sua criação foi instituída 
pela Lei nº 556, de 07 de outubro de 1993, 
e o Plano de Manejo determinado pela  
instrução normativa de nº15, de 06 de 
julho de 2022. O parque representa um 
importante exemplo de unidade de  
conservação ambiental de duas nas-
centes em meio ao contexto urbano. 

Historicamente, o Parque Ecológi-
co Olhos d’Água passou por transtornos 
em virtude dos interesses do mercado 
imobiliário, por tentativa de apropriação 
de uma das áreas de preservação de 
nascente que na lei de criação do par-
que não incluiu como área pertencente 
ao mesmo. Mas foi a partir de mobili-
zações populares de moradores próxi-
mos e a criação de um abaixo assina-
do contra a apropriação da área, que 
ocorreu a inclusão da área da nascente 
como parte do Parque Ecológico Olhos 
d’Água (Pereira, 2013). A ação demons-
tra como o apoio populacional em defe-
sa da preservação de recursos naturais 
é uma ferramenta indispensável para 
a garantia de conservação de corpos  
hídricos presentes nas cidades contem-
porâneas.

Tendo a compreensão que 
o cerrado atualmente é o segun-
do bioma mais ameaçado do Brasil  
(Oliveira, 2023), o Parque Ecológico 
Olhos d’Água se torna um importan-
te meio de conservação e meio para 
propulsionae a visibilidade da vegeta-
ção do cerrado. Em sua delimitação, o 
parque apresenta Cerrado stricto sensu 
além de trechos com mata de galeria, 
dessa forma, é possível fomentar a con-
servação de importantes espécies da 

fauna e da flora brasileira, incluindo es-
paços onde haja o contato entre pesso-
as e natureza. O Parque Ecológico Olhos 
d’Água apresenta: circuito de malhação, 
trilha, coopervia, lagoa, atividades de 
avistamento de aves, ponto de encontro 
comunitário, banheiro, sede administra-
tiva, jardins de plantas medicinais, par-
que infantil e mobiliários (Figuras 157, 
160 e 161). Os equipamentos presentes 
no parque possibilitam um espaço de 
uso múltiplo e fazem com que por mês 
haja visitação de 30 mil pessoas (Fer-
reira, 2023), essa participação social é 
idealizada como fonte de aumento de 
lazer e vida urbana. 

O Plano de Manejo do Parque 
Ecológico Olhos d’Água (Instrução Nor-
mativa nº15, de 06 de julho de 2022) de-
fine as normas gerais que regem para o 
efetivo funcionamento do parque, como 
os meios de deslocamento proibidos 
no seu interior, a proibição de soltura e 
introdução de animais no parque sem 
aprovação prévia, a proibição de des-
carte de lixos e resíduos, dentre outros. 

Dessa forma, é possível garantir que o 
parque seja um espaço de conservação 
dos recursos naturais, indispensáveis 
para a sobrevivência humana. 

Figura 156: Fotografia aérea do Parque Ecológico Olhos d’Água 
Fonte: Camilo do Nascimento Beze (Wikimedia)

Figura 157: Mobiliário presente no Parque Olhos d’Água
Fonte: Heitor Rocha, 2023
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Além das normas que re-
gem o parque, o Plano de Manejo do 
Parque Ecológico Olhos d’Água de-
fine o zoneamento ambiental (Fi-
guras 158 e 159), a partir de quatro  
zonas de manejo, identificando como:

I.	 Zona de Conservação (ZC): 
Com o objetivo de preservar em 
maior quantidade possível a bio-
diversidade local, além de forne-
cer espaços para realização de 
pesquisas e visitas. Sendo apre-
sentado nas diretrizes a serem 
seguidas na zona, atividades 
permitidas e proibidas, além de 
adequações ambientais como a 
substituição de vegetação inva-
sora;

II.	 Zona de Adequação Ambien-
tal (ZAA): Representa áreas em 
que existem maior atividade an-
trópica e menores espaços de 
vegetação nativa. Os objetivos 
tratam da recomposição das 
áreas degradadas, com indica-
ção de atividades para a devida 
recuperação ambiental, sendo 
necessário que o fluxo de visita-
ção no espaço não prejudique 
a composição natural, além da 
permissão apenas de veículos 
motorizados correspondentes 
a gestão do Parque Ecológico 
Olhos d’Água;

III.	Zona de Diferentes Interesses 
Públicos (ZODI): Indica a região 
onde se encontram ocupações 
de uso público que são incom-
patíveis com a categoria de  
Unidade de Conservação (UC). 
Nas normas para a zona es-
pecífica, existe a necessidade 
de adequação e manutenção 
de sistemas que diminuam os  
impactos da drenagem na UC. 

IV.	Zona de Infraestrutura (ZI): 
Aborda a área que apresenta e 
tolera alto grau de antropização, 
onde se concentram os servi-
ços e infraestruturas do Parque 
Ecológico Olhos d’Água. Espa-
ço onde existe o maior número 
de atividades para os visitantes 
do parque, com a permissão de  
infraestruturas como os apa-
relhos de ginástica, redários, 
mini anfiteatro, banheiros, vivei-
ros, canteiros de mudas, dentre  
outros. 

Em virtude das necessidades da 
preservação ambiental como intermé-
dio da garantia de um futuro melhor, 
a conservação de nascentes em cida-
des é uma peça fundamental para esse  
objetivo. Desse modo, o Parque Ecológi-
co Olhos d’Água se trata de um gran-
de exemplo de como a preservação  
ambiental, em grandes cidades, é pos-
sível de ser alcançada.

Figura 158: Zoneamento do parque
  Fonte: IBRAM

Figura 159: Zoneamento do parque (Módulo I)
  Fonte: IBRAM

Figura 160: Placa de identificação do Jardim de  
Plantas Medicinais

  Fonte: Heitor Rocha, 2023

Figura 161: Placa de setorização do Parque  
Ecológico Olhos d’Água

  Fonte: Heitor Rocha, 2023
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Mi bici tu bici (MBTB)
Local: Rosário, Argentina

Criado no ano de 2015, o progra-
ma Mi bici tu bici (“Minha bike, sua bike”8) 
acrescentou para a cidade de Rosário 
uma alternativa ao transporte públi-
co, sustentável e acessível. O sistema  
corresponde ao primeiro programa de 
aluguel de bicicletas públicas do país, 
que abrange tanto usuários que moram 
na cidade de Rosário como também 
turistas que desejam incluir a bicicle-
ta como meio de transporte. O MBTB é 
operado pela Empresa Movi Rosario SAU, 
contando atualmente com 88 estações 
distribuídas pela cidade e 522 bicicletas 
disponibilizadas (figura 162), tendo seu 
funcionamento garantido 24 horas por 
dia. 

A inclusão do meio de transpor-
te público por meio de bicicletas, aten-
de ao Plano Integral de Mobilidade de  
Rosário, que atualmente consta com 
três princípios:

1. Promover um sistema de trans-
porte de massa de qualidade: A inclu-
são de faixas exclusivas para os trans-
portes públicos, a presença do Metrobus 
como fonte essencial à mobilidade na 
cidade, dentre outros.

2. Desenvolvimento do transpor-
te não motorizado: A inclusão do Siste-
ma de Bicicleta Pública Mi bici tu bici e  
garantia de acessibilidade por meio 
da inclusão de bicicletas para pessoas 
com deficiência visual.

3. Desestímulo do uso de auto-
móvel motorizado privado: Garantia da 
segurança de pedestres e melhorias 
na infraestrutura destinadas aos trans-
portes de uso coletivo, adaptação de  
arborização em áreas de intenso  
tráfego, além da diminuição de ofertas 
de espaços para estacionamentos de 
veículos em regiões centrais.

Sentindo a necessidade de me-
lhoria da mobilidade urbana, a cidade 

de Rosário inclui modificações na cida-
de que resultam em adequadas quali-
dades de infraestrutura para transeun-
tes, em suas diversas escalas, desde o 
deslocamento pedonal ao transporte 
público coletivo. Essa responsabilida-
de garante possibilidades para quem 
transita em meio urbano, possibilitando 
a diminuição de problemas decorren-
tes do alto uso de transporte individual, 
como os grandes congestionamentos e 
aumento dos níveis de poluição. 

Apesar do programa MBTB ter 
seu início no ano de 2015, com 18 esta-
ções e 280 bicicletas (Barceló, 2023), 
a sua popularização e inclusão no 
meio de transporte dos moradores de  
Rosário corresponde aos anos iniciais da  
pandemia do Covid-19. Após o  
momento de suspensão total do  
programa nas primeiras semanas onde 
ocorreu a paralisação em decorrência 
da alta dispersão do coronavírus SARS-
-coV-2, o retorno se deu através de muita  
participação populacional, por repre-
sentar um meio de transporte individual, 
que garantia menor risco de exposição 
para quem deveria sair de casa naque-
le momento (Barceló, 2023). Além dis-
so, ocorreu o aumento das ciclovias da 
cidade também no período onde exis-
tiu o menor número de deslocamento 
de pessoas nas ruas da cidade, dessa 
forma, o serviço público de transpor-
te por meio das bicicletas se encontra 
hoje como um modelo consolidado em  
Rosário. 

A inclusão do programa Mi bici tu 
bici em locais estratégicos como termi-
nais de ônibus, praças e instituições de 
ensino, faz com que haja o incentivo e 
facilitação para o uso de um meio de 
transporte mais sustentável. Além dis-
so, a infraestrutura cicloviária da cidade 
que interliga espaços públicos verdes 
como o Parque de la Arenera, o Parque 
de Las Colectividades e o Parque Urqui-
za, presentes na margem do Rio Para-
ná, demonstra como é possível que haja 
propostas que visem cidades vivas e 
conscientes. 

Figura 162: Mapa de identificação de rotas e pontos do Mi bici tu bici
  Fonte: Ente de la Movilidad de Rosario

Figura 163: Bicicletas do programa MBTB
  Fonte: LA Network (divulgação)

Figura 164: Bicicletas do programa MBTB
  Fonte: Mi bici tu bici

Figura 165: Pessoa usando o programa MBTB
  Fonte: Mi bici tu bici

Figura 166: Bicicletas do programa MBTB
  Fonte: Versión Rosario8 Tradução feita pelo autor.
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PARTIDO PROJETUAL

Fot. Comp. 17: Escrita informal em muro da região proibindo o descarte irregular de lixo (Acervo autor)



PARCELAMENTO, EDIFICAÇÃO 
OU UTILIZAÇÃO COMPULSÓRIOS 
(PEUC)9

Exige que os proprietários de ter-
renos urbanos não utilizados, subutiliza-
dos ou não edificados, realizem parcela-
mento, construção ou utilização desses 
terrenos. A partir de área identificada no 
Plano Diretor, esta ferramenta poderá 
ser utilizada para evitar a especulação 
imobiliária em centros urbanos. 

IPTU PROGRESSIVO NO TEMPO9

O Imposto Predial e Territorial  
Urbano (IPTU), poderá ser aplicado  
progressivamente ao longo do tem-
po para os donos de lotes urbanos que 
apresentam subutilização ou não apre-
senta nenhum tipo de uso. O aumento 
do IPTU será realizado por cinco anos, 
seguindo então na alíquota máxima, 
ou seja, o valor máximo possível para 
aquele imposto.

DESAPROPRIAÇÃO COM 
PAGAMENTO EM TÍTULOS9

Após os 05 anos de cobrança do 
IPTU progessivo, sem que ocorra o aten-
dimento do proprietário em relação a 
exigência de construção no loteamen-
to, é permitido que o município reali-

ze a desapropriação do imóvel, com o  
pagamento de título. 

OPERAÇÕES URBANAS 
CONSORCIADAS9 

Determinação de áreas, a par-
tir do Plano Diretor, onde podem ocor-
rer intervenções com transformações  
urbanas, melhorias sociais e a valori-
zação ambiental, por meio da junção  
entre a gestão municipal e a participação 
de moradores, usuários permanentes e  
investidores privados.

DIREITO DE PREEMPÇÃO9

Determina a preferência de com-
pra de imóveis urbanos pelo Poder  
Público municipal. Esse direito é utili-
zado quando se tem o interesse em 
áreas para a regularização fundiária, 
implementação de projetos de habita-
ção de interesse social, implantação de  
equipamentos urbanos, determinação 
de áreas de interesse ambiental, dentre 
outros. 

CONTRIBUIÇÕES DE MELHORIA10

Presente na Constituição Federal 
brasileira, representa uma forma de co-
brança do poder público quando existe 
a valorização imobiliária em razão de 
obras públicas. Dessa forma, é exigi-
do contribuição de melhoria aos imó-
veis que mais obtiveram privilégios em  
relação à proposta implantada. Esse  
recurso permite o financiamento de 
obras públicas, sendo necessário o  
valor de contribuição ser proporcional 
ao acesso/valorização de cada imóvel 
a ser aplicado, para não ocorrer indevi-
das cobranças. 

LEGISLAÇÕES APLICÁVEIS

9 BRASIL. Lei Nº 10.257, de 10 de julho de 2001: Regulamenta os arts. 182 e 183 da Constituição Federal, estabelece diretrizes gerais da 
política urbana e dá outras providências. Disponível em <https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/leis_2001/l10257.htm> Acesso 
em 27 de nov e 2024

10 BRASIL. Lei Nº 195, de 224 de fev. de 1967: Dispõe sobre a cobrança da Contribuição de Melhoria. Disponível em <https://www2.
camara.leg.br/legin/fed/declei/1960-1969/decreto-lei-195-24-fevereiro-1967-376018-publicacaooriginal-1-pe.html> Acesso em: 
09 de jun. de 2025

11 GOIÂNIA. Lei complementar Nº 349, de 04 de março de 2022: Plano Diretor do Município de Goiânia. Prefeitura de Goiânia, 2022.

REDE DE EQUIPAMENTOS PÚBLICOS 
COMUNITÁRIOS11

Administrada pelo Município ou 
em parceria com com outras entidades, 
confere a necessidade de carência de 
equipamentos e infraestrutura urbanas, 
aumento da acessibilidade, garantia 
da segurança alimentar, dentre outras  
diretrizes que buscam garantir o acesso 
igualitário aos equipamentos públicos. 

PROGRAMA DE PLANEJAMENTO E 
ADEQUAÇÃO DA REDE VIÁRIA11

Administrado pelo Município, tem 
como objetivo a adequação das estrutu-
ras viárias, garantindo a fluidez no tráfe-
go, privilegiando a utilização do transpor-
te público coletivo, pedestres e ciclistas. 
O programa inclui o planejamento para 
aumento das vias cicláveis na malha 
urbana, além da redução dos espaços 
de estacionamento para alargamento 
de calçadas, inclusão de infraestrutura  
cicloviária e a criação de faixas exclusi-
vas para transporte coletivo. 

PROGRAMA DE PROTEÇÃO E 
GESTÃO DE RECURSOS HÍDRICOS11

Administrado pelo Município, o 
programa possui como norteador a  
valorização da água como bem supre-
mo de domínio público. Inclui em suas 
ações a serem implantadas a preser-
vação das águas, o combate de cap-
tações irregulares, o monitoramento 
da qualidade e a proteção de áreas de  
recarga hídrica. 

Para o Master plan criado neste 
Trabalho de Conclusão de Curso, foram 
utilizadas legislações existentes (que 
serão apresentadas em sequência) 
para basear ações e modificações.
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DIRETRIZES PROJETUAIS

1.VALORIZAÇÃO DE PEDESTRES

O deslocamento pedonal seguro, 
acessível, interessante e confortável, ga-
rante espaços adequados para a dimi-
nuição da mobilidade urbana por meio 
de veículos motorizados. Promovendo 
o aumento da segurança nos espaços 
públicos com a inserção de pessoas se 
movimentando pela região. 

2.ARBORIZAÇÃO ADEQUADA

A substituição de arborizações 
ineficientes pela inclusão de vegeta-
ção adequada, garantindo o conforto 
de transeuntes em espaços públicos. 
Inclusão de arborização que favoreça 
o desenvolvimento da fauna e da flora  
local, tendo a vegetação nativa com 
prioridade.

3.CONEXÃO COM TRANSPORTE 
PÚBLICO

Valorização do transporte público 
coletivo através da integração de siste-
mas que facilitem o deslocamento até 
pontos e terminais de ônibus. Inclusão 
de infraestruturas próximas aos pontos 
de ônibus que gerem maior conforto aos 
usuários e garantam maior segurança.

4.ÁREAS VERDES

Aumento das áreas verdes  
diminuindo os riscos ambientais e  
valorizando os recursos naturais  
presente em contexto urbano. Conse-
quentemente, a diminuição de espaços  
impermeáveis e geradores de zonas de 
calor. 

5.DRENAGEM URBANA

Maior eficiência da drenagem 
urbana como meio de diminuição de 
áreas de risco de alagamento e so-
brecarregamento dos cursos hídricos.  
Adoção de meios que não destinem 
toda a água pluvial ao sistema de  
microdrenagem existente.

6.ESPAÇOS DE PERMANÊNCIA

Espaços de permanência como 
estimulantes à vida urbana em deca-
dência. Aumento de áreas que possu-
am mobiliários urbanos adequados e  
infraestruturas que propiciem maior 
interesse populacional em frequentar 
ambientes públicos.  

7.ADENSAMENTO

Proposição de ocupações aden-
sadas que garantam o aumento da  
urbanização, atrelada a verticalização. 
Valorização de ocupações adensadas 
que incluam estratégias sustentáveis. 

8.INFRAESTRUTURA PÚBLICA

Adoção de novas propostas para 
a infraestrutura pública da região, com 
adoção de medidas sustentáveis que 
tragam menores impactos na preser-
vação ambiental.
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DIRETRIZES PROJETUAIS

9.HORTAS URBANAS

Valorização da presença das 
hortas urbanas, com o oferecimen-
to de melhores infraestruturas. Criação 
de pontos de uso compartilhado para  
novos espaços com destino ao cultivo 
de hortaliças. 

10.ECOPONTOS

Desenvolvimento de pontos  
estratégicos para o correto descarte de 
lixo produzido pela população. Garan-
tia de oferta igualitária de ecopontos a 
partir de redes de influência e o deslo-
camento acessível até esses locais. 

11.USO DIVERSIFICADO

Apropriações de uso misto dos 
espaços, Valorização da presença de 
usos com funcionamento em períodos 
diurnos e noturnos.

12.INFRAESTRUTURA CICLOVIÁRIA

Aumento da infraestrutura ciclo-
viária interligando pontos de interes-
se na região como forma de fomentar 
o uso da mobilidade ativa. Criação de 
sistemas de uso público de bicicletas 
interligado com o sistema de transporte 
coletivo existente.

Fot. Comp. 18: Placa proibindo o descarte irregular de lixo (Acervo autor)
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O desenvolvimento do partido 
projetual para o Master plan  (Figura 
167), inclui todas as diretrizes projetuais 
a serem detalhadas posteriormente nas 
próximas etapas. 

Em destaque é realizada a  
proposição de uma malha cicloviária 
interligando pontos notáveis da região. 
A inclusão de espaços exclusivos para o 
deslocamento utilizando bicicletas, será 
desenhado a depender da caixa das 
ruas em que o partido indica.

Três grandes áreas são  
indicadas como possíveis locais de 
apropriação de vazios urbanos para o 
desenvolvimento de habitações de inte-
resse social, e realocação das áreas que  
possuem posse urbana irregular.

A proposição de um novo par-
que urbano linear será desenvolvida de  
forma a garantir a diminuição da  
fragilidade ambiental na área micro,  
realizando a realocação de pessoas em 
áreas de maior impacto e a inclusão de 
infraestruturas para maior eficiência da 
drenagem urbana.
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Fot. Comp. 19: Única edificação com mais de três pavimentos nas ocupações margeadas ao córregos da área micro (Acervo autor)

MASTER PLAN



TABELA DE SÍNTESE PROJETUAL

Nº PROBLEMAS IDENTIFICADOS DIRETRIZES PROJETUAIS LEGISLAÇÃO APLICADA AÇÃO E DESENVOLVIMENTO

1

Parques urbanos sem 
correta preservação de 

nascentes
4 . Áreas verdes

· Direito de Preempção
·  Desapropiação com 
pagamento em títulos

· Implementação de novos parques urbanos, 
e adequação de áreas mínimas exigidas para 

Áreas de Preservação Permanentes (APPs).Áreas de Preservação 
Permanentes (APPs) 

desrespeitadas

2

Grande presença de 
vazios urbanos 7. Adensamento 

11.Uso Diversificado

· Parcelamentos, Edificação ou 
Utilização Compulsórios 

(PEUC);
· IPTU Progessivo 

· Diretrizes para ocupação prioritária de vazios 
urbanos;

· Desenvolvimento guia para aumento de 
construções adensadas com maior gabaritos 

e identificação de usos.Região pouco adensada

3
Regiões de risco de 

erosão e alagamentos
4. Áreas Verdes

5. Drenagem Urbana
·  Operações Urbanas 

Consorciadas

· Denominação de novas áreas para parques 
urbanos, além do aumento de áreas 

permeáveis;
·  Implementação de estratégias para aliviar o 

sistema existente de drenagem urbana;

4
Espaços subutilizados de 

estruturas e 
infraestruturas

5. Drenagem Urbana
8. Infraestrutura Pública

·  IPTU Progressivo
·  Incentivo fiscal

· Adequação de calçadas para maior 
conforto de pedestres e aumento da área 

permeável;

5

Ausência de conexão e 
oferta de infraestruturas 

cicloviárias
3. Conexão com transporte 

público
12. Infraestrutura cicloviária

·  Contribuições de Melhoria

·  Aumento da oferta de ciclovias 
e ciclofaixas;

·  Diminuição da oferta de espaços 
destinados para veículos motorizados 

de uso individual;
·  Implantação estratégica de estrutura 

cicloviária próximo de equipamentos nótorios, 
como terminais de ônibus, escolas, 

shoppings, etc.

Priorização de veículos 
motorizados

Oferta desigual do serviço 
de transporte coletivo

6
Existência de espaços de 

posse urbana irregular
7. Adensamento

11. Uso Diversificado
·  Direito de Preempção

 ·  Criação de novas áreas para Habitações de 
Interesse Social (HIS), que visem aplicações 
sustentáveis e a presença diversificada de 

usos.
·  Realocação de pessoas em 

vulnearabilidade social para as HIS.

7

Fragilidade ambiental nos 
córregos em que existem 

ocupações
4. Áreas Verdes

5. Drenagem urbana

·  Desapropiação com 
pagamento em títulos;
·  Direito de Preempção

·  Destinação de espaços de ocupação que 
prejudiquem a preservação de cursos 

hídricos para novos parques urbanos e áreas 
de conservação; 

·  Planejamento estratégico temporal para 
aumento das áreas verdes.

Cursos hídricos e áreas 
de preservação pouco 
visíveis, em razão das 

ocupações nas margens

8
Poluição de cursos 

hídricos em virtude do 
descarte irregular

10. Ecopontos
·  Rede de Equipamentos 

Públicos Comunitários (PDG 
2022)

· Criação de Ecopontos em localizações 
estratégicas que possibilitem o alcance do 

maior número de pessoas possível, e o 
correto destino de resíduos produzidos pelos 

habitantes da região.

9
Vias que interompem o 

curso natural dos 
córregos

1.Valorização do pedestre
4. Áreas Verdes

5. Drenagem Urbana

·  Operações Urbanas 
Consorciadas

· Retirada das "Obras de Arte" que canalização 
os córregos nos trechos de sobreposição com 
vias, com a recuperação da fauna e flora do 

local;
· Destinação de vias para uso compartilhado, 

favorecendo  o deslocamento com menor 
uso de veículos motorizados;

10
Falta de qualidade e 
acessibilidade das 

calçadas

1. Valorização do pedestre
2. Arborização adequada

6. Espaços de permanência
8. Infraestrutura pública

· Contribuições de Melhoria

·  Adequação de calçadas com inclusão de 
arborização adequada e garantia 

acessibilidade;
·  Criação de espaços de permanência tanto 
em locais de utilização para estacionamento 

de veículos de uso particular, quanto em 
espaços subutilizados;

·  Adaptação da infraestrutura pública para 
garantia de melhor conforto e qualidade aos 

transeuntes.

11
Insegurança e empenas 

cegas nos muros de 
condomínios horizontais

1. Valorização do pedestre
6. Espaços de permanência

8. Infraestrutura pública
·  Incentivo Fiscal

·  Indicação da forma de apropriação dos 
espaços, para aumento dos espaços de 

fachadas ativas;
·  Criação de espaços de permanência tanto 
em locais de utilização para estacionamento 

de veículos de uso particular, quanto em 
espaços subutilizados;

12

Parques não visibilizados 
no cotidiano de 

moradores e 
frequentadores da região

4. Áreas Verdes
12. Infraestrutura cicloviária

·  Desapropiação com 
pagamento em títulos;
·  Operações Urbanas 

Consorciadas

·  Desaproriação de ocupações que 
margeiam os córregos de intervenção dentro 

da faixa exigida como APP;
 ·  Aumento das áreas verdes, com a criação 

de novos parques como forma de acesso 
mais igualitário para a região;

·  Aumento da infraestrutura cicloviária, 
conectando espaços de interesse na região, 

incluindo os parques de bairro.

13

Escasso uso da 
mobilidade ativa para 

realização de atividades 
diárias

1. Valorização do pedestre
2. Arborização adequada

12. Infraestrutura cicloviária

· Contribuições de Melhoria;
·  Operações Urbanas 

Consorciadas;
- Programa de Planejamento e 

Adequação da Rede Viária 
(PDG 2022)

 ·  Adequação das calçadas, com incentivo 
fiscal aos proprietários que adaptarem em 

acordo com a proposta;
·  Aumento da arborização com a substituição 

de espécies inadequadas;
·  Aumento da infraestrutura cicloviária, 

conectando espaços de interesse na região.

14
Ineficiência da 

iluminação pública na 
região

1. Valorização do pedestre
8. Infraestrutura pública

· Contribuições de Melhoria

·  Substituição da iluminação pública 
insuficiente, por modelos que priorizem a 

iluminação das calçadas em conjunto com a 
iluminação das vias.

15

Utilização indevida da 
água dos córregos para 

irrigação de hortas 
urbanas

9. Hortas urbanas

· Incentivo Fiscal;
· Programa de Proteção e 

Gestão de Recursos Hídricos 
(PDG 2022)

·  Adoção de sistema de coleta pluvial, para 
utilização em hortas urbanas; 

· Interligação com rede de água devidamente 
tratada, com a cobrança de utilização desse 

recurso;

O partido projetual do Master 
plan, inclui diretrizes e propostas para 
mitigar todos os problemas listados  
durante o processo de diagnóstico ur-
bano. Dessa forma, para evidenciar to-
das as ações a serem estabelecidas 
para alcançar os objetivos deste traba-
lho, a tabela acima apresenta os proble-
mas identificados na região, qual diretriz 
projetual esse problema se relaciona, a  
legislação possível de ser aplicada, 
além da ação e/ou desenvolvimento 
que a proposta identifica necessária de 
ser realizada.

Tabela 01: Tabela de síntese projetual  
Fonte: Heitor Rocha, 2025

 175174  



A figura 168 identifica onde se localizam as ações pro-
postas pelo Master plan, ao longo da região de recorte analítico.  
Assim, é possível averiguar que as intervenções se distribuem por  
diversas áreas e em diversas escalas.  177



Fot. Comp. 20: Palmeira com folha caída em calçada (Acervo autor)

CORREDOR VERDE



PARTIDO DE 
IMPLANTAÇÃO

Figura 169: Partido de implantação do 
corredor verde  
Fonte: Heitor Rocha, 2025

A criação do corredor verde para 
região do Master plan, seguiu diretrizes 
para seu desenho guia de implantação, 
para que seja possível abranger a maior 
quantidade de pessoas e proporcio-
nar novas formas de deslocamento na  
região, em razão da associação do  
corredor verde com novas infraestrutu-
ras cicloviárias. 

A figura 169 apresenta as etapas 
de decisão consideradas para as vias 
que incluem o corredor verde. 

A primeira etapa esteve re-
lacionada com o reconhecimento  
territorial dos cursos hídricos pre-
sentes na região e os pontos no-
táveis que se tornam propulsores 
de maior atividade populacional, 
como terminais de ônibus, escolas,  
clubes, etc.

A segunda etapa apresenta  
as conexões no sentido horizontal,  
representando as maiores extensões  
do corredor verde. Dessa forma, criam-
-se espaços de conexão entre os  
parques existentes na região e o novo 
parque proposto pelo Master plan.

A terceira etapa identifica inter-
ligações verticais aos corredores ho-
rizontais, permitindo novos caminhos, 
maior abrangência de área, além de 
favorecer maior inclusão do corredor 
verde no cotidiano populacional.

Como última etapa, foi proposto 
a ligação direta aos pontos notáveis da 
região. Assim, é possível garantir que 
seja favorecido o deslocamento por 
meio da mobilidade ativa, com segu-
rança e conforto.
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CORREDOR VERDE

A proposta do corredor verde, 
possui em sua totalidade 120 km de  
extensão, ao longo de diferentes vias 
do Master plan, conforme é eviden-
ciado na figura 170. A distribuição de 
vias  que acomodam essa nova estru-
tura apresenta uma ampla malha que 
permite e incentiva a diversificação de  
formas de deslocamento na região, além 
das melhorias nas infraestruturas urba-
nas, geração de conforto entrelaçado 
ao aumento da arborização, a garantia 
de acessibilidade e a valorização dos  
espaços públicos da cidade. 

O corredor verde se conecta com 
as infraestruturas cicloviárias existentes, 
como forma de facilitar e garantir a se-
gurança das pessoas que já utilizam as 

bicicletas como meio de deslocamen-
to na região. Além disso, as interliga-
ções com os Parques Jardim Botânico, 
Cascavel, Linear Macambira Anicuns e 
o novo parque proposto, que compre-
ende os Córregos do Mingau e Serrinha, 
possibilitam interações biológicas com 
a fauna e flora existentes.
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ADAPTAÇÃO DA ILUMINAÇÃO EXISTENTE

ILUMINAÇÃO DEDICADA

LIXEIRAS DE COLETA SELETIVA

SIALIZAÇÃO ORIENTATIVA

MESAS E BANCOS

BICICLETÁRIOS

ADAPTAÇÃO DA ILUMINAÇÃO EXISTENTE

ILUMINAÇÃO DEDICADA

LIXEIRAS DE COLETA SELETIVA

SIALIZAÇÃO ORIENTATIVA

MESAS E BANCOS

BICICLETÁRIOS

ADAPTAÇÃO DA ILUMINAÇÃO EXISTENTE

ILUMINAÇÃO DEDICADA

LIXEIRAS DE COLETA SELETIVA

SIALIZAÇÃO ORIENTATIVA

MESAS E BANCOS

BICICLETÁRIOS

ADAPTAÇÃO DA ILUMINAÇÃO EXISTENTE

ILUMINAÇÃO DEDICADA

LIXEIRAS DE COLETA SELETIVA

SIALIZAÇÃO ORIENTATIVA

MESAS E BANCOS

BICICLETÁRIOS

ADAPTAÇÃO DA ILUMINAÇÃO EXISTENTE

ILUMINAÇÃO DEDICADA

LIXEIRAS DE COLETA SELETIVA

SIALIZAÇÃO ORIENTATIVA

MESAS E BANCOS

BICICLETÁRIOS

INFRAESTRUTURAS 
PROPOSTAS

Para maior proveito das infraestru-
turas existentes, o corredor verde  
prevê a inclusão de iluminação dedicada  
voltada para as calçadas nos postes de 
iluminação existentes, para que ocorra  
diminuição da sensação de insegurança 
noturna na região.

O sistema de orientação coletiva facilita 
o entendimento do usuário que estiver 
percorrendo pela região. Dessa manei-
ra, a presença de um ‘totem’ que apre-
senta o mapa de toda a extensão do 
corredor verde, além de pontos notáveis 
próximos, favorece o deslocamento na 
área do Master plan. 

Nos canteiros centrais e em passeios pú-
blicos, quando não existe a associação 
com iluminações existentes, é propos-
to a inclusão de postes de iluminação 
mais baixos, para que seja favorecido o 
deslocamento pela região mesmo em 
horário noturno.

Pensados para criarem espaços de  
permanência, os mobiliários urbanos 
distribuídos ao longo de todo o corre-
dor verde, sempre associados com ve-
getações adequadas para que permita 
a utilização (mesmo no clima mais ex-
tremo) com conforto por moradores e 
transeuntes.

Para a diminuição do descarte irregu-
lar de lixo na região, são distribuídas 
lixeiras de coleta seletiva ao longo de 
todo o corredor verde.  A utilizaçaõ des-
tes deve ser realizada em conjunto dos 
Ecopontos propostos pelo Master plan.
Dessa maneira, com a conscientização 
populacional e a facilidade de acesso, é 
esperado que esses pontos permitam o 
aumento da reciclagem na cidade.

Em virtude do acréscimo de ciclo-
vias e vias de uso compartilhado, pelo  
corredor verde, a inclusão de bicicletários 
se torna essencial para que permita es-
paços adequados de acomodação das 
bicicletas. Além disso, a presença de bi-
cicletários próximos a pontos de ônibus, 
incentiva a integralização desses meios 
modais na região.

Figura 171: Infraestruturas propostas para o 
corredor verde 
Fonte: 3D Warehouse (adaptado pelo autor), 2025

Figura 172: Infraestruturas propostas para o 
corredor verde 
Fonte: 3D Warehouse (adaptado pelo autor), 2025

Adaptação da iluminação existente Sinalização orientativa

Iluminação dedicada Mobiliário urbanos

Lixeiras de coleta seletiva Bicicletários
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A fim de proporcionar maior 
versatilidade nos meios de desloca-
mento, é proposto a criação de um 
programa de compartilhamento de  
bicicletas. Por meio deste, seria possível 
uma nova rede de transporte público, 
que associado ao meio de transporte 
coletivo existente,  promoveria a diver-
sificação das maneiras possíveis de se 
deslocar pela região.

Considerar o transporte público 
a partir de bicicletas uma extensão do 
transporte coletivo existente na cida-
de de Goiânia, é uma ação que viabili-
za uma cidade mais sustentável. Dessa 
forma, é necessário que a distribuição 
das estações de bicicletas de uso com-
partilhado (Figura 174), sejam estrate-
gicamente posicionadas próximas de 
pontos notáveis, como escolas, termi-
nais de ônibus, shoppings, dentre outros, 
para que assim ocorra uma inversão da 
realidade atual que prioriza os modais 
de transporte motorizados individuais.

A figura 175 ilustra uma exempli-
ficação da distribuição mais adequa-
da das estações de bicicletas compar-
tilhadas, com o distanciamento entre 
elas possuindo no máximo 300 metros. 
Assim, é possível alcançar uma esta-
ção caminhando até 5 minutos, o que 
possibilita maior inclusão desse meio de 
transporte no cotidiano das pessoas. 

A proposta de incluir um sistema 
de compartilhamento de bicicletas não 
deve apenas estar delimitada na região 
de recorte analítico, é necessário forne-
cer a toda  malha urbana a opção de 
um novo meio de deslocamento. Des-
sa forma, associado ao aumento das 
ciclovias, ciclofaixas e vias cicláveis,  
seria possível ofertar com segurança e 
conforto espaços adequados para esse 
meio modal em toda a cidade.

Figura 174: Exemplo de estação de bicicletas
 compartilhadas  

Fonte: 3D Warehouse (adaptado pelo autor), 2025

Figura 175: Diagrama de distribuição das estações 
de bicicletas compartilhadas. 

Fonte: Heitor Rocha, 2025

Figura 173: Representação de paginações
propostas para o corredor verde  
Fonte: Heitor Rocha, 2025

PAGINAÇÕES 
PROPOSTAS

SISTEMA DE 
COMPARTILHAMENTO 
DE BICICLETASO acréscimo de três diferentes ti-

pos de paginação (Figura 173) ao corredor 
verde, permite revitalizar os espaços pú-
blicos da cidade, delimitar diferentes áre-
as e acrescentar formas de aumentar a  
permeabilidade do solo (em razão de 
todas as propostas permitirem a dre-
nagem de águas pluviais). A cautela 
ao pensar em paginações que favore-
çam o deslocamento rápido, seguro e 
acessível, reforça as premissas de re-
tomar os espaços públicos locais de  
interações humanas.

Para vias de uso compartilhado e pas-
seios em que existe a menor taxa de uti-
lização por pedestres, o piso intertrava-
do drenante diversifica as paginações 
existentes, criando novas atmosferas 
para as ruas em que recebe esse tra-
tamento.

Para calçadas e áreas de maior presen-
ça de pedestres, onde a acessibilidade 
deve ser garantida, o piso em concreto 
drenante associado com os pisos táteis, 
garantem o acesso universal e o deslo-
camento seguro pela cidade.

Para áreas de playground, os pisos em 
borracha drenante garantem a segu-
rança para o público alvo desses equi-
pamentos, além de garantir que haja a 
permeabilidade do solo.

Piso Intertravado drenante

Piso em concreto drenante + piso tátil

Piso de borracha drenante
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ARBORIZAÇÃO PROPOSTA
NOME POPULAR ESPÉCIE ALTURA ORIGEM ASPECTO IDENTIFICAÇÃO

Almécega 20m Cerrado
Amarelão 20m Cerrado

Angico-Branco 35m Cerrado ����

Canafístula 20m Cerrado ����

Cajueiro 8m Cerrado ����

Caroba 10m Cerrado ��

Cedro�� 40m Cerrado
Copaíba 35m Cerrado ����

Embaúba 25m Cerrado ����

Garapa�� 35m Cerrado
Guapuruvu 40m Cerrado

Guaritá 30m Cerrado
Guatambu�� 20m Cerrado

Ingá 20m Cerrado ����

Ipê-Amarelo 30m Cerrado ����

Ipê-Branco 22m Cerrado ��

Ipê-Roxo 20m Cerrado
Ipê-Verde 12m Cerrado ��

Jequitibá 25m Cerrado
Landim 25m Cerrado

Oiti 20m Cerrado ���� ����

Pau Pombo 30m Cerrado
Pequi 8m Cerrado ��

Pimenta-de-macaco 10m Cerrado ����

Quaresmeira-roxa 10m Cerrado ������

Sabão-de-soldado 16m Cerrado ������

Sucupira-preta 15m Cerrado ����

�� ESPÉCIE AMEAÇADA DE EXTINÇÃO / VULNERÁVEL

IDENTIFICAÇÃO:
�� Fenotípicas �� Jardim Botânico
�� Ecológicas �� Parque Linear Macambira Anicuns
�� Paisagísticas �� Arborização em Goiânia
⚫Socioculturais

PREFEITURA MUNICIPAL DE GOIÂNIA. Agência Municipal do Meio Ambiente - AMMA.  Goiânia, Goiás, 2º Ed., 2018.
 PREFEITURA MUNICIPAL DE GOIÂNIA. Secretaria Municipal de Planejamento e Habitação - Seplanh, Unidade Executora do Programa Urbano

Ambiental Macambira Anicuns - UEP-Puama. . Brasília, DF, 2017.

³ PREFEITURA MUNICIPAL DE GOIÂNIA. Agência Municipal do Meio Ambiente -AMMA.  Goiânia, Goiás, 2008.

Protium heptaphyllum (Aubl.) Marchand
Vochysia haenkeana Mart.

Albizia niopoides (Spruce ex Benth.)
Peltophorum dubium (Spreng) Taub.

Anacardium occidentale L.
Jacaranda cuspidifolia Mart.

Cedrela odorata L.
Copaifera langsdorffli

Cecropia pachystachya Trécul
Apuleia leiocarpa (Vog.) Macbr

Schizolobium parahyba (Vell.) Blake
Astronium graveolens Jacq.

Aspidosperma parvifolium A.DC.
Inga cylindrica (Vell.) Mart

Tabebuia serratifolia (Vahl) G. Nicholson
Tabebuia roseoalba (Ridl.) Sandwith

Tabebuia heptaphylla
Cybistax antisyphilitica (Mart.) Mart

Cariniana estrellensis
Calophyllum brasiliense

Licania tomentosa (Benth.) Fritsch
Tapirira guianensis Aubl.

Caryocar brasiliense
Xylopia aromatica (Lam.) Mart.

Tibouchina granulosa (Desr.) Cogn
Sapindus saponaria L.

Bowdichia virgilioides Kunth.

���� ��

������ ��

����

����

������⚫

������

���� ��

����

������

���� ��

���� ��

���� ��

�� ��

����

������⚫

������⚫

������⚫ ����

������⚫

���� ��

������ ��

���� ��

������⚫

��

����

������

��

ASPECTO:
¹

²
³

¹ Plano de Manejo do Jardim Botânico.
²

Relatório Final de Manejo Estratégico do Parque Linear Macambira (PLM)

Plano Diretor de Arborização Urbana de Goiânia.

Tabela 02: Arborização proposta
Fonte: Heitor Rocha, 2025

A proposição de arborização a 
ser incluída ao longo de todo o corredor  
verde, passou por quatro aspectos de 
identificação, sendo todos em conjunto 
um retorno para o aumento da biodiver-
sidade da cidade, a garantia de espaços 
confortáveis e a geração de espaços 
atrativos. Todas as espécies de arbo-
rização são nativas do cerrado, refor-
çando a importância de valorizar a flo-
ra local, além de garantir o aumento de  
interações com a fauna existente. 

Os parques urbanos presentes na 
área de recorte analítico (Parque Linear 
Macambira Anicuns, Parque Cascavel e 
Jardim Botânico), representam os es-
paços de maior preservação da biodi-
versidade local. Assim, a partir de docu-
mentos que identificam a flora existente 
nesses espaços, foi possível associar o 
corredor verde como uma extensão da 
preservação ambiental dos parques 
existentes. 

Os aspectos de escolha das  
espécies, segue em conformidade com 
o estudo de caso do “Corredor Verde 
de Cali”, que apresenta as categorias:  
fenotípicas, ecológicas, paisagísticas e 
socioculturais. Dessa maneira, é possível 
que o corredor verde se torne um espa-
ço na cidade de fomento à preservação 
ambiental e a garantia do conforto aos 
moradores e frequentadores da região.
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embaúba

pequizeiro

caroba

ipê-amarelo

garapajequitiba

ingá

pau-pombo

arara-canindé
macaco bugio

sagui-comum

beija-flor

periquito

2025

1º etapa

2º etapa

Arborização existente inadequada

Arborização existente efetiva 

Arborização proposta 

Figura 176: Diagrama de relação fauna e flora
Fonte: iStock, Jardineiro.Net, Só flor, Blog Cobasi, Green Online, Curiosidades vegetais, Pixabay, Wiki Aves, 
Click Mudas, Heitor Rocha (Modificados pelo autor), 2025

Figura 177: Diagrama de substituição arbórea
Fonte: Heitor Rocha, 2025

DIAGRAMA RELAÇÃO 
FAUNA E FLORA

DIAGRAMA DE 
SUBSTUIÇÃO ARBÓREA

Como forma de evidenciar as  
relações da arborização proposta para 
o corredor verde e a fauna existente,  a 
figura 176, identifica algumas espécies 
previstas e as interliga com animais ao 
qual existe interação. O reconhecimen-
to dos animais presentes na região, fo-
ram listados nos Planos de Manejo dos 
Parques Linear Macambira Anicuns e  

A figura 177 apresenta esque-
maticamente as etapas de inclusão da  
arborização proposta, em razão do cui-
dado necessário para não haver reti-
rada de espécies existentes, que cum-
prem o papel de fornecedoras de sombra,  
diminuição das ilhas de calor, dentre 
outros. 

O reconhecimento do territó-
rio atual, permitiu identificar áreas que 
não possuem arborização urbana,  
áreas que existem arborizações efeti-
vas e áreas que possuem arborizações  
inadequadas. 

A primeira etapa consiste em adi-
cionar nas áreas defasadas de arbo-

rização urbana as espécies propostas 
para o corredor verde. Dessa manei-
ra, em primeira instância seria possível 
aumentar a massa arbórea na área do 
Master plan. 

Em segunda etapa, é proposto a 
substituição gradual ao longo do fim 
do ciclo de vida das espécies existen-
tes e inadequadas. Assim, conforme a 
inclusão da arborização for sendo reali-
zada, maior será atendido os aspectos de  
interações biológicas, geração de  
conforto, melhoria na identidade das 
vias, dentre outros aspectos.

Jardim Botânico, que representam as 
duas extremidades do Master plan.  
Dessa maneira, é possível obter um  
aspecto geral da importância de incluir 
espécies nativas que permitem as intera-
ções biológicas, priorizando a preserva-
ção ambiental e as relações da natureza 
em conformidade com as intervenções  
urbanas.
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Para maior compreensão da  
intervenção proposta pelo corredor  
verde, foi feita a classificação das vias  
ao qual existem modificações para 
atender às diretrizes do Master plan. 
Dessa maneira, a partir do reconhe-
cimento do porte de cada uma das 
vias, foram elaboradas seis diferentes  
propostas que possibilitam a imple-
mentação do corredor verde, conforme 
a figura 178 identifica.

Todas as intervenções instigam 
a renovação das áreas públicas da  
cidade, como forma de garantir es-
paços acessíveis, confortáveis, segu-
ros e agradáveis para os moradores e  
transeuntes. Assim, grande parte dos 
problemas elencados na região po-

deriam ser solucionados através das  
propostas de valorização aos pedestres, 
ciclistas e pessoas que utilizam meios 
de transporte público coletivo.
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A Avenida Rio Verde é a úni-
ca via que possui ciclovia existente  
dentro da área de intervenção do  
Master plan. A proposta para o corredor  
verde parte da substituição das faixas  
de estacionameto existentes por faixas  
de mobiliário urbano. Além do acrés-
cimo de infraestrutura de iluminação  

urbana, o acréscimo de arborização 
proposta e a substituição da pagina-
ção de calçadas por piso em concreto  
drenante acessível. As figuras 179 e 180 re-
presentam as modificações para essa via.

Figura 179: Antes e depois - Via com ciclovia existente
Fonte: Heitor Rocha, 2025

Figura 180: Isométrica - Via com ciclovia existente
Fonte: Heitor Rocha, 2025
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As vias com porte arbóreo  
existente possibilitam a criação das  
ciclovias aproveitando as sombras cria-
das pelas árvores. Além disso, como 
forma de reduzir os espaços para ve-
ículos motorizados de uso individu-
al, as faixas de estacionamento são 
substituídas por faixas de mobiliário  

urbano. O acréscimo de iluminações 
dedicadas conferem a garantia de 
maior segurança noturna e as arboriza-
ções acrescentadas promovem maior  
conforto aos transeuntes. As figuras 181 e 
182 representam as modificações para 
essa via.

Figura 181: Antes e depois - Via com arborização existente
Fonte: Heitor Rocha, 2025

Figura 182: Isométrica - Via com arborização 
existente. Fonte: Heitor Rocha, 2025

 197196  



arborização de 
médio porte

 iluminação mais 
eficiente

 iluminação mais 
eficiente

 mobiliários 
urbanos

 bicicletário

ponto de 
ônibus

faixa de 
rolamento

faixa de 
rolamento

jardim de 
chuva

jardim de 
chuva

ciclovia

ciclovia

arborização de 
grande porte

iluminação 
dedicada

lixeiras de
coleta seletiva

sistema de
sinalização orientativaestação de

bicicletas compartilhadas

3,00m 3,00m2,00m 2,00m3,50m 3,50m2,00m 2,00m1,00m1,00m 1,00m

3,00m 3,00m3,00m 3,00m5,00m 5,00m2,00m

24,00m

24,00m

E E

VIA COM ADIÇÃO DE SISTEMA DE DRENAGEM

ISOMÉTRICA

ANTES

DEPOIS

arborização de 
médio porte

 iluminação mais 
eficiente

 iluminação mais 
eficiente

 mobiliários 
urbanos

 bicicletário

ponto de 
ônibus

faixa de 
rolamento

faixa de 
rolamento

jardim de 
chuva

jardim de 
chuva

ciclovia

ciclovia

arborização de 
grande porte

iluminação 
dedicada

lixeiras de
coleta seletiva

sistema de
sinalização orientativaestação de

bicicletas compartilhadas

3,00m 3,00m2,00m 2,00m3,50m 3,50m2,00m 2,00m1,00m1,00m 1,00m

3,00m 3,00m3,00m 3,00m5,00m 5,00m2,00m

24,00m

24,00m

E E

VIA COM ADIÇÃO DE SISTEMA DE DRENAGEM

ISOMÉTRICA

ANTES

DEPOIS

arborização de 
médio porte

 iluminação mais 
eficiente

 iluminação mais 
eficiente

 mobiliários 
urbanos

 bicicletário

ponto de 
ônibus

faixa de 
rolamento

faixa de 
rolamento

jardim de 
chuva

jardim de 
chuva

ciclovia

ciclovia

arborização de 
grande porte

iluminação 
dedicada

lixeiras de
coleta seletiva

sistema de
sinalização orientativaestação de

bicicletas compartilhadas

3,00m 3,00m2,00m 2,00m3,50m 3,50m2,00m 2,00m1,00m1,00m 1,00m

3,00m 3,00m3,00m 3,00m5,00m 5,00m2,00m

24,00m

24,00m

E E

VIA COM ADIÇÃO DE SISTEMA DE DRENAGEM

ISOMÉTRICA

ANTES

DEPOIS

Em razão das vulnerabilidades 
ambientais, dos riscos de alagamento e 
das erosões identificados no processo de 
diagnóstico urbano da região do Master 
plan, foram acrescentadas infraestru-
turas para aumento da permeabilidade 
do solo e diminuição da sobrecarga da  
microdrenagem da região. O acréscimo 

de jardins de chuva em vias de maior 
declividade, permite que o escoamento 
pluvial não seja totalmente destinado aos 
córregos. Além disso, ainda é proposto 
a substituição das faixas de estaciona-
mento por faixas de mobiliário urbano, o 
acréscimo de ciclovias, adequação das 
infraestruturas de iluminação e acrésci-

Figura 183: Antes e depois - Via com sistema de drenagem
Fonte: Heitor Rocha, 2025

Figura 184: Isométrica - Via com adição de sistema 
de drenagem. Fonte: Heitor Rocha, 2025

mo de arborização proposta. As figuras 
183 e 184 representam as modificações 
para essa via.
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Figura 185: Antes e depois - Via com passagem do BRT
Fonte: Heitor Rocha, 2025

Figura 186: Isométrica - Via com passagem do 
BRT. Fonte: Heitor Rocha, 2025

Em virtude do corredor exclusi-
vo do BRT ainda não ter sido executa-
do na região de recorte analítico até o  
momento de realização deste trabalho, 
o corredor verde propõe uma adapta-
ção do projeto previsto para as vias que  
receberão intervenção. A proposta visa o 
aumento das faixas de ônibus, aumen-
to e acréscimo de canteiros verdes, a  

retirada de duas faixas de veículos  
motorizados de uso individual para cria-
ção de ciclovias, a destinação de parte 
da calçada para faixa de mobiliário ur-
bano, o acréscimo da arborização pro-
posta e a adaptação da infraestrutura 
de iluminação. As figuras 185 e 186 repre-
sentam as modificações para essa via.
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Figura 187: Antes e depois - Via com uso compartilhado
Fonte: Heitor Rocha, 2025

Figura 188: Isométrica - Via com uso comparti-
lhado. Fonte: Heitor Rocha, 2025

As vias de menor porte, possibi-
litam a criação de faixas de uso com-
partilhado, como forma de expandir 
os meios de se locomover na cidade e  
promover o respeito aos pedestres e  
ciclistas. As propostas para esse tipo de 

via, permitem que todas as faixas pos-
suam permeabilidade do solo, sendo 
utilizado o piso intertravado drenante e 
o piso em concreto drenante, além das 
faixas de área verde. As adaptações in-

cluem o acréscimo de arborização pro-
posta, iluminação dedicada e a modifi-
cação dos divisores de lotes por gradis 
que garantam a permeabilidade visual. 
As figuras 187 e 188 representam as mo-
dificações para essa via.
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Figura 189: Antes e depois - Via com rede de alta tensão
Fonte: Heitor Rocha, 2025

Figura 190: Isométrica - Via com rede de alta 
tensão. Fonte: Heitor Rocha, 2025

Para diminuir as áreas de vazios 
urbanos presentes na região, é propos-
to a intervenção em vias com a presen-
ça de rede de alta tensão, criando áreas 
para fomento de vida urbana. A pro-
posta visa a diminuição das áreas para  

veículos motorizados de uso individual, o 
acréscimo de faixa de mobiliário urba-
nos, acréscimo de ciclovias e arboriza-
ções adequadas (que não apresentam 
risco de dano às redes de alta tensão). 
Além disso, é proposto hortas urba-

nas, playgrounds, passeios públicos e  
mobiliários urbanos. As paginações exis-
tentes são substituídas para permitir a 
permeabilidade do solo. As figuras 189 e 
190 representam as modificações para 
essa via.
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Fot. Comp. 20: Pedestres caminham na faixa de rolamento por ausência de calçada (Acervo autor)

PARQUE URBANO LINEAR



Para o comprimento das Áre-
as de Preservação Permanente (APPs), 
das Ocupações Sustentáveis e a garan-
tia de preservação dos cursos hídricos 
mais vulneráveis presentes na área de 
intervenção no Master plan, tornou-se  
necessário a desapropriação e realoca-
ção de pessoas que atualmente residem 
ou possuem algum outro uso nas mar-
gens dos Córregos do Mingau e Serrinha.

A quantificação de pessoas  
desapropriadas e realocadas (figura 
191), foi realizada a partir da identifica-
ção dos Setores Censitários da região 
e a média de moradores por residência 
obtidos pelo Censo 2022.

As pessoas realocadas em situ-
ação de irregularidade da posse urba-
na, são destinadas às Habitações de  
Interesse Social (HIS), previstas em áreas 
de vazios urbanos existentes na região. 

Dessa forma, é garantido que toda a  
população tenha acesso à moradia dig-
na, sendo contabilizado a realocação de 
39 famílias.

Já as Desapropriações com  
Pagamento em Títulos, é destinada às 
famílias que possuem posse urbana  
regularizada nos lotes lindeiros aos cór-
regos, porém descumprem as legisla-
ções de ocupação às margens de cursos 
hídricos. Assim, foi contabilizada a desa-
propriação de 550 famílias que residem 
nas áreas de interesse para criação do 
Parque Urbano Linear. 

Por fim, aos ocupantes da região 
que antecedem as legislações de áreas 
mínimas de distanciamento de córregos, 
é proposto a aplicação do Direito de Pre-
empção. Dessa maneira, é esperado que 
essas ocupações sejam incluídas aos 
poucos na área do Parque Urbano Linear.
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PROGRAMA PARQUE LINEAR
ESPORTIVO
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Em busca de promover espaços 
públicos atraentes e propulsores de ativi-
dades humanas, o Parque Urbano Linear 
apresenta cinco categorias que definem 
o programa do parque: esportivo, edu-
cacional, lazer e cultura, serviço/apoio e 
gastronômico. 

O conjunto de todo o programa 
do parque permite que haja o aumen-
to do interesse populacional em utilizar 
os espaços públicos, além do contato 
maior entre os habitantes e frequenta-
dores da região com áreas de preserva-
ção ambiental. Assim, a população teria 
maior conexão com os recursos hídricos 
presentes na cidade e a sensação de  
insegurança da região diminuiria (em 
virtude da vida urbana ativa representar 
maior segurança).

A proposição de um Centro Edu-
cacional Ambiental deve funcionar como 
uma extensão dos ensinos públicos  
próximos ao parque, para que haja 
o constante contato com áreas  
verdes entre os estudantes. Dessa ma-
neira, a conscientização de preservação  
ambiental se tornaria mais efetiva com a 
possibilidade de vivência por crianças e 
jovens nesse espaço. 

Como forma de incluir atrativos 
noturnos, o programa para o parque  
inclui a proposição de quiosques e  
restaurantes. A possibilidade de fun-
cionamento noturno dessas atividades  
garante a diminuição da sensação de 
insegurança na região, além de aumen-
tar a diversidade de usos.

A setorização esquemática do 
programa do novo Parque Urbano Line-
ar (Figura 192, nas páginas 212-213), é 
realizada nos espaços em que não são 
destinados à Área de Preservação Per-
manente (APP) de ambos os córregos.  
Dessa forma, o respeito às áreas míni-
mas exigidas por legislação municipal 
em relação ao afastamento de cursos 
hídricos, garante a preservação dos Cór-
regos do Mingau e Serrinha. Os cuidados 
em relação à conservação ambiental, 
também inclui a criação de uma bacia 
de retenção como prevenção de alaga-
mentos na região.

É proposto a inclusão de ciclovias, 
pistas de cooper e trilhas naturais, crian-
do diferentes formas de percorrer toda 
a extensão do novo parque, além de in-
centivar o deslocamento por mobilidade 
ativa. A criação de uma passarela facili-
ta o acesso de regiões próximas ao novo 
parque, sendo também uma maneira de 
priorizar outros modais que não os meios 
de locomoção motorizados.

O parque busca facilitar as co-
nexões entre as vias do corredor  
verde, criando passagens por trilhas na-
turais e pontes de madeira, possibilitando 
atravessar áreas internas do parque. A  
requalificação das travessias que sobre-
põem os córregos visa oferecer espa-
ços adequados para os transeuntes da  
região, além de renaturalizar os locais de 
canalização existentes.

Tabela 02: Programa do Parque Urbano Linear
Fonte: Heitor Rocha, 2025

PROGRAMA PARQUE 
URBANO LINEAR
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Figura 192: Setorização esquemática e diretrizes do parque linear
Fonte: Base do município de Goiânia fornecida pelo Sistema de Informação 
Gegoráfics (SIG-GO), Plano Diretor do Município de Goiânia (2022).
Elaborado pelo autor, 2025.
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Figura 193: Zoneamento de ocupação do parque linear
Fonte: Base do município de Goiânia fornecida pelo Sistema de Informação

Geográficos (SIG-GO), Pano Diretor do Município de Goiânia (2022).
Elaborado pelo autor, 2025.
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O zoneamento de ocupação 
apresenta uma visão geral da distribui-
ção do programa previsto  nas 6 áreas  
do Parque Urbano Linear. A figura 193  
também identifica a passarela e a  
bacia de retenção criadas à foz do Cór-
rego Serrinha. 

As áreas verdes do parque não 
diferenciam as massas arbóreas, em  
virtude da garantia de visibilidade do 
programa distribuído no parque e da  

necessidade de um estudo mais apro-
fundado em relação à identificação 
e locação de arborização adequada.  
Mesmo assim, seguindo as diretri-
zes propostas ao novo Parque Urbano  
Linear, deve ser garantido (no momen-
to de execução) que haja matas ciliares  
dentro da faixa de 100 metros ao redor 
de ambas as nascentes e 50 metros de 
faixa lateral ao longo dos córregos. 

Para melhor compreensão da 
distribuição do programa proposto ao 
parque, as 6 áreas do Parque Urbano Li-
near serão apresentadas com escalas 
mais aproximadas, com identificação do 
programa proposto. Além disso, também 
será apresentado com maior detalhe a 
passarela e as novas pontes propostas.
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Figura 194: Zoneamento de ocupação área 1 do parque linear
Fonte: Base do município de Goiânia fornecida pelo Sistema de Informação
Geográficos (SIG-GO), Pano Diretor do Município de Goiânia (2022).
Elaborado pelo autor, 2025.
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A área 1 do parque (Figura 194) 
corresponde à região da nascente do 
Córrego Serrinha. Essa área possui: 4 
restaurantes, 15 quiosques, 5 quadras 
poliesportivas, 1 mini campo de futebol, 
6 quadras de vôlei, 5 quadras de areia, 1 
pista de skate, 2 ecopontos, 3 playgrou-
nds, 2 meliponários, 2 academias ao ar 
livre, 7 áreas de apoio ao usuário, além 
de áreas para hortas urbanas, ciclovias, 
pista de cooper e trilhas naturais.
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Figura 195: Zoneamento de ocupação área 2 do parque linear
Fonte: Base do município de Goiânia fornecida pelo Sistema de Informação
Geográficos (SIG-GO), Pano Diretor do Município de Goiânia (2022).
Elaborado pelo autor, 2025.
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A distribuição do programa na 
área 2 do novo Parque Urbano Line-
ar (Figura 195) se limita a apenas um 
dos lados em razão do afastamento 
para garantia de proteção da Área de 
Preservação Permanente (APP). Apesar 
disso, a inclusão de travessias internas 
por trilhas naturais e pontes de madeira 
facilitam o acesso ao programa, já as 
pontes revitalizadas permitem a traves-
sia acessível para pedestres. Essa área 
inclui: 3 restaurantes, 5 quiosques, 3 
quadras poliesportivas, 1 mini campo de 
futebol, 2 quadras de vôlei, 6 quadras de 
areia, 3 ecopontos, 2 academias ao ar 
livre, 4 áreas de apoio ao usuário, hortas 
urbanas, jardins sensoriais/medicinais, 
ciclovia, pista de cooper e trilhas natu-
rais.
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Figura 196: Zoneamento de ocupação área 3 do parque linear
Fonte: Base do município de Goiânia fornecida pelo Sistema de Informação
Geográficos (SIG-GO), Pano Diretor do Município de Goiânia (2022).
Elaborado pelo autor, 2025.
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A área 3 do parque, representa-
da na figura 196, inclui: 7 restaurantes, 
11 quiosques, 4 quadras poliesportivas, 
1 mini campo de futebol, 4 quadras de 
vôlei, 2 quadras de areia, 2 ecopontos, 
2 academias ao ar livre, 1 playground, 
2 meliponários, áreas de apropriação 
artística, hortas urbanas, jardins sen-
soriais/medicinais, 6 áreas de apoio ao 
usuário, ciclovia, pista de cooper e tri-
lhas naturais.
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Figura 197: Zoneamento de ocupação área 4 do parque linear
Fonte: Base do município de Goiânia fornecida pelo Sistema de Informação
Geográficos (SIG-GO), Pano Diretor do Município de Goiânia (2022).
Elaborado pelo autor, 2025.
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A área 4 (Figura 197), representa 
a área de encontro entre os Córregos do 
Mingau e Serrinha, além de representar a 
última parcela do Parque Urbano Linear 
antes da foz no Córrego Cascavel.  Essa 
área contém: 20 quiosques, 5 quadras 
poliesportivas, 1 mini campo de futebol, 
1 pista de skate, 1 pista de ciclismo BMX, 
5 quadras de vôlei, 4 quadras de areia, 
2 academias ao ar livre, 3 playgrounds, 1 
orquidário, 4 meliponários, 3 ecopontos, 
8 áreas de apoio ao usuário, hortas ur-
banas, jardins sensoriais/medicinais, ci-
clovia, pista de cooper e trilhas naturais. 
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Figura 198: Zoneamento de ocupação área 5 do parque linear
Fonte: Base do município de Goiânia fornecida pelo Sistema de Informação
Geográficos (SIG-GO), Pano Diretor do Município de Goiânia (2022).
Elaborado pelo autor, 2025.
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Na área 5 do Parque Urbano Line-
ar (Figura 198) é proposto a inclusão de 
um Centro Educacional Ambiental que 
funcione como uma extensão das ativi-
dades de ensino dos colégios próximos 
da região. Além disso, a área também 
inclui: 8 quiosques, 3 áreas de apoio ao 
usuário, áreas de apropriação artísti-
ca, hortas urbanas, jardins sensoriais/
medicinais, 1 meliponário, 1 playground, 
2 ecopontos, ciclovia, pista de cooper e 
trilhas naturais.
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Figura 199: Zoneamento de ocupação área 6 do parque linear
Fonte: Base do município de Goiânia fornecida pelo Sistema de Informação
Geográficos (SIG-GO), Pano Diretor do Município de Goiânia (2022).
Elaborado pelo autor, 2025.
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A área 6 do parque (Figura 199), 
representa a região de preservação da 
nascente do Córrego do Mingau. Essa 
área apresenta: 3 quadras poliesporti-
vas, 5 áreas de apoio ao usuário, 2 aca-
demias ao ar livre, 2 ecopontos, 2 qua-
dras de vôlei, 4 quadras de areia, 1 pista 
de skate, 1 meliponário,  1 orquidário, hor-
tas urbanas, 1 restaurante, 7 quiosques, 
ciclovia, pista de cooper e trilhas natu-
rais.
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Figura 200: Passarela e bacia de retenção propostas
Fonte: Base do município de Goiânia fornecida pelo Sistema de Informação
Geográficos (SIG-GO), Pano Diretor do Município de Goiânia (2022).
Elaborado pelo autor, 2025.
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Como forma de possibilitar no-
vos acessos e permitir novas conexões, é 
proposto a criação de uma passarela no 
encontro do Córrego Serrinha com o Cór-
rego Cascavel. (Figura 200) A passare-
la permite a travessia de pedestres e ci-
clistas, incentivando o uso da mobilidade 
ativa na região. A acessibilidade se torna 
um dos princípios para incentivar a livre 
circulação de pessoas, dessa forma, os 
acessos possuem inclinação máxima de 
8%. Com o declive existente em seu ponto 
mais alto, a passarela alcança 8 metros 
de altura. Assim, é possível se ter a visibili-
dade dos cursos hídricos, além de permi-
tir o contato mais próximo entre natureza 
e cidade. 

Em virtude da retirada das “obras 
de arte” em todas as sobreposições de 
vias existentes, foi proposto a criação de 
uma bacia de retenção ao final do Cór-
rego Serrinha. Essa decisão busca a não 
sobrecarga do Córrego Cascavel em mo-
mentos de grande escoamento d’água, 
por virtude das águas pluviais. Mesmo o 
Master plan apresentando outras alter-
nativas para diminuir a sobrecarga dos 
córregos, a previsão de uma bacia de 
retenção garante com maior segurança 
que desastres naturais não ocorram.
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A figura 201 apresenta uma iso-
métrica para maior compreensão da 
proposta de criação da passarela e da 
bacia de retenção. As diretrizes de pro-
jeto do Master plan, são reforçadas com 
a possibilidade de novas formas de se 
locomover pela região de recorte analí-
tico priorizando os pedestres e ciclistas, 
além da garantia propostas que valori-
zam e tornam visíveis os recursos hídri-
cos presentes na malha urbana.

Figura 201: Isométrica - Passarela e bacia de retenção. 
Fonte: Heitor Rocha, 2025
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O diagnóstico urbano permitiu 
identificar a fragilidade ambiental e a in-
segurança que as passagens existentes 
sobrepostas aos córregos apresentam. 
A falta de garantia de espaços seguros 
e acessíveis para pedestres, promove o 
desestímulo do deslocamento e a prio-
rização de outros meios de transporte 
na região. Repensar as travessias com 
foco na garantia de condições adequa-
das para promover e incentivar a mo-
bilidade ativa, além de valorizar e visi-
bilizar a existência de corpos hídricos, é 
uma representação de como a cidade 
deve tratar os espaços públicos. 

A revitalização das travessias 
parte da retirada das “obras de arte” que 
canalizam os córregos em todas as so-
breposições com vias existentes. Dessa 
forma, é possível evitar os riscos de ala-
gamento e erosão, em virtude do acú-
mulo hídrico pelo aumento do nível dos 
córregos em momentos de escoamen-

to pluvial. Além disso, a renaturalização 
desses espaços garante o aumento da 
flora e da fauna local, garantindo a pre-
servação ambiental como princípio fun-
damental.

As travessias funcionam também 
como extensões do novo Parque Urba-
no Linear, criando espaços adequados 
para a travessia de pedestres e ciclistas, 
de ambos os lados de cada uma das 
áreas do parque. A inclusão de espaços 
que permitem a presença de arboriza-
ção de médio porte, fornece sombre-
amento aos transeuntes, além de au-
mentar a presença de arborização na 
cidade.

A figura 202 representa de for-
ma esquemática a modificação pro-
posta pelas novas pontes. Já as figura 
203 e 204 apresentam com maior deta-
lhe como seriam as novas pontes, com 
identificação das faixas e um corte es-
quemático.

Figura 202: Croqui de corte esquemático da modificação de travessias. 
Fonte: Autor, 2025

Figura 203: Faixas propostas para a nova ponte.
Figura 204: Corte esquemático da nova ponte.

Fonte: Autor, 2025
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DIAGRAMA EXPLODIDO 
PARQUE URBANO LINEAR

O parque apresenta mais de 11 km de pista de cooper, além de trilhas 
naturais em todas as áreas de matas do parque e caminhos secundá-
rios para acesso ao programa distribuído. A revitalização das travessias 
e a criação de uma passarela possibilita o deslocamento seguro, aces-
sível e confortável na região.

Para a valorização e o incentivo ao deslocamento por meio de bicicle-
tas, o parque propõe a criação de ciclovias ao longo de toda a sua ex-
tensão, contabilizando mais de 11 km de ciclovias.

O programa proposto para o parque busca permitir novas atividades 
aos locais públicos da cidade, com o incentivo à participação e a inclu-
são desses espaços no cotidiano das pessoas.

A região de inserção do novo Parque Urbano Linear corresponde às qua-
dras que incluem o Córrego do Mingau e o Córrego Serrinha (afluen-
tes do Córrego Cascavel), localizados no Bairro Parque Amazônia. Área 
essa que apresenta grande vulnerabilidade ambiental e nega o acesso 
público aos recursos naturais.

O aumento das áreas verdes na cidade através da criação do parque, 
possibilita inverter o descomprimento das legislações de preservação 
ambiental e garante uma cidade mais verde e responsável. Dessa ma-
neira, o parque respeita os afastamentos obrigatórios e acrescenta uma 
bacia de retenção como prevenção aos desastres naturais. 
*As áreas verdes do parque não diferenciam as massas arbóreas, em 
virtude da garantia de visibilidade do programa distribuído no par-
que e da necessidade de um estudo mais aprofundado em relação à 
identificação e locação da arborização adequada.

Passeios e travessias

Ciclovias

Programa

Preexistência

Áreas verdes* + Bacia de retenção

Figura 205: Diagrama explodido do Parque Urbano Linear.
Fonte: Autor, 2025
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Fot. Comp. 21: Placa indicando a via Alameda Imbé no Parque Amazônia (Acervo autor)

A busca por melhores condições 
de vida urbana representa uma tarefa 
contínua e adaptável em diferentes lu-
gares de intervenção. A proposição de 
um Master plan para a área que corres-
ponde desde as nascentes do Córrego 
Macambira até as nascentes do Córre-
go Botafogo, permite a remodelação da 
forma como a cidade se apropria dos  
espaços pré-existentes, garantindo 
adequadas condições para o equilíbrio 
ambiental, além de proporcionar me-
lhores condições aos próprios morado-
res e frequentadores da região. 

A criação de um novo Parque Ur-
bano Linear, às margens dos Córregos do  
Mingau e Serrinha, permite, com as in-
tervenções propostas neste trabalho, a 
garantia de adequadas condições para 
a preservação da natureza na região, 
além de favorecer o desenvolvimento 
de uma vida urbana digna.  

Dessa forma, todas as propostas 
criadas cumprem os objetivos iniciais 
deste Trabalho de Conclusão de Curso, 
com a compreensão da realidade dos 
cursos hídricos inseridos em contex-
to urbano, a previsão de modificações 

que visem um futuro mais sustentável, 
seguro, acessível e igualitário para a re-
gião de recorte analítico.

A motivação para realizar uma 
pesquisa sobre a realidade de nascen-
tes e córregos despertou no início da 
minha jornada acadêmica. Foi a par-
tir do meu estudo à época que desco-
bri que existiam dois córregos no bairro 
onde eu morava, o Parque Amazônia.  
A partir de então, desejei entender  
mais sobre onde se encontram esses 
córregos e imaginar maneiras para que 
eles possam continuar existindo. 

As derivas fotográficas permiti-
ram incluir no trabalho um dos maiores 
prazeres da minha vida: a fotografia.  
Antes mesmo de desejar ser Arquiteto 
e Urbanista eu já me considerava fo-
tógrafo, não apenas por ter formação, 
mas sim por incluir sempre a fotografia 
no meu cotidiano. Espero que as foto-
grafias disponibilizadas ao final deste 
trabalho, possam futuramente auxiliar 
no desenvolvimento de propostas como 
as apresentadas neste Trabalho de 
Conclusão de Curso.

  

CONSIDERAÇÕES FINAIS
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APÊNDICE
1. FORMULÁRIO

Até 19 anos

Entre 20 e 34 anos

Entre 35 e 49 anos

Entre 50 e 64 anos

65 anos ou mais

Bairro Ilda

Cidade Vera Cruz

Jardim América

Jardim Atlântico (Parque Cascavel)

Jardim Europa

Jardim Helvécia

Jardim Nova Era

Jardim Presidente

Jardim Santo Antônio

Jardim Vila Boa

Parque Amazônia

Parque Anhaguera

Setor dos Afonsos

Setor Faiçalville (Parque Ambiental 
Macambira)

Setor Pedro Ludovico (Jardim Botânico)

Setor Serrinha

Vila Brasília

Vila Divino Pai Eterno

Vila Redenção

Vila Rosa

Outro:

Muito seguro

Seguro

Inseguro

Muito Inseguro

Não sei opinar

Sim

Não

Diariamente

Semanalmente

Mensalmente

Anualmente

Manhã

Tarde

Noite

Sim

Não

Diariamente

Semanalmente

Mensalmente

Anualmente

Ir ao trabalho

Ir ao mercado

Ir à escola/faculdade

Lazer

Outro:

Acessibilidade

Arborização

Ciclovias/Ciclofaixas

Iluminação Pública

Parques

Praças

Segurança

Lazer

Nenhum

Outro:

Nunca envie senhas pelo Formulários Google.

Este formulário foi criado em Universidade Federal de
Goiás.

Does this form look suspicious? Relatório

Coleta de
informações sobre
a vivência de
moradores e
frequentadores de
regiões próximas
ao extremo sul de
Goiânia.
Esse formulário visa a coleta de informações - 
sem identificação pessoal - à respeito de 
regiões próximas à nascentes dos córregos: 
Macambira (Parque Linear Macambira 
Anicuns) , Cascavel (Parque Cascavel), 
Mingau, Serrinha e Botafogo (Jardim 
Botânico). 
As respostas coletadas serão utilizadas para 
confecção de propostas de intervenção no 
Trabalho de Conclusão de Curso (TCC) do 
estudante Heitor Rocha, que busca a garantia 
fundamental da preservação e visibilidade de 
nascentes e cursos d'água inseridos no meio 
urbano. 

heitorrochac@gmail.com Mudar de conta

Não compartilhado

* Indica uma pergunta obrigatória

Qual a sua idade? *

Qual bairro você reside? *

Sua resposta

Quais bairros da região de estudo você
frequenta?

*

Em relação aos bairros assinalados
acima, você acredita ser:

*

Você costuma frequentar algum dos
parques: Macambira, Cascavel ou
Jardim Botânico?

*

Caso a resposta anterior tenha sido "sim",
com que frequência você costuma
frequentar?

Seguindo a resposta anterior, qual o
período você costuma frequentar?

Você se desloca na região por meio de
mobilidade ativa?
Obs.: Caracteriza-se como mobilidade
ativa aquela que não apresenta uso de
motor, como: andar a pé, bicicleta,
skate, patins...

*

Caso a resposta anterior tenha sido "sim",
com qual frequência você se desloca por
meio de mobilidade ativa?

Por quais motivos você se desloca por
meio da mobilidade ativa?

Em relação aos seguintes assuntos,
assinale quais você acredita que
necessita de melhorias na região:

*

Caso você deseje expressar alguma
opinião/informação sobre a região, esse
espaço é dedicado a isso:

Sua resposta

Enviar Limpar formulário

 Formulários

Até 19 anos

Entre 20 e 34 anos

Entre 35 e 49 anos

Entre 50 e 64 anos

65 anos ou mais

Bairro Ilda

Cidade Vera Cruz

Jardim América

Jardim Atlântico (Parque Cascavel)

Jardim Europa

Jardim Helvécia

Jardim Nova Era

Jardim Presidente

Jardim Santo Antônio

Jardim Vila Boa

Parque Amazônia

Parque Anhaguera

Setor dos Afonsos

Setor Faiçalville (Parque Ambiental 
Macambira)

Setor Pedro Ludovico (Jardim Botânico)

Setor Serrinha

Vila Brasília

Vila Divino Pai Eterno

Vila Redenção

Vila Rosa

Outro:

Muito seguro

Seguro

Inseguro

Muito Inseguro

Não sei opinar

Sim

Não

Diariamente

Semanalmente

Mensalmente

Anualmente

Manhã

Tarde

Noite

Sim

Não

Diariamente

Semanalmente

Mensalmente

Anualmente

Ir ao trabalho

Ir ao mercado

Ir à escola/faculdade

Lazer

Outro:

Acessibilidade

Arborização

Ciclovias/Ciclofaixas

Iluminação Pública

Parques

Praças

Segurança

Lazer

Nenhum

Outro:

Nunca envie senhas pelo Formulários Google.

Este formulário foi criado em Universidade Federal de
Goiás.

Does this form look suspicious? Relatório

Coleta de
informações sobre
a vivência de
moradores e
frequentadores de
regiões próximas
ao extremo sul de
Goiânia.
Esse formulário visa a coleta de informações - 
sem identificação pessoal - à respeito de 
regiões próximas à nascentes dos córregos: 
Macambira (Parque Linear Macambira 
Anicuns) , Cascavel (Parque Cascavel), 
Mingau, Serrinha e Botafogo (Jardim 
Botânico). 
As respostas coletadas serão utilizadas para 
confecção de propostas de intervenção no 
Trabalho de Conclusão de Curso (TCC) do 
estudante Heitor Rocha, que busca a garantia 
fundamental da preservação e visibilidade de 
nascentes e cursos d'água inseridos no meio 
urbano. 

heitorrochac@gmail.com Mudar de conta

Não compartilhado

* Indica uma pergunta obrigatória

Qual a sua idade? *

Qual bairro você reside? *

Sua resposta

Quais bairros da região de estudo você
frequenta?

*

Em relação aos bairros assinalados
acima, você acredita ser:

*

Você costuma frequentar algum dos
parques: Macambira, Cascavel ou
Jardim Botânico?

*

Caso a resposta anterior tenha sido "sim",
com que frequência você costuma
frequentar?

Seguindo a resposta anterior, qual o
período você costuma frequentar?

Você se desloca na região por meio de
mobilidade ativa?
Obs.: Caracteriza-se como mobilidade
ativa aquela que não apresenta uso de
motor, como: andar a pé, bicicleta,
skate, patins...

*

Caso a resposta anterior tenha sido "sim",
com qual frequência você se desloca por
meio de mobilidade ativa?

Por quais motivos você se desloca por
meio da mobilidade ativa?

Em relação aos seguintes assuntos,
assinale quais você acredita que
necessita de melhorias na região:

*

Caso você deseje expressar alguma
opinião/informação sobre a região, esse
espaço é dedicado a isso:

Sua resposta

Enviar Limpar formulário

 Formulários

Até 19 anos

Entre 20 e 34 anos

Entre 35 e 49 anos

Entre 50 e 64 anos

65 anos ou mais

Bairro Ilda

Cidade Vera Cruz

Jardim América

Jardim Atlântico (Parque Cascavel)

Jardim Europa

Jardim Helvécia

Jardim Nova Era

Jardim Presidente

Jardim Santo Antônio

Jardim Vila Boa

Parque Amazônia

Parque Anhaguera

Setor dos Afonsos

Setor Faiçalville (Parque Ambiental 
Macambira)

Setor Pedro Ludovico (Jardim Botânico)

Setor Serrinha

Vila Brasília

Vila Divino Pai Eterno

Vila Redenção

Vila Rosa

Outro:

Muito seguro

Seguro

Inseguro

Muito Inseguro

Não sei opinar

Sim

Não

Diariamente

Semanalmente

Mensalmente

Anualmente

Manhã

Tarde

Noite

Sim

Não

Diariamente

Semanalmente

Mensalmente

Anualmente

Ir ao trabalho

Ir ao mercado

Ir à escola/faculdade

Lazer

Outro:

Acessibilidade

Arborização

Ciclovias/Ciclofaixas

Iluminação Pública

Parques

Praças

Segurança

Lazer

Nenhum

Outro:

Nunca envie senhas pelo Formulários Google.

Este formulário foi criado em Universidade Federal de
Goiás.

Does this form look suspicious? Relatório

Coleta de
informações sobre
a vivência de
moradores e
frequentadores de
regiões próximas
ao extremo sul de
Goiânia.
Esse formulário visa a coleta de informações - 
sem identificação pessoal - à respeito de 
regiões próximas à nascentes dos córregos: 
Macambira (Parque Linear Macambira 
Anicuns) , Cascavel (Parque Cascavel), 
Mingau, Serrinha e Botafogo (Jardim 
Botânico). 
As respostas coletadas serão utilizadas para 
confecção de propostas de intervenção no 
Trabalho de Conclusão de Curso (TCC) do 
estudante Heitor Rocha, que busca a garantia 
fundamental da preservação e visibilidade de 
nascentes e cursos d'água inseridos no meio 
urbano. 

heitorrochac@gmail.com Mudar de conta

Não compartilhado

* Indica uma pergunta obrigatória

Qual a sua idade? *

Qual bairro você reside? *

Sua resposta

Quais bairros da região de estudo você
frequenta?

*

Em relação aos bairros assinalados
acima, você acredita ser:

*

Você costuma frequentar algum dos
parques: Macambira, Cascavel ou
Jardim Botânico?

*

Caso a resposta anterior tenha sido "sim",
com que frequência você costuma
frequentar?

Seguindo a resposta anterior, qual o
período você costuma frequentar?

Você se desloca na região por meio de
mobilidade ativa?
Obs.: Caracteriza-se como mobilidade
ativa aquela que não apresenta uso de
motor, como: andar a pé, bicicleta,
skate, patins...

*

Caso a resposta anterior tenha sido "sim",
com qual frequência você se desloca por
meio de mobilidade ativa?

Por quais motivos você se desloca por
meio da mobilidade ativa?

Em relação aos seguintes assuntos,
assinale quais você acredita que
necessita de melhorias na região:

*

Caso você deseje expressar alguma
opinião/informação sobre a região, esse
espaço é dedicado a isso:

Sua resposta

Enviar Limpar formulário

 Formulários

Até 19 anos

Entre 20 e 34 anos

Entre 35 e 49 anos

Entre 50 e 64 anos

65 anos ou mais

Bairro Ilda

Cidade Vera Cruz

Jardim América

Jardim Atlântico (Parque Cascavel)

Jardim Europa

Jardim Helvécia

Jardim Nova Era

Jardim Presidente

Jardim Santo Antônio

Jardim Vila Boa

Parque Amazônia

Parque Anhaguera

Setor dos Afonsos

Setor Faiçalville (Parque Ambiental 
Macambira)

Setor Pedro Ludovico (Jardim Botânico)

Setor Serrinha

Vila Brasília

Vila Divino Pai Eterno

Vila Redenção

Vila Rosa

Outro:

Muito seguro

Seguro

Inseguro

Muito Inseguro

Não sei opinar

Sim

Não

Diariamente

Semanalmente

Mensalmente

Anualmente

Manhã

Tarde

Noite

Sim

Não

Diariamente

Semanalmente

Mensalmente

Anualmente

Ir ao trabalho

Ir ao mercado

Ir à escola/faculdade

Lazer

Outro:

Acessibilidade

Arborização

Ciclovias/Ciclofaixas

Iluminação Pública

Parques

Praças

Segurança

Lazer

Nenhum

Outro:

Nunca envie senhas pelo Formulários Google.

Este formulário foi criado em Universidade Federal de
Goiás.

Does this form look suspicious? Relatório

Coleta de
informações sobre
a vivência de
moradores e
frequentadores de
regiões próximas
ao extremo sul de
Goiânia.
Esse formulário visa a coleta de informações - 
sem identificação pessoal - à respeito de 
regiões próximas à nascentes dos córregos: 
Macambira (Parque Linear Macambira 
Anicuns) , Cascavel (Parque Cascavel), 
Mingau, Serrinha e Botafogo (Jardim 
Botânico). 
As respostas coletadas serão utilizadas para 
confecção de propostas de intervenção no 
Trabalho de Conclusão de Curso (TCC) do 
estudante Heitor Rocha, que busca a garantia 
fundamental da preservação e visibilidade de 
nascentes e cursos d'água inseridos no meio 
urbano. 

heitorrochac@gmail.com Mudar de conta

Não compartilhado

* Indica uma pergunta obrigatória

Qual a sua idade? *

Qual bairro você reside? *

Sua resposta

Quais bairros da região de estudo você
frequenta?

*

Em relação aos bairros assinalados
acima, você acredita ser:

*

Você costuma frequentar algum dos
parques: Macambira, Cascavel ou
Jardim Botânico?

*

Caso a resposta anterior tenha sido "sim",
com que frequência você costuma
frequentar?

Seguindo a resposta anterior, qual o
período você costuma frequentar?

Você se desloca na região por meio de
mobilidade ativa?
Obs.: Caracteriza-se como mobilidade
ativa aquela que não apresenta uso de
motor, como: andar a pé, bicicleta,
skate, patins...

*

Caso a resposta anterior tenha sido "sim",
com qual frequência você se desloca por
meio de mobilidade ativa?

Por quais motivos você se desloca por
meio da mobilidade ativa?

Em relação aos seguintes assuntos,
assinale quais você acredita que
necessita de melhorias na região:

*

Caso você deseje expressar alguma
opinião/informação sobre a região, esse
espaço é dedicado a isso:

Sua resposta

Enviar Limpar formulário

 Formulários

Até 19 anos

Entre 20 e 34 anos

Entre 35 e 49 anos

Entre 50 e 64 anos

65 anos ou mais

Bairro Ilda

Cidade Vera Cruz

Jardim América

Jardim Atlântico (Parque Cascavel)

Jardim Europa

Jardim Helvécia

Jardim Nova Era

Jardim Presidente

Jardim Santo Antônio

Jardim Vila Boa

Parque Amazônia

Parque Anhaguera

Setor dos Afonsos

Setor Faiçalville (Parque Ambiental 
Macambira)

Setor Pedro Ludovico (Jardim Botânico)

Setor Serrinha

Vila Brasília

Vila Divino Pai Eterno

Vila Redenção

Vila Rosa

Outro:

Muito seguro

Seguro

Inseguro

Muito Inseguro

Não sei opinar

Sim

Não

Diariamente

Semanalmente

Mensalmente

Anualmente

Manhã

Tarde

Noite

Sim

Não

Diariamente

Semanalmente

Mensalmente

Anualmente

Ir ao trabalho

Ir ao mercado

Ir à escola/faculdade

Lazer

Outro:

Acessibilidade

Arborização

Ciclovias/Ciclofaixas

Iluminação Pública

Parques

Praças

Segurança

Lazer

Nenhum

Outro:

Nunca envie senhas pelo Formulários Google.

Este formulário foi criado em Universidade Federal de
Goiás.

Does this form look suspicious? Relatório

Coleta de
informações sobre
a vivência de
moradores e
frequentadores de
regiões próximas
ao extremo sul de
Goiânia.
Esse formulário visa a coleta de informações - 
sem identificação pessoal - à respeito de 
regiões próximas à nascentes dos córregos: 
Macambira (Parque Linear Macambira 
Anicuns) , Cascavel (Parque Cascavel), 
Mingau, Serrinha e Botafogo (Jardim 
Botânico). 
As respostas coletadas serão utilizadas para 
confecção de propostas de intervenção no 
Trabalho de Conclusão de Curso (TCC) do 
estudante Heitor Rocha, que busca a garantia 
fundamental da preservação e visibilidade de 
nascentes e cursos d'água inseridos no meio 
urbano. 

heitorrochac@gmail.com Mudar de conta

Não compartilhado

* Indica uma pergunta obrigatória

Qual a sua idade? *

Qual bairro você reside? *

Sua resposta

Quais bairros da região de estudo você
frequenta?

*

Em relação aos bairros assinalados
acima, você acredita ser:

*

Você costuma frequentar algum dos
parques: Macambira, Cascavel ou
Jardim Botânico?

*

Caso a resposta anterior tenha sido "sim",
com que frequência você costuma
frequentar?

Seguindo a resposta anterior, qual o
período você costuma frequentar?

Você se desloca na região por meio de
mobilidade ativa?
Obs.: Caracteriza-se como mobilidade
ativa aquela que não apresenta uso de
motor, como: andar a pé, bicicleta,
skate, patins...

*

Caso a resposta anterior tenha sido "sim",
com qual frequência você se desloca por
meio de mobilidade ativa?

Por quais motivos você se desloca por
meio da mobilidade ativa?

Em relação aos seguintes assuntos,
assinale quais você acredita que
necessita de melhorias na região:

*

Caso você deseje expressar alguma
opinião/informação sobre a região, esse
espaço é dedicado a isso:

Sua resposta

Enviar Limpar formulário

 Formulários
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ANEXO
1. NBR 9284 
(CANCELADA)

EQUIPAMENTO URBANO

Classificação

02.811

NBR 9284

MAR/1986

1 OBETIVO

1.1 Esta Norma classifica o equipamento urbano, por categorias e subcategorias, segundo sua função 
predominante.

1.2 Esta Norma aplica-se,  entre outras finalidades,  à gestão,  ao cadastramento e ao planejamento 
urbanos1,  observada,  conforme  o  caso,  a  legislação  específica  dos  órgãos  federais,  estaduais  e 
municipais.

2 DEFINIÇÃO

Para os efeitos desta Norma é adotada a seguinte definição:

2.1 Equipamento urbano

Todos os bens públicos e privados, de utilidade pública, destinados à prestação de serviços necessários 
ao funcionamento da cidade, implantados mediante autorização do poder público, em espaços públicos 
e privados.

3 CATEGORIAS E SUBCATEGORIAS

3.1 Circulação e Transporte

3.2 Cultura e Religião

3.3 Esporte e Lazer

3.4 Infra-estrutura

3.4.1 Sistema de comunicação

3.4.2 Sistema de energia

3.4.3 Sistema de iluminação pública

3.4.4 Sistema de saneamento

3.5 Segurança pública e Proteção

3.6 Abastecimento

3.7 Administração pública

3.8 Assistência social

3.9 Educação

3.10 Saúde

1 Trata, também, sobre gestão, cadastramento e planejamento urbanos a norma NBR 9283 - Mobiliário 
urbano – Classificação

Origem: CB-140/85 (Projeto 2:10.13-014)
CB-2 - Comitê Brasileiro de Construção Civil
CE-2:10.13 - Comissão de Estudo de Equipamentos Urbanos

SISTEMA NACIONAL DE
METROLOGIA, NORMALIZACAO

E OUALIDADE INDUSTRIAL

ABNT -  ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA
DE NORMAS TÉCNICAS

Palavras-chave: equipamento urbano urbanização. NBR 3 NORMA BRASILEIRA REGISTRADA

CDU: 725/.727.98.001.42                                 Todos os direitos reservados                                                4 páginas

Cópia não autorizada

2                                                                                               NBR9284/1986

4 RELAÇÃO E CLASIFICAÇÃO

4.1 Circulação e Transporte:

a) estacionamento;

b) logradouros públicos e vias especiais;

c) vias, terminais e estações do sistema de transporte em suas diversas modalidades.

4.2 Cultura e Religião

a) biblioteca;

b) cemitério e crematório;

c) centro cultural;

d) centro de convenção;

e) cinema;

f) concha acústica;

g) jardim botânico, jardim zoológico, horto florestal;

h) museu;

i) teatro;

j) templo.

4.3 Esporte e Lazer

a) autódromo, kartódromo;

b) campo e pista de esporte;

c) clube;

d) estádio;

e) ginásio de esportes;

f) hipódromo;

g) marina;

h) piscina pública;

i) parque;

j) praça.

4.4 Infra-estrutura

4.4.1 Sistema de comunicações:

a) correios e telégrafos;

b) radio e televisão;

c) telefonia.

4.4.2 Sistema de energia:

a) combustível doméstico canalizado;

b) energia elétrica.

4.4.3 Sistema de saneamento:

a) abastecimento de água;
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Cópia não autorizada

3                                                                                                 NBR9284/1986  

b) esgotamentos sanitário e pluvial;

c) limpeza urbana;

d) lavanderia coletiva.

4.5 Segurança pública e Proteção

a) corpo-de-bombeiros;

b) delegacia;

c) instalações militares;

d) posto policial;

e) posto de salvamento.

4.6 Abastecimento:

a) armazém, silo;

b) central de abastecimento;

c) mercado municipal;

d) posto de abastecimento de veículos;

e) supermercado.

4.8 Administração pública:

a) sedes dos poderes executivo, legislativo e judiciário (Palácio do Governo, Prefeitura, 
Câmara e Fórum).

4.9 Assistência social:

a) asilo;

b) centro social, comunitário;

c) centro de triagem;

d) creche;

e) orfanato;

f) penitenciária;
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